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Convergências de interesses
para garantir o sucesso

ORio Grande do Sul é um magnífico palco
para a realização do XIV Conird e do
I EIIDCE, pois enseja a troca de experi-

ências e o debate sobre todas essas oportunidades
de investimentos, com base nos recursos hídricos.
A mobilização dos setores de máquinas e equipa-
mentos, de insumos, de cooperativas e das organi-
zações de ensino, de pesquisa, de assistência téc-
nica e, em especial, dos produtores, tem todos os
ingredientes para enriquecer eventos de âmbito na-
cional e internacional, considerando o acervo já
existente e os desafios enfrentados por esse Esta-
do, que detém a maior área irrigada do País.

O manejo sustentável das bacias hidrográficas
e a utilização dos recursos hídricos como vetores
do desenvolvimento fazem da agricultura irrigada
uma das mais promissoras alternativas de investi-
mentos em praticamente todas as regiões brasilei-
ras. Seja com a drenagem, com a irrigação, seja
com o manejo dos recursos hídricos ao longo do
ano, há muito para ser implementado, para que se
explore com mais sabedoria essas vantagens com-
parativas do Brasil.

No universo de toda a produção agropecuária,
observa-se que a perversidade do risco agrícola
rouba a oportunidade de formação de uma pou-
pança consistente nas mãos de cada produtor. A
agricultura irrigada é mais uma parceira para aju-
dar no equacionamento desse crucial problema. É
mais um atrativo para viabilizar a implantação de
um seguro agrícola profissional, compatível com
as atividades do campo, dando-se a indispensável
estabilidade ao setor em termos de renda e maior
capacidade de investimentos, com mais alternati-
vas nas operações com contratos de vendas futu-
ras e melhor ordenamento da produção e financi-
amento desta.

Helvecio Mattana Saturnino
EDITOR

E-MAIL: helvecio@gcsnet.com.br

Com adequados mecanismos de seguro, seja na
agricultura de sequeiro, seja na irrigada, ter-se-á
um ambiente mais favorável para a implementa-
ção de políticas em favor do meio ambiente e, con-
seqüentemente, maior disponibilidade de recursos
hídricos para o desenvolvimento de uma eficiente
agricultura irrigada, buscando-se, de forma susten-
tável, produzir o máximo por unidade de água cap-
tada para esse fim.

A Associação Brasileira de Irrigação e Drena-
gem (ABID) realiza anualmente os Conirds e even-
tos internacionais, conforme interesses do parcei-
ro, o Estado que hospeda o evento. Dessa forma
itinerante, sendo de dois em dois anos na Região
Nordeste e nos anos alternados em outras regiões
brasileiras, celebrando parceria com o Estado hos-
pedeiro, o Rio Grande do Sul nos oferece essa
grande oportunidade. O governador Germano
Rigotto, com uma visão desenvolvimentista sobre
o alcance dos agronegócios calcados na agricultu-
ra irrigada, mobilizou todas as forças para o suces-
so desses dois eventos, preparou um ambiente para
uma rica integração tecnológica, comercial, socio-
econômica e ambiental, ensejando uma ampla
interlocução entre os mais diversos setores, abrin-
do um leque de parcerias, que haverá de fazer de
indelével sucesso essa semana de trabalhos nas
plagas gaúchas.

Ao pairar sobre o Rio Grande do Sul, a logomarca

dos Conirds, representando o ciclo hidrológico no

mundo, com a inserção brasileira em destaque, evi-

dencia as relações solo-água-planta, o subsolo, a

água subterrânea e a agroclimatologia. Uma

logomarca que inspira junção de esforços, para que

o Brasil utilize suas vantagens comparativas em fa-

vor da maior prosperidade econômica, com o fomen-

to da agricultura irrigada. (A logomarca dos Conirds

foi desenvolvida por Helvecio Mattana Saturnino, em

2001, em Fortaleza, nos preparativos do XI Conird).
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O Rio Grande do Sul possui a maior área de agricultura
irrigada do País, onde o arroz reina soberano. Esse
assunto será um dos temas principais a ser tratado
pelas quatro conferências, oito seminários, 18
minicursos, sessões pôsteres e dois dias de campo
programados para o XIV Conird e I EIIDCE.

O uso eficiente da água pela agricultura irrigada
pode ser estabelecido pela utilização de coeficientes
de cultivo (kc). O tanque classe A é um dos
instrumentos para auxiliar na determinação de
parâmetros que tornam a gestão da agricultura
irrigada mais prática, precisa e simples. Um
permanente desafio para os pesquisadores.

A marca dos Conirds, que já pairou em Fortaleza, em
2001, estará na Fiergs, no RS, de 24 a 29 de outubro
de 2004, incluindo-se dias de campo, em 28 e 29/10.

Os recursos hídricos e as parcerias para o
desenvolvimento sustentável dos agronegócios
calcados na agricultura irrigada serão o pano de
fundo de toda a programação do XIV Conird e
I EIIDCE.
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Agricultura irrigada tem curso
de tutoria à distância

O Núcleo da Abid, em Piracicaba/SP, dando
início as suas atividades, está promovendo o seu
primeiro curso de tutoria às distância, com espe-
cialização em agricultura irrigada, de acordo com
as informações a seguir:

1. Os responsáveis serão os professores José An-
tônio Frizzone, do Departamento de Engenha-
ria Rural, e Durval Dourado Neto, do Departa-
mento de Produção Vegetal da Universidade de
São Paulo.

2. O objetivo do curso é o de capacitar profissio-
nais que atuam na área de agricultura irrigada
nos seguintes tópicos: elaboração e análise de
projetos de irrigação; otimização de recursos
hídricos e insumos; e manejo de irrigação.

3. A duração do curso é de seis meses (um capítu-
lo por mês).

4. Procedimento: o estudante receberá mensal-
mente um texto (capítulo), um pré-teste (reali-
zado antes da leitura do texto) e um pós-teste
(realizado após a leitura do texto). O pós-teste
será enviado, via correio eletrônico, mensalmen-
te, à Universidade de São Paulo para avaliação
do desempenho. O estudante receberá, junta-
mente com o material, o gabarito do pré-teste
do capítulo atual e o gabarito do pós-teste do
capítulo anterior.

5. O início deste curso será dia 1º de Março de
2005.

6. Resumo do curso:
Capítulo 01 - Evapotranspiração (01.03.2005);
Capítulo 02 - Hidráulica - definições e concei-

tos fundamentais (01.04.2005);
Capítulo 03 - Elaboração de projetos de irriga-

ção (01.05.2005);
Capítulo 04 - Quimigação: ferti[rri]gação,

insetigação, fungigação e herbigação
(01.06.2005);

Capítulo 05 - Manejo de irrigação (01.07.2005);
Capítulo 06 - Salinidade e salinização

(01.08.2005).

7. Valor mensal: seis parcelas de R$350,00 (para
o não-sócio da ABID) e seis parcelas de
R$250,00 (para o sócio da ABID).

8. Maiores informações poderão ser obtidas com
Elisabete Sarkis São João, fone: (19) 34294190,
ramal 214, e-mail: eassjoao@esalq.usp.br, De-
partamento de ProduçãoVegetal, Universidade
de São Paulo, Núcleo da ABID - Piracicaba, SP.

Núcleo da ABID de Piracicaba

“O Núcleo da Associação Brasileira de Irri-
gação e Drenagem (ABID), de Piracicaba, ini-
ciou suas atividades no dia 8 de março de 2004,
sob a responsabilidade do professor Durval
Dourado Neto, do Departamento de Produção
Vegetal da Universidade de São Paulo, com o
apoio dos professores Marcos Vinicius Folegatti
e José Antonio Frizzone, ambos do Departamen-
to de Engenharia Rural da Escola Superior de
Agricultura Luiz de Queiroz (Esalq/USP). O
Núcleo tem por objetivo fomentar a Irrigação e
Drenagem, no que diz respeito às áreas de ensi-
no e pesquisa.

Maiores informações podem ser obtidas com
Elisabete Sarkis São João, pelo e-mail
eassjoao@esalq.usp.br.”

Núcleo da ABID em Brasília
em implementação

“Após o seminário sobre ‘O estado-da-arte
da agricultura irrigada e as modernas tecnologias
no uso racional da água na irrigação’ realizado
pela ANA e ABID, com o concurso da Csei/
Abimaq (enfocado na Item 61/62), sentimo-nos
motivados a implementar o Núcleo da ABID em
Brasília, congregando profissionais interessados
na área. Contatos com lucimar@ana.gov.br .
(Lucimar Silva Rezende).

Prof. Durval
Dourado Neto,
responsável
pelo Núcleo da Abid
em Piracicaba / SP



Núcleo da ABID em
Uberaba

Com trabalhos voltados para as áreas
de irrigação de café, de pastagens e de es-
pécies florestais, o Núcleo da ABID em
Uberaba está em pleno funcionamento.
Conta com parcerias de instituições públi-
cas e da iniciativa privada e sob a respon-
sabilidade de dois especialistas no assun-
to: o professor André Luís T. Fernandes,
com mestrado em Irrigação e Drenagem,
doutor em Engenharia de Água e Solo e
coordenador de pós-graduação da Univer-
sidade de Uberaba; e o professor Luís
César D. Drumond, coordenador de Agro-
nomia da Fazu, M. Sc. em Irrigação e Dre-
nagem e doutor em Produção Vegetal.
Contatos pelos e-mails:

andre.fernandes@uniube.br,
fone (34) 3319.8825
e ldrumond@fazu.br,
fone (34) 0800.343033.

Despedida do Nacif

“Durante os últimos seis anos, contamos com seu
contínuo incentivo para a execução de nossas atribui-
ções na gerência da Embrapa Café. Sempre que bus-
camos as melhores alternativas para a adequada
execução do Programa Nacional de Pesquisa e Desen-
volvimento do Café – PNP&D/Café e para a melhor
coordenação das ações do Consórcio Brasileiro de Pes-
quisa e Desenvolvimento do Café CBP&D/Café, nos
foi confiado seu irrestrito apoio. Por tudo, somos
reconhecidos.

No dia 31 de agosto de 2004, concluímos nosso
período de gestão à frente da Embrapa Café. Neste
momento, move-nos a certeza de que trabalhamos com
afinco e de que buscamos, com a colaboração do
CDPC, do Mapa, da diretoria da Embrapa, dos funci-
onários, dos bolsistas e dos estagiários da Embrapa
Café, a melhor maneira de gerar e transferir conheci-
mentos para ampliar a competitividade da cadeia pro-
dutiva do café brasileiro, em benefício dos seus diver-
sos segmentos.

 Nesta oportunida-
de, temos o prazer de
apresentar-lhe o novo
gerente-geral da
Embrapa Café, Gabriel
Ferreira Bartholo, en-
genheiro agrônomo,
doutor em Fitotecnia e
eminente pesquisador
de melhoramento do
cafeeiro. Ao solicitar a
ele o mesmo apoio que
Vossa Senhoria nos ou-
torgou, deixamos regis-
trada nossa disposição

incondicional para colaborar com a nova gestão que,
certamente, muito contribuirá para o sucesso do
agronegócio café do Brasil.

Aos amigos, deixamos nossos melhores agradeci-
mentos. Ao Dr. Gabriel, nossos votos de enorme su-
cesso nessa nova jornada”. (José Luís dos Santos Rufino
e Antônio de Pádua Nacif).

Gabriel Ferreira Bartholo, o novo
gerente-geral da Embrapa Café

Luís César D.
Drumond e André
Luís T. Fernandes,
dois professores
especialistas em
irrigação à frente
do Núcleo da ABID
em Uberaba
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Antônio de Pádua
Nacif, seis anos na
gerência da
Embrapa Café



PUBLICAÇÕES
Irriga, Brazilian Journal of
Irrigation and Drainage

A Revista Irriga é uma
publicação quadrimes-
tral editada pela Facul-
dade de Ciências Agro-
nômicas da Universi-
dade Estadual Paulista
( F C A / U n e s p ) ,
Botucatu/SP. É desti-
nada à publicação de
artigos técnico-científi-
cos em português, es-
panhol e inglês (prefe-
rencialmente), nas áreas de irrigação, drenagem,
hidrologia, agrometeorologia e relações solo/água/
planta/atmosfera.
Sua distribuição é feita especialmente para biblio-
tecas nacionais e estrangeiras de pesquisa e ensi-
no. O editor é Antônio Evaldo Klar, da FCA/
Unesp, e conta com um corpo de editores científi-
cos e associados, da maior competência.
A edição no 1, volume 9, de janeiro a abril de 2004,
por exemplo, tem 99 páginas, com ilustrações de
desenhos e gráficos. Traz oito artigos científicos e
dois técnicos, entre eles o intitulado “Coeficiente
de cultivo (kc) do meloeiro tipo rendilhado culti-
vado em ambiente protegido” ou Crop coefficient
(kc) of the net-melon fruits cultivated em protected
environment, de autoria de Tonny José Araújo da
Silva, Carmello Crisafulli Machado, Edna Maria
Bonfim-Silva e Rubens Duarte Coelho.

Revista: Irriga, Brasilian Journal of Irrigation and
Drainage
Tiragem: 500 exemplares
Assinatura anual: R$50,00 (US$ 40,00)
Número avulso: R$20,00 (US$ 15,00)
Maiores informações: Departamento de
Engenharia Rural (FCA/Unesp);
Fazenda Experimental Lageado, Caixa Postal
237, CEP 18603-970 Botucatu/SP, Fone/fax:
(014) 3811.7165.
E-mail: irriga@fca.unesp.br
Home page: www.irriga.agr.br

Cultura do milho irrigado

Uma publicação de
capa dura, papel
couchê, com muitas fo-
tos e ilustrações em co-
res, tendo como foco
central o cultivo do mi-
lho sob irrigação, arti-
gos de autoria de 17
pesquisadores, entre
eles, Décio Karan, Derli
Prudente Santana,
Gonçalo Evangelista de
França, Israel Alexan-
dre Pereira Filho, Ivan Cruz, José Carlos Cruz, José
Magid Waquil, Lairson Couto, Luiz Marcelo
Aguiar Sans, Marcos Joaquim Mattoso, Morethson
Resende, Nilcésio Filadelfo Jansen de Almeida
Pinto, Paulo Afonso Viana, Paulo César Maga-
lhães, Paulo Emílio Pereira de Albuquerque,
Ramon Costa Alvarenga e Ricardo Augusto Lopes
Brito.
Editada em 2003 pela Embrapa Milho e Sorgo, a
publicação apresenta em seus 12 capítulos infor-
mações e conhecimentos técnicos e econômicos
gerados pela pesquisa sobre a cultura do milho,
que é um importante componente de sistemas de
produção de grãos e parte integrante de sistemas
de rotação de culturas.
A produção nacional de milho cresceu a uma taxa
superior a 4% ao ano, nos últimos anos, e atingiu
cerca de 35 milhões de toneladas na safra 2001/
2002, de acordo com dados divulgados na publica-
ção. Segundo o Investnews, os produtores do
Paraná, maior Estado produtor do cereal, estimam
uma redução de 5% na área de plantio para a sa-
fra 2004/2005.

Editores técnicos: Morethson Resende, Paulo
Emílo Pereira de Albuquerque e Lairson Couto
No de páginas: 316
Informações e aquisição:
Embrapa Milho e Sorgo ou Embrapa Informação
Tecnológica, www.cnpms.embrapa.br,
sac@cnpms.embrapa.br,
vendas@sct.embrapa.br, sac@sct.embrapa.br, e
www.sct.embrapa.br.
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Biotecnologia e Meio Ambiente

Ao descobrir a estrutura do DNA, há 50 anos, os
cientistas James Watson e Francis Crick prova-
velmente não imaginavam o quanto a manipula-
ção de genes poderia fazer diferença na socieda-
de atual. A rapidez com que a biotecnologia evo-
luiu e chegou ao mercado explica porque essa ci-
ência tem gerado tanta polêmica. Esta é a opi-
nião de Aluízio Borém, professor e pesquisador
da UFV, editor da obra, que lançou no Senado
Federal em Brasília o livro “Biotecnologia e Meio
Ambiente”.  O lançamento foi presidido pelo rei-
tor da Universidade Federal de Viçosa, profes-
sor Evaldo Vilela, que destacou a importância da
obra para a desmistificação dos tabus sobre a biotecnologia.
Escrito em linguagem franca e de fácil compreensão, esse livro traz infor-
mações científicas sobre a aplicação da biotecnologia na agricultura e apre-
senta o estado-da-arte nessa área, com o objetivo de ajudar o leitor a for-
mar uma opinião segura sobre o tema, a partir do que há de mais atual e
confiável no Brasil e no mundo.  Os autores mostram que a compatibilida-
de entre biotecnologia e meio ambiente é essencial para o homem e a pre-
servação do planeta Terra.

Número de páginas: 325, brochura, ilustrado
Editor: Aluízio Borém
Autores: vários
Preço: R$ 25,00
Para adquirir ou maiores informações: Editora UFV,
fone:(31) 3899-2220 ou pelo e-mail: editora@ufv.br .

Viticultura Brasileira, principais variedades
e suas características

Lançado pela Fundação de Estudos Agrários Luiz
de Queiroz (Fealq), o livro “Viticultura Brasilei-
ra - principais variedades e suas características”
é de autoria dos engenheiros agrônomos Julio
Seabra Inglez de Sousa e Fernando Picarelli
Martins, que, como integrantes do quadro de pes-
quisadores do Instituto Agronômico de Campi-
nas, dedicaram a maior parte de suas atividades
às pesquisas com a cultura da videira.
Com 368 páginas e quase uma centena de foto-
grafias, o livro tem como enfoque principal a apre-
sentação de um inventário do patrimônio varietal
da viticultura brasileira, desde seus primórdios
até os dias atuais, contemplando 166 variedades viníferas, 25 variedades
americanas e 132 variedades híbridas, além de uma vasta sinonímia. Con-
tém, também, um capítulo sobre o panorama atual da cultura da videira no
país e um apanhado sobre as espécies do gênero Vitis, com destaque para
aquelas de maior importância para a viticultura brasileira.

Mais informações: Fundação de Estudos Agrários Luiz de Queiroz (Fealq),
Avenida Centenário nº 1.080, CEP: 13416-000, Piracicaba - SP.
Preço: R$ 50,00.
Site:  www.fealq.org.br.

Frutifatos, informação
para a fruticultura
irrigada

Revista editada pela Secretaria de
Infra-Estrutura Hídrica do Ministério
da Integração Nacional, sob a respon-
sabilidade do Departamento de desen-
volvimento Hidroagrícola. O planeja-
mento e a coordenação técnica dessa
publicação estão a cargo do técnico Luís
Henrique Sganzella Lopes e represen-
ta um esforço de atualização do setor
produtivo em relação à comercialização
de hortifrutigranjeiros, um elo impor-
tante e dos mais fragilizados na cadeia
de produção do setor. É de leitura obri-
gatória para os interessados.
O número 5 da Frutifatos, referente a
junho de 2004, traz uma homenagem
especial a um grande batalhador e cria-
dor deste projeto, o engenheiro agrô-
nomo Marcelo Mancuso da Cunha, co-
ordenador do Programa de Qualidade
Total/ Fruticultura Irrigada, falecido re-
centemente.
A edição citada tem 64 páginas e apre-
senta pesquisas recentes, realizadas em
Minas Gerais e Rio de Janeiro, ilustra-
das com gráficos e fotos, além de opi-
nião de dirigentes de supermercados.

Revista: Frutifatos
Para maiores informações, contatar:
Equipe técnica da Geagri
Esplanada dos Ministérios, Bloco E,
Sala 970, CEP 70062-900 Brasília/DF,
Fone: (061) 224.8075 / 414.5935,
fax: (061) 322.1735.
E-mails: lhlopes@solar.com.br ,
fruticultura@integração.gov.br .
Essa publicação está disponível em
formato eletrônico nos seguintes sites:
www.integracao.gov.br e
www.irrigar.org.br.
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A próxima revista, ITEM 64,
4º trimestre de 2004,

já está em fase de edição.
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PAULO EMÍLIO PEREIRA DE ALBUQUERQUE E DANIEL PEREIRA

GUIMARÃES

(PESQUISADORES DA EMBRAPA MILHO E SORGO - SETE LAGOAS, MG)

Introdução e Resumo
Gerenciar o processo que envolve a oferta

de água à agricultura é um dos grandes temas
atuais e que nos leva ao antigo conceito de Efi-
ciência de Irrigação. Entretanto, o conceito clás-
sico de eficiência de irrigação, usado pelos enge-
nheiros, omite parâmetros econômicos. Para a
determinação da eficiência de irrigação em seu
nível ótimo, os economistas procuram conhecer
o valor da água de irrigação e o custo do seu
acréscimo no sistema de produção ao controlá-
la ou manejá-la. Quando a água torna-se um bem
escasso, o crescimento de sua produtividade, ou
as reduções no seu volume captado evidenciam-
se como um fator de alto valor agregado. Po-

rém, produtividades mais elevadas de água não
necessariamente significam eficiência econômi-
ca maior. Também, os novos conceitos de efici-
ência de irrigação incluem o conceito de reuso,
reutilização ou reciclagem da água para algum
lugar do sistema.

A programação da irrigação envolve a obten-
ção de parâmetros, variáveis e coeficientes téc-
nicos que têm grande utilidade na racionaliza-
ção da água e, conseqüentemente, no incremen-
to da sua produtividade. Alguns coeficientes que
merecem destaque, quando se estuda o requeri-
mento de água das culturas agrícolas, são o de
cultivo (Kc) e o do tanque Classe A (Kp). Quan-
do as estimativas de ambos (Kc e Kp) tornam-
se mais efetivas, poderemos obter também gan-
hos significativos na produtividade da água na
agricultura.

A metodologia proposta pela FAO (manual
24), para a estimativa do Kc da fase inicial (Kc-
ini), leva em conta fatores climáticos necessári-

Gestão da água na agricultura:
coeficientes de cultivo (Kc) e

de tanque classe A (Kp)
Um exemplo metodológico de estimativa do Kc da

cultura do milho e do Kp para o Estado de Minas Gerais
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os para a própria determinação da
evapotranspiração de referência (ETo) e a fre-
qüência de umedecimento do solo nessa fase. A
nova metodologia proposta pela FAO (manual
56), para a estimativa do Kc da fase de
florescimento (Kc-med), leva em conta fatores
climáticos, como a umidade relativa do ar míni-
ma e a velocidade do vento diárias. Para a ob-
tenção do Kp, há um modelo que leva em conta
também as mesmas variáveis do Kc-med e a ex-
tensão do raio de bordadura (R) vegetado em
torno do tanque.

Com base em dados históricos de 63 estações
climatológicas do estado de Minas Gerais, fo-
ram feitas as estimativas de valores mensais de
Kc da fase inicial (Kc-ini) do ciclo das culturas
anuais e as estimativas de valores mensais de Kc
da fase reprodutiva ou de floração (Kc-med) da
cultura do milho. Para a estimativa do Kp, ado-
tou-se o raio de bordadura vegetado praticamen-
te inexistente (R = 1 m). Foram obtidas as
isolinhas para as diversas faixas de Kc e Kp esti-
madas e plotaram-se mapas para os meses do
ano de valores extremos e médios. Para o Kc-
ini, esses valores foram, para o mês de julho, de
0,72 a 0,89 (condição alta), e, em janeiro, de 0,66
a 0,79 (condição baixa), cujos valores são para
um ciclo de umedecimento da superfície do solo
de quatro dias. Para o Kc-med, esses valores
variaram de 1,05 a 1,15, no mês de fevereiro, e
de 1,08 a 1,26, no mês de agosto. Para o Kp, os
valores mais baixos observados ocorreram no mês
de setembro (de 0,50 a 0,77) e, os mais elevados,
em março (de 0,61 a 0,81).

Modelos para estimar Kc e Kp
Os trabalhos apresentados no Brasil, até o

momento, sobre coeficientes de cultura têm sido
mais de caráter pontual, não sendo apresenta-
dos para uso de recomendação mais amplo. Por
isso, há necessidade de obtenção desses valores
de modo que venha a cobrir áreas maiores e que
sejam prontamente obtidos, quando houver ne-
cessidade. O objetivo deste artigo é mostrar a
metodologia para a obtenção de valores men-
sais dos coeficientes de cultura da fase inicial
(Kc-ini) de culturas de ciclo anual e para o mi-
lho na fase de florescimento (Kc-med), além do
coeficiente do tanque Classe A (Kp), no estado
de Minas Gerais, através da apresentação de
mapas com isolinhas referentes às faixas de seus
valores.

De acordo com o método da FAO para a es-
timativa de valores de coeficiente de cultura -
Kc (Doorenbos e Pruitt, 1977; Allen et al., 1998),
a cultura de ciclo anual é dividida em quatro fa-
ses do ciclo fenológico, conforme a Figura 1.

Foram estabelecidas a fase 1, que corresponde
ao estádio inicial até o início do desenvolvimen-
to vegetativo pleno (Kc-ini), e a fase  3, que cor-
responde ao estádio de florescimento até o iní-
cio do enchimento de grãos (Kc-med), cujos va-
lores normalmente são os máximos apresenta-
dos para o Kc.

Segundo Doorenbos e Pruitt (1977), que
apresentaram tabelas e gráficos para a determi-
nação do Kc-ini, Albuquerque e Andrade (2001)
obtiveram a seguinte equação de regressão
quadrática para a estimativa do Kc-ini, manten-
do-se uma freqüência de irrigação (F), na fase
inicial num valor fixo de quatro dias:

Kc-ini =
1,03099–0,091263.ETo+0,0042672.ETo2

equação 1
Em que:
Kc-ini = valor do coeficiente de cultura na fase
1 ou inicial;
ETo = evapotranspiração de referência na fase
1 (mm/dia).

Segundo a nova proposta de Allen et al.
(1998), o valor de Kc-med tabelado para o mi-
lho é de 1,20, para uma condição climática pa-
drão de umidade relativa mínima do ar diária
(URmin) de 45% e velocidade do vento diária a
2 m de altura (u2)  de 2 m/s. Portanto, a correção
desses valores obedece à seguinte expressão em
função das variáveis URmin e u2:

Kc-med =
Kc-med (tab)+[0,04.(u2–2)–0,004.(URmin–
45)].(h/3)0,3

FIGURA 1 – Evolução do coeficiente de cultura (Kc) ao longo do
ciclo fenológico de culturas de ciclo anual, evidenciando-se as fases
1 ou inicial (Kc-ini) e a 3 ou de florescimento (Kc-med) (Doorenbos
e Pruitt, 1977; Allen et al., 1998)
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equação 2
Em que:
Kc-med = valor do coeficiente de cultura calcu-
lado para condição real de URmin e u2;
Kc-med (tab) = valor do coeficiente de cultura
tabelado para condição padrão (para milho, é
igual a 1,20);
u2 = valor médio da velocidade do vento diário
a 2 m da superfície, durante a fase 3 (m/s);
URmin = valor médio da umidade relativa mí-
nima diária durante a fase 3 (%);
h = altura média da planta durante a fase 3 (m)
(para o milho, adotou-se um valor fixo de 2 m).

Para uma cultura de milho conduzida para a
colheita de grãos secos, pode-se adotar um va-
lor fixo do Kc da fase 5 ou da maturação fisioló-
gica (Kc-fim), igual a 0,35 (Allen et al., 1998).

Snyder (1992) desenvolveu uma equação
para permitir a interpolação de valores tabela-
dos de Kp (Doorenbos e Pruitt, 1977), porém
fizeram-se as seguintes considerações: tanque
praticamente sem bordadura vegetada (R = 1
m), velocidade do vento coletada em 10 m de
altura e utilizou-se a umidade relativa mínima
ocorrida no dia. Portanto, a equação ficou da
seguinte forma:

Kp = 0,482–0,02356.u10+0,0045.URmin
equação 3
Em que:
Kp = valor do coeficiente do tanque Classe A
(0,35 < Kp < 0,85);
u10 = velocidade do vento média diária a 10 m
de altura (m/s);
URmin = valor médio da umidade relativa mí-
nima diária (%).

Os dados utilizados para obtenção de ETo
referiram-se a séries históricas de 63 estações
meteorológicas sinóticas do Instituto Nacional
de Meteorologia (Inmet), localizadas no estado
de Minas Gerais, com períodos de coleta entre
3 e 20 anos. As variáveis analisadas foram: tem-
peraturas máxima, mínima e média (oC), umi-
dades relativas do ar média e mínima (%), pres-
são atmosférica (bar), precipitação (mm), velo-
cidade do vento (m/s), evaporação (mm) e inso-
lação (h). Após se proceder à análise de consis-
tência dos dados, esses foram classificados em
duas categorias, sendo a primeira com séries
completas, onde todas as variáveis climáticas
foram mensuradas, e a segunda formada pelos
dados que compunham séries incompletas. Para
as séries completas, procedeu-se ao cálculo da
ETo pelo método de Penman-Monteith/FAO,
empregando-se o programa CLIMA versão 1.0
- 2002 do Iapar (Faria e Caramori, 2002). Para

as séries incompletas, a ETo foi estimada pelo
uso de redes neurais artificiais com os seguintes
procedimentos: a) treinamento de uma rede
neural artificial na série completa de dados, com
a submissão da variável faltante nas séries in-
completas, de forma que selecionem os
neurônios lineares, ou não lineares, de melhor
ajuste e minimizem os erros de estimativa; b)
aplicação da rede neural nas séries incomple-
tas, com o objetivo de restaurar as informações
incompletas. O método de “krigagem simples”
foi selecionado como procedimento estatístico
para interpolação dos resultados, utilizando-se
o programa Surfer versão 8.0 para a
espacialização dos coeficientes de cultura (Kc-
ini) mensais, incluindo os do milho na fase de
florescimento (Kc-med), e do tanque Classe A
(Kp) no estado de Minas Gerais. Foram apre-
sentados quatro meses representativos dos mí-
nimos, médios e máximos dos valores de Kc e
Kp obtidos.

Valores mensais de Kc e Kp
Os valores mínimos, médios e máximos men-

sais do coeficiente de cultura da fase 1 (Kc-ini),
para culturas anuais, e da fase 3 (Kc-med) do
milho estão apresentados nos Quadros 1 e 2,
respectivamente, após o processamento dos cál-
culos realizados com as equações 1 e 2, integran-
do-se as 63 estações climatológicas analisadas
do estado de Minas Gerais.

Observa-se no Quadro 1 que a amplitude en-
tre os valores do Kc na fase inicial é pequena,
sendo o mês de janeiro o que apresenta os valo-
res mais baixos.  À medida que se avança no ano,
os valores tendem a aumentar, atingindo um
ponto moderado no mês de abril, que culmina
com os valores máximos nos meses de junho-ju-
lho, ocasião em que cai a evapotranspiração de
referência (ETo), causando interferência direta
nos valores de Kc. A partir de agosto, os valores
começam a declinar gradativamente, atingindo
novamente condições moderadas em outubro
até chegar aos mínimos em janeiro, retornando
ao ciclo normal. No Quadro 1, como os dados
foram oriundos da equação 1, os valores apre-
sentados são para um ciclo de umedecimento do
solo (por irrigação ou chuva) de quatro dias.
Portanto, se essa freqüência diferir de quatro
dias, haverá necessidade de correção dos valo-
res do Kc-ini ao adicionar ou subtrair uma cons-
tante por dia, conforme está especificado no
rodapé do Quadro 1.

Observa-se no Quadro 2 que o mês de feve-
reiro é o que apresenta os valores mais baixos
do Kc-med para o milho.  À medida que se avan-
ça no ano, os valores tendem a aumentar, atin-
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do novamente condições moderadas em novem-
bro até chegar aos mínimos em fevereiro,
retornando ao ciclo normal.

gindo um ponto moderado no mês de maio, que
culmina com os valores máximos no mês de agos-
to, ocasião em que acontecem menores umida-
des relativas do ar, ou seja, maiores déficits de
pressão de vapor do ar, e maiores velocidades
do vento, causando interferência direta nos va-
lores de Kc-med. A partir de setembro, os valo-
res começam a declinar gradativamente, atingin-

Quadro 1 – Valores mensais mínimos, médios e
máximos de coeficientes de cultura na fase inicial
(Kc-ini) para culturas anuais apresentados para o
estado de Minas Gerais, de acordo com o método
do manual 24 da FAO (Doorenbos e Pruitt, 1977),
adaptado por Albuquerque e Andrade (2001)

Valores do Kc-ini*
Mês Mínimo Médio Máximo

Janeiro 0,66 0,72 0,79
Fevereiro 0,68 0,73 0,81
Março 0,69 0,74 0,79
Abril 0,70 0,77 0,83
Maio 0,72 0,82 0,87
Junho 0,72 0,84 0,88
Julho 0,72 0,83 0,89
Agosto 0,68 0,78 0,85
Setembro 0,66 0,75 0,84
Outubro 0,68 0,75 0,83
Novembro 0,69 0,74 0,82
Dezembro 0,69 0,74 0,80

Média Geral 0,69 0,77 0,83

(*) Os valores apresentados de Kc são para uma freqüência de
irrigação - F (turno de rega) de 4 dias. Se F < 4 dias, adicionar
0,09 ao valor de Kc para cada dia a menos.
Se 4 < F ( 8 dias, subtrair 0,07 ao valor do Kc para cada dia a
mais.
Se 8 < F (10 dias, subtrair 0,06 ao valor do Kc para cada dia a
mais.

Quadro 2 – Valores mensais mínimos, médios e
máximos de coeficientes de cultura da fase 3 (Kc-
med) para o milho apresentados para o estado de
Minas Gerais, de acordo com o método do manu-
al 56 da FAO (Allen et al., 1998)

Valores do Kc-med
Mês Mínimo Médio Máximo

Janeiro 1,05 1,10 1,18
Fevereiro 1,05 1,10 1,15
Março 1,07 1,11 1,17
Abril 1,06 1,11 1,17
Maio 1,07 1,12 1,18
Junho 1,07 1,13 1,20
Julho 1,05 1,14 1,22
Agosto 1,08 1,17 1,26
Setembro 1,08 1,16 1,25
Outubro 1,06 1,13 1,20
Novembro 1,06 1,11 1,16
Dezembro 1,06 1,10 1,15

Média Geral 1,06 1,12 1,19

Quadro 3 – Valores mensais mínimos, médios e
máximos de coeficientes de tanque Classe A (Kp)
apresentados para o estado de Minas Gerais, de
acordo com a equação de Snyder (1992) e raio de
bordadura vegetado (R) de 1 m

Valores do Kp*
Mês Mínimo Médio Máximo

Janeiro 0,59 0,70 0,80
Fevereiro 0,53 0,71 0,81
Março 0,61 0,71 0,81
Abril 0,59 0,72 0,82
Maio 0,59 0,71 0,81
Junho 0,57 0,70 0,82
Julho 0,58 0,68 0,81
Agosto 0,53 0,65 0,79
Setembro 0,50 0,63 0,77
Outubro 0,55 0,65 0,79
Novembro 0,56 0,68 0,80
Dezembro 0,58 0,69 0,80

Média Geral 0,57 0,69 0,80

(*) Para cada valor de 10n (com n = 1, 2, 3...) multiplicado ao
raio de bordadura do tanque (R) deve-se adicionar (n x 0,06) ao
valor do Kp (por exemplo, se R=100 m=102 m, então devem-se
adicionar 2 x 0,06=0,12 ao valor do Kp).

Verifica-se no Quadro 3 que o mês de se-
tembro é o que apresenta os valores mais baixos
do Kp, período, normalmente, quando ocorrem
as menores umidades relativas do ar, ou seja,
maiores déficits de pressão de vapor do ar e
maiores velocidades do vento.  À medida que se
avança no ano, os valores tendem a aumentar,
atingindo um ponto moderado no mês de de-
zembro e os valores máximos no mês de março.
A partir de abril, os valores começam a cair
gradativamente, atingindo novamente condições
moderadas em junho e mínimas outra vez em
setembro, completando o ciclo.

Mapas de Kc e Kp
Os meses de janeiro, abril, julho e outubro

foram selecionados para se traçarem as isolinhas
dos valores de Kc-ini (fase 1) sobre o mapa de
Minas Gerais, quando ocorrem as  condições
baixa, moderada, alta e novamente moderada,
respectivamente (Figura 2). Observa-se nesta
Figura, que na região Norte (semi-árida) é onde
ocorrem os menores valores de Kc-ini em rela-
ção a outras regiões do Estado, em todos os
meses analisados. Por outro lado, a tendência
da ocorrência dos maiores valores está nos la-
dos sul e sudeste no mapa. Quando a ETo fica
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cada vez menor (normalmente nos meses de ju-
nho e julho), observa-se uma nítida divisão no
sentido nordeste-sudoeste,  com os menores va-
lores se concentrando no lado oeste, em cujos
locais se situam o cerrado e o semi-árido
(posicionado no lado norte). Ao inverso do que
ocorre com o Kc na fase de florescimento (fase
3 - Kc-med), essa tendência é normal, pois valo-
res mais baixos de Kc-ini estão normalmente li-
gados a taxas maiores de evapotranspiração e
menores freqüências de umedecimento da su-
perfície do solo. Este, ao ficar sem nenhuma ou
com pouca cobertura vegetal na fase inicial, ao
permanecer seco por mais tempo em sua super-
fície, tende a perder menos água  por evapora-
ção. Deve-se frisar que a utilidade de adotar um
valor mais correto para o Kc pode estar, como

relatado anteriormente e em outros trabalhos,
no incremento da eficiência da irrigação, de
modo que venha torná-la mais racional o que,
conseqüentemente, evita desperdícios e
minimiza danos ao meio ambiente.

Os meses de fevereiro, maio, agosto e novem-
bro foram escolhidos para se traçarem as isolinhas
dos valores de Kc-med (fase 3), para a cultura do
milho, sobre o mapa de Minas Gerais, quando ocor-
rem as suas condições baixa, moderada, alta e no-
vamente moderada, respectivamente (Figura 3).

Observa-se na Figura 3 que a região Norte
(semi-árida) possui a característica peculiar de
apresentar os maiores valores de Kc-med em re-
lação a outras regiões do Estado, em todos os
meses analisados. Por outro lado, a tendência
da ocorrência dos menores valores está na Zona

FIGURA 2 – Isolinhas de valores de coeficientes de cultura
na fase inicial (Kc-ini) para culturas de ciclo anual no estado
de Minas Gerais, em quatro meses do ano, considerando-se
uma freqüência de irrigação inicial de quatro dias.
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da Mata (lado sudeste no mapa) e, com menor
grau, no Vale do Jequitinhonha (lado nordes-
te). A partir do momento em que os meses co-
meçam a ficar cada vez mais secos (maiores
déficits de pressão de vapor do ar) e com maio-
res intensidades de vento, ou seja, partindo-se
dos meses de maio a setembro, observa-se uma
nítida divisão no sentido nordeste-sudoeste, com
os maiores valores se concentrando no lado oes-
te, em cujos locais situam-se o cerrado e o semi-
árido (posicionado no lado norte). A utilidade
de adotar um valor mais correto para o Kc pode
estar, como relatado anteriormente, no incre-
mento da eficiência da irrigação, de modo que
venha torná-la mais racional o que, conseqüen-
temente, evita desperdícios e minimiza danos ao
meio ambiente. Por exemplo, ao observar o mês

de agosto na Figura 3, notam-se valores de Kc-
med que variam de 1,10 (Zona da Mata) a 1,23
(Região Norte), que é uma diferença relativa de
cerca de 12%. No caso do milho, a fase 3 dura
em média de 40 a 50 dias em relação ao ciclo
total da cultura; uma evapotranspiração de re-
ferência (ETo) média de 3,5 mm/dia, para o pe-
ríodo, significariam 140 a 175 mm. Então, a
evapotranspiração da cultura (ETc) para a fase
3 seria, para o Kc = 1,10, de 154 a 193 mm; para
o Kc = 1,23, a ETc seria de 172 a 215 mm. Por-
tanto, a diferença entre a ETc ao usar o Kc de
1,10 e 1,23 seria de 18 a 22 mm, caso a ETo mé-
dia se mantivesse no período em 3,5 mm/dia.
Lâminas de irrigação de 18 a 22 mm significam
volumes de água de 180 a 220 m3 de água por
hectare. Em suma, uma diferença a mais de 12%

FIGURA 3 – Isolinhas de valores de coeficientes de cultura
da fase de florescimento (Kc-med), para o milho no estado
de Minas Gerais, em quatro meses do ano
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FIGURA 4 – Isolinhas de valores de coeficientes do tanque
Classe A (Kp) no estado de Minas Gerais, em quatro meses
do ano, para uma condição de raio de bordadura (R) vege-
tada de 1 m

no valor de Kc pode representar uma economia
em torno de 200 mil litros a menos de água bom-
beada por hectare, analisando-se somente a fase
reprodutiva da cultura.

Na Figura 4, observa-se a evolução do Kp ao
longo de quatro meses do ano. Os valores mais
baixos do Kp (em setembro) estão condiciona-
dos a uma demanda evaporativa mais elevada
em decorrência de maior déficit da pressão de
vapor do ar e maiores intensidades do vento.
Como foram observados no Kc-ini (Figura 2) e
no Kc-med (Figura 3), a tendência é semelhan-
te, ou seja, há uma linha imaginária no sentido
nordeste-sudoeste sobre o mapa que divide duas
regiões com diferenças nítidas na demanda
evaporativa, cujos valores de Kp encontrados
comprovam esse fato.

Conclusões
A metodologia aqui empregada poderia ser

utilizada para estimar os coeficientes de cultura
(Kc) e de tanque Classe A (Kp) para uso gene-
ralizado para as mais variadas localidades, quan-
do não houver dados disponíveis, ou ainda não
gerados pela pesquisa. Também, a técnica po-
deria servir para calibrações e/ou aferições de
valores, quando houver a possibilidade de obtê-
los também através de métodos de referência.

Na situação específica em que se estudaram
esses coeficientes para o estado de Minas Ge-
rais, podem-se concluir os seguintes pontos:
• Os valores do coeficiente de cultura da fase

inicial - Kc-ini (os primeiros 20 a 27 dias des-
de a semeadura, no caso do  milho) de cultu-
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ras anuais atingem faixas mais altas no mês de
julho (de 0,72 a 0,89), atingem a condição
moderada nos meses de abril e outubro (de
0,68 a 0,83) e a mais baixa em janeiro (de 0,66
a 0,79), cujos valores são para um ciclo de
umedecimento da superfície do solo de qua-
dro dias;

• a região que apresenta os menores valores de
Kc-ini é a Norte e os maiores ocorrem nas re-
giões Sul e Sudeste do Estado;

• deve-se salientar que pode haver reduções
substanciais no Kc-ini quando se adota a prá-
tica do plantio direto na palha;

• os valores do coeficiente de cultura na fase de
florescimento (Kc-med) do milho atingem fai-
xas mais altas no mês de agosto (de 1,08 a 1,26),
atingem a condição moderada nos meses de
maio e novembro (de 1,06 a 1,18) e a mais
baixa, em fevereiro (de 1,05 a 1,15);

• a região que apresenta os maiores valores de
Kc-med é a Norte e os menores ocorrem na
Zona da Mata;

• os lados oeste e norte do Estado (que engloba
a região semi-árida e a dos cerrados) apresen-
tam valores mais elevados Kc-med, em rela-
ção aos lados leste e sul, porém o comporta-
mento é o contrário com o Kc-ini;

• pode haver uma economia de água em torno
de 200 mil litros por hectare, apenas na fase

de florescimento (reprodutiva) da cultura do
milho, ao se usarem valores recomendados de
Kc-med em relação a uma situação específi-
ca;

• os valores mais baixos do coeficiente do tan-
que Classe A (Kp) foram obtidos no mês de
setembro (de 0,50 a 0,77); os moderados nos
meses de junho e dezembro (de 0,57 a 0,82) e
os mais elevados em março (de 0,61 a 0,81);

• a exemplo do ocorrido com os mapas do Kc,
também há uma linha imaginária no sentido
nordeste-sudoeste sobre os mapas do Kp que
divide duas regiões com diferenças nítidas na
demanda evaporativa.                                                     �
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A determinação dos
coeficientes de cultivos nos
trópicos facilita o manejo
da irrigação. Muitos
trabalhos estão em
andamento na fruticultura



20  ITEM • Nº 63 • 3º trimestre 2004

As grandes oportunidades
do XIV Conird e do I EIIDCE

      XIV CONIRD e I ENCONTRO INTERAMERICANO DE    

HORÁRIO

7h30 às10h

10h15 às12h30

12h30 às14h

14h às 16h

16h30 às 18h30

18h30 às 19h30

19h30 às 21h

21h

25/10  SEGUNDA

MINICURSOS

CONFERÊNCIA
Os Recursos Hídricos e as Parcerias para
o Desenvolvimento Sustentável dos
Agronegócios Calcados na Agricultura
Irrigada

Almoço

SEMINÁRIO I
Uso de Águas Residuárias na Irrigação
SEMINÁRIO II
Novas Aproximações à Gestão de Recursos
Hídricos: Modelagem para Maior
Racionalidade na Alocação da Água

SEMINÁRIO
Os Avanços na Agroclimatologia para a
Gestão dos Agronegócios com Irrigação,
Drenagem e Controle de Enchentes

Espaço empresas apresentarem seus
produtos
Sessão Pôster* -  Visita a Estandes

Confraternizações

26/10  TERÇA

MINICURSOS

CONFERÊNCIA
As Cadeias Produtivas nos
Agronegócios: O Exemplo da
Fruticultura Irrigada no Rio
Grande do Sul, no Sudeste
e no Nordeste do Brasil

Almoço

SEMINÁRIO
A Gestão da Água na
Agricultura: Coeficientes
de Cultivos e outros
Parâmetros

SEMINÁRIO
Os Desafios  para
melhorar a Eficiência
da Irrigação

AGO da ABID
Confraternização

Confraternizações

24/10  DOMINGO

Credenciamento

Recepção e Informações
Introdutórias aos eventos

Espaço para empresas

Abertura do XIV Conird e do
I EIIDCE

Conferência Inaugural

Coquetel

Com uma programação variada, composta por
quatro conferências, oito seminários, 18 minicur-
sos, duas sessões pôsteres* e dois dias de campo, o
XIV Congresso Nacional de Irrigação e Drenagem
(XIV Conird) e o I Encontro Interamericano de
Irrigação, Drenagem e Controle de Enchentes
(I EIIDCE) serão abertos, oficialmente, às 19h do
dia 24/10/2004, no auditório da Federação das
Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul
(Fiergs), em Porto Alegre/RS.

Os agronegócios da fruticultura e do arroz irri-

gados são temas inspiradores para esse processo
dialético e de demonstrações práticas em torno da
utilização e manejo dos recursos hídricos. Pela
importância econômica que representa para o es-
tado do Rio Grande do Sul e com o respaldo das
comemorações do Ano Internacional do Arroz,
instituído pela Organização das Nações Unidas,
está o alcance internacional do cereal com o foco
na segurança alimentar e na importância estraté-
gica do arroz no mundo, quando o Brasil desponta
com excedentes exportáveis. E, a fruticultura, pelo

(*) - Os pôsteres ficarão expostos permanentemente e um CD, com os anais dos eventos, será entregue no ato do credenciamento de cada parti
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    IRRIGAÇÃO, DRENAGEM E CONTROLE DE ENCHENTES

27/10  QUARTA

MINICURSOS

CONFERÊNCIA
As Cadeias Produtivas nos
Agronegócios: O Exemplo da
Orizicultura Irrigada

O Ano Internacional do Arroz

Almoço

SEMINÁRIO I
Fertirrigação

SEMINÁRIO II
O Banco do Brasil e os Agronegócios

SEMINÁRIO
A Reconversão de Sistemas de
Irrigação na Orizicultura e as
Alternativas de Seqüências e
Rotações de Culturas

Sessão Pôster*
Visita a Estandes

Confraternizações

28/10  QUINTA

DIA DE CAMPO:
Orizicultura e Reconversão
de Sistemas de Irrigação
IRGA / Associação dos
Usuários do Duro, em
Camaquã / RS

Almoço e Atividades de
Confraternização

DIA DE CAMPO:
Orizicultura
IRGA / AUD

30/10  SÁBADO

Atividades
pós-eventos com
opções de estadia
na Serra Gaúcha

29/10  SEXTA

DIA DE CAMPO:
Cultura do Morango
- Fertirrigação, em
Farroupilha / RS

Almoço e Atividades
de Confraternização

DIA DE CAMPO:
Vitivinicultura e
visita a vinícolas

estímulo que vem sendo dado pelo Programa Es-
tadual de Fruticultura (Profruta/RS) e pelo fato
de o Estado ter uma expressiva participação naci-
onal na produção de ameixa, maçã, morango,
caqui, citros para mesa, banana e abacaxi.

Serão três dias (de 24/10 a 27/10) com confe-
rências, seminários, minicursos, sessões pôsteres e
visitas aos estandes, na sede da Fiergs. Os dias 28
e 29/10 estarão reservados para dois dias de cam-
po. O primeiro sobre orizicultura irrigada a ser re-
alizado no município de Camaquã, junto à barra-

gem do Arroio Duro, construída com recursos pú-
blicos, e onde desenvolve-se  a administração com-
partilhada das águas, conduzida pelos próprios usu-
ários, num sistema de gestão auto-sustentada. O
segundo será destinado à fruticultura, quando os
participantes terão a oportunidade de saber um
pouco mais sobre a cultura irrigada do morango
no município de Farroupilha, além de visitarem a
vitivinicultura, vinícolas locais e as Serras Gaúchas.

Conheça a programação detalhada desses dois
eventos conjuntos.

O universo do arroz
irrigado é maior no
RS: abrange 15 mil
famílias produtoras
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O cultivo de
morango irrigado

envolve cerca
de 3 mil

produtores
no RS

icipante.



DATA
HORÁRIO

25/10/2004
10h15 às 12h30

26/10/2004
10h15 às 12h30

27/10/2004
10h15 às 12h30

CONFERÊNCIAS

Os recursos hídricos e
as parcerias para o
desenvolvimento
sustentável dos
agronegócios calcados
na agricultura irrigada

Cadeia produtivas nos
agronegócios:
exemplo da
fruticultura irrigada no
Rio Grande do Sul, no
Sudeste e no Nordeste
do Brasil

Cadeias produtivas
nos agronegócios:
o exemplo da
orizicultura irrigada

INSTITUIÇÃO

- Secretaria de Estado do Meio
Ambiente / RS

- ANA – Agência Nacional de Águas

- Secretaria de Estado do Meio
Ambiente / RS

- Farsul

- Fórum Nacional dos Comitês de
Bacias Hidrográficas

- Csei/Abimaq

- Secretaria de Estado da
Agricultura e Abastecimento / RS

- Embrapa Meio-Norte

- IAC - Instituto Agronômico de
Campinas

- Emater / RS

- Ibraf - Instituto Brasileiro de
Frutas

- Embrapa SNT

- Ministério da Integração Nacional
- SIH

- Embrapa Arroz e Feijão

- Irga - Instituto Rio Grandense do
Arroz

- Secretaria do Meio Ambiente -
Fepam / RS

- Ministério da Integração Nacional

- Farsul

PRELECIONISTAS

- Adilson Troca – Presidente da Conferência

- Jerson Kelman – Conferencista

- Paulo Paim – Conferencista

- Francisco Lineu Schardong – Debatedor

- Isidoro Zorzi – Debatedor

- Eugênio Brunheroto – Debatedor

- Odacir Klein – Presidente da Conferência

- Valdemício Ferreira de Souza – Conferencista

- Regina Célia de Matos Pires – Conferencista

- Afonso Hamm – Conferencista

- Moacyr Saraiva – Debatedor

- Fernando José de Almeida /
Rogério de Sá Borges – Debatedores

- Hypérides Pereira de Macêdo – Presidente da
Conferência

- Beatriz da Silveira Pinheiro / Luís Stone –
Conferencistas

- Pery Francisco Sperotto Coelho –
Conferencista

- Cláudio Dilda – Debatedor

- Humberto de Castilla – Debatedor

- Francisco Lineu Schardong – Debatedor

DATA
HORÁRIO

25/10/2004
14h às 16h

SEMINÁRIOS

I. Uso de águas
residuárias na
agricultura irrigada

II. Novas
aproximações à
gestão de recursos
hídricos:
modelagem para
maior racionalidade
na alocação da água

INSTITUIÇÃO

- Valmont / Valley

- Valmont / Valley

- UFV - Univ. Federal de Viçosa

- Embrapa Milho e Sorgo

- Secretaria de Estado do Meio
Ambiente / RS

- Fiergs (Conselho de Meio Ambiente)

- SRH / MMA e UFV

- IPT - Portugal

- Epagri - Empresa de Pesquisa e
Extensão Rural / SC

- Agência de Desenvolvimento da
Lagoa Mirim

- ANA

- UFV - Univ. Federal de Viçosa

PRELECIONISTAS

- Bernhard Kiep – Coordenador

- Jacob L. LaRue – Palestrante

- Antônio Alves Soares – Debatedor

- Egídio Konzen – Debatedor

- Paulo Paim – Debatedor

- Paulo Müller – Debatedor

- João Bosco Senra e Demétrius David da
Silva – Coordenadores

- Luis Santos Pereira – Palestrante

- Flávio Victória – Palestrante

- João Viegas – Palestrante

- Devanir Garcia dos Santos – Debatedor

- Fernando Falco Pruski – Debatedor
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DATA
HORÁRIO

25/10/2004
16h30 às 18h30

26/10/2004
14h às 16h

26/10/2004
16h30 às 18h30

27/10/2004
14h às 16h

27/10/2004
16h30 às 18h30

SEMINÁRIOS

Avanços na
agroclimatologia
para gestão dos
agronegócios com
irrigação, drenagem
e controle de
enchentes

Gestão da água na
agricultura:
coeficientes de
cultivo e outros
parâmetros

Desafios e
mecanismos para
melhorar a
eficiência da
irrigação

I. Fertirrigação

II. O Banco do Brasil
e os agronegócios

Reconversão de
sistemas de
irrigação na
orizicultura,
alternativas de
seqüências e
rotações de culturas

INSTITUIÇÃO

- Secretaria de Estado de Obras e
Saneamento / RS

- Embrapa / Cnptia

- UFRGS - IPH

- Del Giudice Assessoria Técnica

- Centro Universitário Franfiscano /
Cenifra

- UFRGS

- Esalq / USP - Universidade de
São Paulo

- Embrapa Milho e Sorgo

- UFSM - Universidade Federal de
Santa Maria

- Embrapa Agroindústria
Tropical

- UFV - Universidade Federal de
Viçosa

- IPT - Portugal

- Emater / RS e ANA

- MI - SHI e Câmara Técnica de
Ciência e Tecnologia do CNRH

- UENF - Universidade Estadual
Norte Fluminense

- Csei-Abimaq

- Esalq - USP e ABID Piracicaba

- ANA

- Embrapa Semi-Árido

- Clínica Agrícola / Equador

- Esalq - USP e ABID Piracicaba

- Emater / RS

- Uniube e ABID Uberaba

- Representante do setor produtivo

- Simers/Fiergs

- Banco do Brasil

- Fetag / RS

- Csei/Abimaq

- Farsul

- ANA e Emater / RS

- Irga

- Embrapa Clima Temperado

- FEBRAPDP

- UFPel

- Fockink

PRELECIONISTAS

- Frederico Antunes – Coordenador

- Eduardo Assad – Palestrante

- Walter Collischonn – Palestrante

- Fernando Rodriguez – Debatedor

- Afrânio Righes – Debatedor

- Homero Bergamaschi – Debatedor

- Marcos Folegatti – Coordenador

- Paulo Emílio Albuquerque – Palestrante

- Reimar Carlesso – Palestrante

- Rubens Sonsol Gondin – Palestrante

- Everardo Mantovani – Debatedor

- Luís Santos Pereira – Debatedor

- Caio Tibério da Rocha  e Devanir Garcia dos
Santos – Coordenadores

- Demetrios Christofidis – Palestrante

- Salassier Bernardo – Palestrante

- Alfredo Mendes – Debatedor

- Durval Dourado Neto – Debatedor

- Cláudio Ritti Itaborahy – Debatedor

- José Maria Pinto – Coordenador

- Washington Padilha – Palestrante

- Durval Dourado Neto – Debatedor

- Jandir Vicentini Esteves – Debatedor

- André T. Fernandes - Debatedor

- Afonso Hamm – Debatedor

- Cláudio Bier – Coordenador

- José Kochhann Sobrinho – Palestrante

- Representante da Fetag / RS – Debatedor

- Representante da Csei-Abimaq – Debatedor

- Representante da Farsul – Debatedor

- Antônio Félix Domingues e Luís Leon
Valente – Coordenadores

- Vera Mussoi – Palestrante

- Algenor da Silva Gomes – Palestrante

- Ivo Mello – Debatedor

- Álvaro Rota – Debatedor

- Nilson Schemmer – Debatedor
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DIA

25/10

25/10

25/10

25/10

25/10

25/10

26/10

26/10

26/10

26/10

26/10

26/10

27/10

27/10

27/10

27/10

27/10

27/10

MINICURSOS

Uma estratégia simples e precisa para programar
irrigação

Processo de outorga de águas e licenciamento
ambiental para irrigação

Gerenciamento da irrigação com redes de estações
metereológicas

Irrigação e fertirrigação em pastagens

Drenagem sub-superficial em áreas agrícolas

Sensoriamento remoto e geoprocessamento
aplicado à agricultura irrigada

Leite irrigado

Avanços na fitotecnia e eficência na agricultura
irrigada

Fertirrigação e manejo na cultura do morango

Uma nova visão para o uso da irrigação
mecanizada com utilização de águas residuais

Projeto 10: estratégias de manejo para a obtenção
de altas produtividades de arroz

Clima e irrigação

Sistema de suporte à decisão agrícola no manejo
da irrigação

Fertirrigação

Manejo da orizicultura irrigada com pivô central

Concepção e gestão de perímetros irrigados

Tratamento de esgoto por disposição sobre o solo
e a agricultura irrigada

Coeficientes de cultivo (FAO-56)

INSTRUTOR (ES)

- Morethson Resende

- Luciano Meneses, Éder João
Pozzebon e Rogério Dewes

- Reimar Carlesso

- Luís César Drumond

- José Antônio Lousada

- Alfonso Risso

- Victor Hugo Cainelli

- Durval Dourado Neto

- Jandir Vicentini Esteves

- Jake LaRue, com o apoio de
Marcus Schimidt

- Valmir Gaedke Menezes

- Eduardo Assad

- Everardo Chartuni
Mantovani

- Washington Padilla
-  José Maria Pinto

- Victor Hugo Cainelli

- Herbert Drummond
- Fernando Oliveira

- Sandra Fonseca

- Luís Santos Pereira
- Marcos Vinícius Folegatti

INSTITUIÇÃO

Embrapa Milho e Sorgo

ANA e Secretaria do Meio
Ambiente / RS

UFSM

Fazu

IPH / UFRGS

IPH / UFRGS

Fockink

Esalq / USP

Emater / RS

Valmont/Valley

Irga

Embrapa Cnptia

UFV

Grupo Clínica Agrícola do
Equador e Embrapa Semi-Árido

Fockink

Codevasf

Copasa / MG

FAO e Esalq / USP

DATA
HORÁRIO

28/10
7h30 (Saída de
Porto Alegre)

29/10
7h30 (Saída de
Porto Alegre)

LOCAL

Associação dos Usuários
do Perímetro de Irrigação
do Arroio Duro (AUD), no
município de Camaquã/RS

Propriedade rural de
Paulo Perini, na região de
Farroupilha/RS

Vale dos Vinhedos

DIAS DE CAMPO
TEMA

Alocação compartilha-
da da água no manejo
da orizicultura irrigada

Irrigação e
fertirrigação na
cultura do morango

Vitivinicultura

ESTAÇÕES

1. Recepção e apresentação introdutória
- Almoço
2. Conservação de solo e água
3. Manejo da irrigação e monitoramento da

alocação da água
4. Pesquisa e área dos produtores
5. Tratamento de efluentes do preparo do arroz

parboilizado

1. Recepção aos participantes
2. Captação da água e fertirrigação
3. Manejo da irrigação e o desenvolvimento da
cultura do morango
4. Acondicionamento, armazenamento e comer-
cialização
- Almoço

Visita a vitiviniculturas regionais
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CONFERÊNCIASCONFERÊNCIAS

Presidente da conferência

Adilson Troca – Secretário de Estado do
Meio Ambiente, do Rio Grande do Sul.

Adilson Troca é contabilis-
ta e professor, que se de-
dicou à vida política. Foi
vereador, vice-prefeito e
secretário municipal de
Obras do Rio Grande do
Sul. Eleito deputado esta-
dual, ocupou o cargo de
chefe da Casa Civil, antes
de ser convidado a ocupar
o cargo de secretário de

Estado do Meio Ambiente.

“Nossa primeira função na Secretaria, criada há
cinco anos, é manter o meio ambiente. Mas somos
também o órgão licenciador e a diretriz de gover-
no é a de preservar o meio ambiente, sem colocar
obstáculo ao setor produtivo. O meio ambiente
envolve a economia, o desenvolvimento, a área so-
cial e a geração de empregos. Temos que proteger,
mas licenciar para que aconteçam os grandes in-
vestimentos.
O Rio Grande do Sul é um Estado pioneiro em
muitas atividades. É respeitado nacionalmente na
área de meio ambiente. Temos um corpo técnico
competente e sempre digo que, quanto maior é a
competência técnica, mais soluções são encontra-
das para a preservação do meio ambiente e do de-
senvolvimento. Hoje existe do próprio produtor,
pela cultura e pela educação ambiental, uma pre-
ocupação com a  área do meio ambiente. As in-
dústrias de beneficiamento do arroz, que deixavam
problemas ambientais com os resíduos da casca,
hoje promovem o seu reaproveitamento na pro-
dução de energia.”

Conferência                    25/0UT/2004 – 10h15

RECURSOS HÍDRICOS E PARCERIAS PARA O
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DOS AGRONEGÓCIOS
CALCADOS NA AGRICULTURA IRRIGADA

Conferencista

Jerson Kelman – Diretor-presidente da
Agência Nacional de Águas – ANA.

Engenheiro civil, com
mestrado em Hidráulica,
pela Universidade Federal
do Rio de Janeiro (UFRJ)
e Ph.D. em Hidrologia e
Recursos Hídricos, pela
Colorado State University.
Pesquisador do Centro de
Pesquisas de Energia Elé-
trica (Cepel) e professor
de Recursos Hídricos e do

curso MBE (Master of Business and Environment),
da UFRJ, consultor da Pacific Gas and Electric Co.
- PG&E (Califórnia – EUA), diretor de estudos e
projetos da Superintendência Estadual de Rios e
Lagoas, consultor da Parseica (Panamá, Costa
Rica, Nicarágua, Honduras, El Salvador,
Guatemala), consultor da ISA e do Banco Mundi-
al. Consultor do Prosam e do Ministério de Meio
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia
Legal, da Espírito Santo Centrais Elétricas S.A.
(Escelsa), assessor especial do ministro do Meio
Ambiente, para temas relacionados com a criação
da ANA, da qual é diretor-presidente, desde de-
zembro de 2000. Foi presidente da Associação Bra-
sileira de Recursos Hídricos (ABRH), membro do
Steering Committee de Global Water Partnership
(GWP) e do International Advisory Panel on Yacyreta
(Blue Ribbon Panel). É autor de artigos técnicos,
capítulos de livros e do livro “Cheias e Aproveita-
mentos Hidroelétricos”, 1987. É editor associado
da Revista Brasileira de Recursos Hídricos,
da Water International, e da Stochastic Hydrology
and Hydraulics. É membro do comitê internacio-
nal do Handbook of Hydrology, do comitê editor
da série de livros Issues in Water Resource Policy,
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de 35 bancas de mestrado (16 como orientador) e
de nove bancas de doutorado (quatro delas, como
orientador).

“Uma gestão eficiente da água de nossos rios e la-
gos - insumo estratégico para a agricultura irriga-
da – constitui condição necessária, mas não sufici-
ente, para a sustentabilidade do sucesso do
agronegócio no Brasil.
Com a criação da Lei das Águas, 9.433/97, a ges-
tão de recursos hídricos no Brasil sofreu uma gran-
de evolução em termos de participação pública. As
decisões sobre prioridade para uso da água são
agora tomadas de forma transparente, com forte
suporte técnico, e com a interveniência de todas
as partes interessadas. A sustentabilidade do
agronegócio depende desta interação entre gover-
nos dos três níveis, de pequenos agricultores, de
cooperativas, empresários e instituições, para que
o debate possa convergir para a alternativa que
maximize o interesse público.
A agricultura irrigada tem sido considerada a vilã
pelos órgãos gestores de recursos hídricos, por ser
a grande gastadora de água. No entanto, não po-
demos perder de vista que com apenas 5% da
área plantada, a agricultura irrigada responde por
16% da produção total agrícola do País. Os gesto-
res, por sua vez, têm sido malvistos pelos agricul-
tores e irrigantes, dada à morosidade dos proces-
sos na concessão das outorgas.
Em junho de 2004, a Agência Nacional de Águas
(ANA) abriu as portas da instituição para dar iní-
cio à solução desse impasse, durante o seminário
“O estado-da-arte da agricultura irrigada e as mo-
dernas tecnologias no uso racional da água de irri-
gação”, em parceria com a Associação Brasileira
de Irrigação e Drenagem (ABID). Representan-
tes de setores do agronegócio apresentaram os

obstáculos que impedem que o setor continue
alavancando a economia brasileira e conquistan-
do resultados positivos. Houve um consenso que é
possível uma parceria envolvendo a agência regu-
ladora do setor e os diversos usuários de água, prin-
cipalmente na agricultura irrigada.
Mas a ausência de uma integração entre órgãos
dos Estados e da União e para uma mesma bacia
ou sub-bacia, para concessão de outorga em rios
estaduais e federais, foi colocada como limitadora
aos investimentos do setor agrícola. Apesar de a
legislação delegar competência à ANA, apenas
para conceder outorga em rios de domínio da
União, ficando com os Estados a responsabilidade
da outorga para os rios estaduais, essa mesma lei
também impõe a gestão pactuada. Partindo desta
premissa, a ANA assumiu o compromisso de criar
um procedimento padrão para obtenção de outor-
ga e sugerir a adoção pelos Estados. O “kit outor-
ga”, composto de procedimento, metodologia e
programa com sistema operacional, será o indutor
eficaz para o uso racional da água.
Paralelo a isso, a ANA vai também elaborar um
“cadastro nacional   de usuários de recursos
hídricos”, com destaque para os irrigantes,
deslanchar campanhas de  regularização dos usos,
definir os marcos regulatórios (macroalocação da
água, com regras de operação do uso)  e incenti-
var a emissão das respectivas outorgas de direito
de uso pela União e pelos Estados. 
Com base em estudos técnicos de alto padrão, a
ANA está elaborando o documento, num traba-
lho conjunto a órgãos federais e estaduais, para
subsidiar o ‘kit outorga’. Com a adoção de um cri-
tério técnico único, com base em dados e análises
realizadas de forma transparente, estaremos con-
tribuindo para a sustentabilidade do sucesso de
nossa agricultura.”
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A chamada nascente histórica do Rio São Francisco, um pouco antes de sua primeira grande queda: a Casca D’Anta
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Conferencista

Paulo Renato Paim – Secretário-
executivo do Conselho de Recursos Hídricos do
Rio Grande do Sul e responsável pelo Setor de
Planejamento do Departamento de Recursos
Hídricos da Sema/RS.

Paulo Renato Paim é en-
genheiro civil, formado
pela Escola de Engenha-
ria da Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Sul
(UFRGS). É pós-gradua-
do em Saneamento Am-
biental pelo IPH
(UFRGS). Co-autor da
Lei no 10.350/94, a “Lei
das Águas”, do Rio Gran-

de do Sul. Foi coordenador da Comissão Técnica
do Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográ-
fica do Rio Gravataí e secretário-executivo do Con-
selho de Recursos Hídricos e do Fundo de Investi-
mentos em Recursos Hídricos do Rio Grande do
Sul. Foi presidente eleito por dois mandatos do
Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica
do Rio dos Sinos (Comitesinos), representando a
Abes/RS. É secretário-executivo do Conselho de
Recursos Hídricos do Rio Grande do Sul pela se-
gunda vez, responsável pelo setor de planejamen-
to do Departamento de Recursos Hídricos da
Sema/RS. É consultor nas áreas de gestão regio-
nal e ambiental, em especial de recursos hídricos,
desenvolvimento sustentável e saneamento am-
biental.

“Precisamos, cada vez mais, não usar o intrumento
do ‘mandato e controle’, ou seja, o bom comporta-
mento é definido pela tecnocracia aliada ao poder
político clássico. Cada vez mais precisamos de re-
gras definidas pelo conjunto da sociedade, especi-
almente quanto à gestão ambiental. A irrigação é
a maior usuária da água em todo o mundo e tem
por objetivo gerar alimento. Não temos que punir
o mau usuário, temos, sim, que incentivar o bom
comportamento, desde que ele não seja
tecnocrático e preconceituoso, isto é, desde que
ele seja definido, politicamente, pela sociedade!”

Debatedor

Isidoro Zorzi – Presidente do Comitê de
Gerenciamento da Bacia Hidrográfica Taquari-
Antas/RS e coordenador-geral do Fórum
Nacional de Comitês de Bacias Hidrográficas.

Isidoro Zorzi é formado
em Filosofia, com especi-
alização em Sociologia e
Ciência Política, professor
da Universidade de Caxias
do Sul do Rio Grande do
Sul.

“Encontros sempre são
bons e importantes, não
apenas pelos resultados.

São bons, porque numa época em que todos que-
rem mais falar do que ouvir, sem mesmo ter muito
o que dizer às vezes, os encontros possibilitam a
troca, criam o espaço onde alguns vão para dizer e
muitos se dispõem a escutar e a interagir. Desta
atitude é que pode nascer e se desenvolver o diá-
logo que constrói consensos entre os diferentes.
São importantes os encontros porque celebram
algo. Neste, o foco é a água. Celebrar a água signi-
fica torná-la célebre, exaltá-la como um dom da
natureza, um bem público e finito sujeito à escas-
sez, de valor social e econômico e que deve estar
disponível a todos os usos, hoje e amanhã: ´um
pouco para todos e para sempre‘.”

Debatedor

Francisco Lineu Schardong –

Vice-presidente, representando o presidente da
Federação da Agricultura do Estado do Rio
Grande do Sul (Farsul).

“Considero que a outorga
ainda não existe no Rio
Grande do Sul, porque as
entidades responsáveis
desconhecem o que temos
de água no Estado. Nós,
produtores, víamos o
licenciamento como bi-
cho-papão, há dois, três
anos. Hoje, estamos lutan-
do para o avanço dos co-

mitês de bacia e pela formação das agências, pre-
cisamos da outorga. Se eu plantar 100 hectares, pre-
ciso ter a garantia de água, através da outorga. Não
é o que acontece hoje, quando os produtores de
arroz menos avisados implantam uma lavoura de
50 hectares e têm água só para 10 hectares. Por
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isso, o setor produtivo busca a outorga para ter
essa garantia, inclusive para a obtenção de finan-
ciamento.
A cobrança pelo uso da água, via comitê, está co-
meçando a dar os primeiros passos no comitê de
Santa Maria. A receita oriunda da cobrança pelo
uso da água irá melhorar, se pudermos aplicar a
Lei 10.350/94. Esta lei está sendo modificada, por
força de seus aspectos federais. A lei que criou o
Plano de Recursos Hídricos do Rio Grande do Sul
ou a Lei Estadual das Águas, determinava que to-
dos os recursos obtidos da bacia seriam gerenciados
e aplicados pelo comitê, de acordo com os proje-
tos existentes. Hoje, todos os recursos arrecada-
dos vão para um caixa único do Estado e tenho
dúvidas quanto ao seu aproveitamento, já que foge
ao controle do comitê.”

Debatedor

Eugênio Brunheroto – Presidente da
Câmara Setorial de Equipamentos de
Irrigação da Abimaq.

Engenheiro mecânico,
pela Escola Federal de
Engenharia de Itajubá
(Efei), e especialista em
Solos, pela Escola Superi-
or de Agricultura Luiz de
Queiroz (Esalq/USP).
Atualmente, é diretor-
presidente da Lindsay
América do Sul, unidade
fabril da multinacional

americana Lindsay Manufacturing Co, fabricante
de sistemas de irrigação por pivô. Por mais de 20
anos, foi colaborador da Carborundum do Brasil,
empresa que manteve acordo de transferência de
tecnologia com a Lindsay. É também presidente
da Câmara Setorial de Equipamentos de Irriga-
ção (Csei) da Associação Brasileira da Indústria
de Máquinas e Equipamentos (Abimaq).

“Preservar os recursos hídricos tem sido o objeti-
vo de todos os envolvidos no processo da agricul-
tura irrigada; porém, nem sempre no ritmo neces-
sário ou obtendo os resultados desejados.
Para obter maior objetividade nas atividades de
preservação são necessárias parcerias envolvendo
os usuários, os fabricantes de equipamentos de ir-
rigação, as entidades de pesquisa e, ainda, as uni-
versidades e órgãos governamentais pertinentes.
A indústria dos fabricantes de equipamentos de
irrigação tem dado grande ênfase às ações volta-
das para a minimização dos problemas ambientais

e para a otimização dos recursos hídricos. Dentre
as principais ações estão:
- o desenvolvimento de emissores de melhor
performance hídrica que visam à redução de per-
das;
- a otimização do projeto hidráulico dos equipa-
mentos;
- o desenvolvimento de ferramentas de gerencia-
mento na operacionalização dos equipamentos, de
forma que facilite ao operador a decisão em rela-
ção à freqüência e à quantidade de irrigação, ob-
tendo, assim, maior produtividade com menor con-
sumo de água;
- o treinamento dos usuários para o alcance da
máxima performance dos equipamentos.
Nesse processo de desenvolvimento da indústria
tem sido fundamental o apoio através de parcerias
com universidades e entidades de pesquisa como
IAC, Embrapa, Unicamp e Esalq, que proporcio-
nam melhor entendimento das necessidades
hídricas das culturas.
Vale ressaltar que, órgãos governamentais, como
a Agência Nacional de Águas (ANA) e o Ministé-
rio do Meio Ambiente, têm contribuído em muito
com o setor, ao criarem mecanismos de controle
dos recursos hídricos e, ainda, na administração
dos conflitos pelo uso desse bem.
Falta, no entanto, uma evolução nos procedimen-
tos atuais com o objetivo de facilitar a vida do agri-
cultor que quer produzir com tecnologia. As exi-
gências ambientais têm sido extremamente difíceis
de ser conseguidas, o que leva os agricultores a
buscarem o cultivo em novas áreas, ao invés de
aumentar a produtividade nas áreas existentes atra-
vés do uso da irrigação. Com isso, novas fronteiras
são desmatadas com custo ambiental maior que a
irrigação controlada.
Precisamos, através das parcerias e do diálogo en-
tre os setores envolvidos, encontrar o equilíbrio
para a equação controle x uso da água.”
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O clima altamente favorável do RS representa uma importante
característica para a produção de frutas

Conferência                    26/0ut/2004 – 10h15

AS CADEIAS PRODUTIVAS NOS AGRONEGÓCIOS: O EXEMPLO DA
FRUTICULTURA IRRIGADA NO RIO GRANDE DO SUL, NO SUDESTE E
NO NORDESTE DO BRASIL

Presidente da Conferência

Odacir Klein – Secretário de Estado da
Agricultura e Abastecimento do Rio Grande do
Sul.

“Considero a realização
do XIV Conird e do I En-
contro Interamericano de
Irrigação, Drenagem e
Controle de Enchentes,
em Porto Alegre, como
importante reivindicação
do setor empresarial,
numa época de tanta dis-
cussão entre ambienta-
listas e pessoas que têm

uma visão desenvolvimentista. Dessa discussão
também fazem parte o custo dos equipamentos
para implantação de sistemas de irrigação e a falta
de financiamento para esse fim, principalmente se
for levado em conta que, na última safra, o Estado
sofreu prejuízos provocados por uma longa estia-
gem e situações diferenciadas que foram facilmente
identificáveis em áreas irrigadas.
Considero que a alta produtividade obtida na
orizicultura na última safra desbancou a soja, com
reflexos altamente positivos para o Rio Grande do
Sul. Na safra 2003/2004, a área cultivada do arroz
no Estado atingiu a 1,028 milhão de hectares, com

uma produção de 6,323 milhões de toneladas
(34,41% maior que a safra passada) e uma produ-
tividade média de 6,177 kg/ha. Como considero-
me um desenvolvimentista que respeita o meio
ambiente, acho necessária a ampliação da área ir-
rigada no Estado. Precisamos criar a cultura da
cultura irrigada, especialmente para outras cultu-
ras não tradicionais, como a fruticultura, a soja e o
milho, que foram bastante afetadas com a última
estiagem. Defendo a utilização de recursos públi-
cos para o desenvolvimento da irrigação. Projetos
de incentivo são importantes para a segurança e
garantia do produtor e para que ele não fique su-
jeito a intempéries periódicas.”

Conferencista

Afonso Hamm – Diretor-administrativo
da Emater/RS, além de coordenador do Progra-
ma Estadual de Fruticultura/RS.

Presidente do Comitê de
Fruticultura da Metade
Sul do Rio Grande do Sul
e membro titular da Câ-
mara Setorial da Cadeia
Produtiva de Fruticultura.
É produtor rural e fruti-
cultor. Engenheiro agrô-
nomo formado pela Uni-
versidade Federal de
Pelotas. Foi gerente de

produção da Cooperativa Cobagelã de Bagé, pre-
sidente da Associação dos Arrozeiros de Bagé, di-
retor-técnico da Federarroz e do Clube do Plantio
Direto do Arroz, vereador e secretário da Agricul-
tura de Bagé, deputado federal (suplente), asses-
sor especial do Ministério da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento (Mapa), na gestão do minis-
tro Pratini de Moraes, e gerente do Programa Na-
cional de Desenvolvimento da Fruticultura.

O atual coordenador estadual do Profruta/RS,
Afonso Hamm, trabalhou na identificação dos 30
principais pólos de fruticultura do Brasil, quando
foi coordenador nacional do Programa Nacional
de Desenvolvimento da Fruticultura, no governo
passado. “O Rio Grande do Sul sempre apresen-
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tou a característica de produção de frutas, devido
ao clima altamente favorável. Existe a possibilida-
de de alavancar o crescimento da produção
frutícola do Estado, complementando a produção
e o período que outros Estados não produzem”,
afirma ele, que também integra a Câmara Setorial
Nacional de Fruticultura. Um exemplo citado é o
do melão, que deixa de ser produzido no Nordeste
durante a época das chuvas. Ele considera que o
Rio Grande do Sul poderia produzir a fruta nesse
período que vai de janeiro a março, cobrindo a
entressafra para atendimento do mercado interno
e complementando exportações. “Teríamos aí a
integração da produção de frutas de clima tempe-
rado com as frutas de clima tropical”, garante ele,
que defende a organização da produção.
“O Profruta/RS visa promover o desenvolvimento
da fruticultura nas regiões e nos pólos com climas
e solos aptos no Estado. Já existem pólos tradicio-
nais de produção no Estado, como o de maçãs em
Vacaria e Campos de Cima da Serra; a Serra Gaú-
cha, que trabalha com uvas e a elaboração de vi-
nhos, além da expansão da viticultura e da
vitivinicultura na região da Campanha, na Metade
Sul. E, ainda, a expansão da citricultura, que já tem
uma região tradicional nos Vales do Caí e do
Taquari e, agora, está sendo ampliado o cultivo de
laranjas e de bergamotas além da Metade Sul, no
Alto e no Médio Uruguai, próximo ao Rio Uru-
guai, com uma condição de clima bastante dife-
renciada.”

Conferencista

Regina Célia de Matos Pires –
Pesquisadora científica do Instituto Agronômico
de Campinas.

Engenheira agrônoma,
com mestrado e doutora-
do em Agronomia, com
área de concentração em
Irrigação e Drenagem
pela Escola Superior de
Agricultura Luiz de
Queiroz (Esalq/USP). É
pesquisadora científica do
IAC, atuando no setor de
Irrigação e Drenagem,

desde outubro de 1988. Atua principalmente na
área de manejo de água em culturas econômicas e
na determinação de fatores básicos para projetos
e manejo de irrigação. Coordena projetos de pes-
quisa. É autora de diversos artigos científicos e téc-
nicos, apostilas, filme técnico, capítulos de livro,
relatórios técnicos e editora de livro técnico. Par-
ticipa ativamente de grupos técnicos em comitês

de bacia, câmaras técnicas e setoriais relacionadas
com os recursos hídricos. É editora e assessora ci-
entífica de diversas revistas científicas e de entida-
des financiadoras de pesquisa.

“Na região Sudeste, a irrigação na fruticultura pode
ser utilizada como prática essencial ao cultivo ou
complementar às chuvas. Devido às característi-
cas de solo, de relevo e de clima desta região, exis-
te grande diversidade de fruteiras cultivadas. Os
principais objetivos da adoção da técnica estão as-
sociados à redução de risco no sistema de produ-
ção, melhoria da produtividade, qualidade e agre-
gação de valor ao produto. Em alguns casos pode
viabilizar alterações em períodos fenológicos da
planta, associadas a outras práticas culturais, e
possibilitar produção em épocas distintas das nor-
mais, além de alcançar melhor preço para os pro-
dutos. A irrigação também pode ser utilizada para
uniformização de florada, facilitando e reduzindo
os custos da colheita.
Cabe ainda ressaltar os aspectos positivos relacio-
nados com a geração de empregos e de divisas para
o Brasil, o que possibilita a exportação e favorece
à balança comercial do País. Além do uso da irri-
gação para o fornecimento de água, há possibili-
dade de adoção da quimigação, potencializando o
uso do equipamento. Neste caso, cabe destacar o
uso da fertirrigação na produção de frutas de mesa,
não somente para a simples aplicação dos nutrien-
tes necessários, mas para adoção como prática que
favorece a maturação ou não de frutas de mesa,
seja para regularização no fornecimento do pro-
duto, seja para oferta em períodos que alcancem
maior preço no mercado.
Em algumas culturas, há estreita relação entre o
adequado suprimento de água às plantas e a sani-
dade. Na citricultura, o aumento no interesse pela
irrigação também ocorreu em função da expecta-
tiva da convivência com a clorose variegada dos
citros (CVC). Além da CVC, a ocorrência da mor-
te súbita dos citros (MSC) também tem levado a
maior interesse pelo uso da irrigação, pois o par-
que citrícola utiliza principalmente o porta-enxer-
to limão-cravo, que é resistente à deficiência
hídrica, no entanto, susceptível a MSC. Por outro
lado, os porta-enxertos não susceptíveis a MSC são
sensíveis ao déficit hídrico, levando a um cenário
onde a irrigação assume papel importante no pro-
cesso produtivo.
Para que o uso da irrigação seja adequado, alguns
cuidados precisam ser considerados nas diversas
etapas envolvidas no processo como: planejamen-
to, dimensionamento do sistema, elaboração de
estratégias de manejo da água e dos nutrientes,
treinamento do operador do sistema e adoção de
cuidados necessários para a manutenção do siste-
ma de irrigação corroborando para aumento da
vida útil do sistema. CO
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Em várias regiões do País, dentre elas a região Su-
deste, têm surgido problemas relativos à disponi-
bilidade de água para irrigação. Tal fato tem varia-
dos fundamentos, mas cabe ressaltar o aumento
no uso urbano, industrial, lazer e agrícola. Na fru-
ticultura, o uso da irrigação tem aumentado nos
últimos anos e este panorama tende a continuar,
pois os usuários que adotaram essa prática e, es-
pecialmente aqueles que utilizaram tecnologia
compatível, continuam a ampliar e implementar
as áreas de produção. Diante das perspectivas que
se apresentam, como ficará todo este crescimento
em relação à disponibilidade de água para irriga-
ção e a obtenção da outorga do uso da água?
É clara e evidente a necessidade de uma discussão
mais ampla sobre o assunto, pois há medidas que
só poderão ser tomadas pelo estímulo ao crédito
ou por programas de governo, como a açudagem
na propriedade agrícola, adequação e moderniza-
ção nos sistemas de irrigação e a viabilização do
uso de técnicas de manejo da irrigação. Outra pos-
sibilidade está no investimento em pesquisas so-
bre consumo de água, níveis de irrigação, freqüên-
cia, estratégias de manejo da água específicas para
cada cultura, fertirrigação, avaliações sobre a ado-
ção de diferentes níveis de estresse hídrico ao lon-
go do ciclo que não comprometam significativa-
mente a produção e que permitam economia no
uso da água e da energia na irrigação. Ainda vale
ressaltar que em regiões onde ocorram precipita-
ções significativas, estas deverão ser consideradas
no manejo da irrigação, permitindo, assim, um
melhor aproveitamento dos recursos hídricos.
Além de prover tecnologia para o uso racional da
água na agricultura devem-se considerar os pro-
blemas enfrentados pelos usuários com a irriga-
ção, seja por aspectos relacionados com a qualida-
de da água, sistemas de filtragem, dificuldade de
operação, automação, obtenção de outorgas den-
tre outros. A realização de treinamento por cursos
e dias de campo para difusão de tecnologia preci-
sa muito ser implementada.
Uma alternativa que deve ser adotada como rea-
lidade diante da disponibilidade de recursos
hídricos e do aumento na demanda pelo uso da
água é a utilização de águas residuárias proveni-
entes de diferentes atividades. Investigações nes-
te setor deverão ser intensificadas para viabili-
zação técnica.
Alternativas, perspectivas futuras e equaciona-
mento para os problemas enfrentados na agricul-
tura irrigada devem ser priorizados pelo setor de
ensino, pesquisa, extensão rural e industrial para
atender às necessidades do setor produtivo e pro-
mover a sustentabilidade do agronegócio da fruti-
cultura irrigada.”

Conferencista

Valdemício Ferreira de Souza –
Pesquisador e chefe-geral da Embrapa Meio-
Norte.

Engenheiro agrônomo,
formado pela Universida-
de Federal da Paraíba em
Areia, Paraíba. É mestre
em Irrigação e Drenagem
pela Faculdade de Ciênci-
as Agronômicas, Universi-
dade Estadual Paulista,
Botucatu/SP e tem douto-
rado em Agronomia, com
área de concentração em

Irrigação e Drenagem pela Esalq/USP. Depois de
uma passagem pela Emater/PI, tornou-se pesqui-
sador da Embrapa, na área de Engenharia de Irri-
gação. Foi presidente da Associação dos Empre-
gados da Embrapa/CNPAI. Participou do proces-
so de consolidação da fusão das unidades da
Embrapa de Teresina e do CNPAI, que deu ori-
gem à Embrapa Meio-Norte. Assumiu a coorde-
nação técnica e, depois a direção da UEP de
Parnaíba. Atuou na coordenação da área de Difu-
são de Tecnologias, elaborou várias propostas de
projetos de P&D. Publicou, como autor e co-au-
tor, 20 artigos técnico-científicos em periódicos
nacionais e cerca de 90 em anais de congressos
nacionais e internacionais.

“A fruticultura é uma atividade extremamente im-
portante e estratégica para o agronegócio brasilei-
ro. O setor gera, anualmente, cerca de cinco mi-
lhões de empregos e, em 2003, teve um superávit
de US$ 267 milhões. Tal como a situação brasilei-
ra, a fruticultura da região Nordeste vem experi-
mentando momentos de franco desenvolvimento.
De acordo com dados do Ministério da Agricultu-
ra, Abastecimento e Pecuária (Mapa), em 2003, a
região produziu cerca de 10 milhões de toneladas
de frutas.
As condições climáticas, o solo, a localização geo-
gráfica e a disponibilidade de água, aliados ao pre-
ço atrativo da terra e à disponibilidade e custo de
mão-de-obra, conferem à região Nordeste vanta-
gens comparativas para o desenvolvimento da fru-
ticultura em relação às demais regiões do País, as-
segurando a sua liderança tanto na produção quan-
to na exportação de frutas tropicais.
Contudo, apesar de existir todos esses pontos po-
sitivos, a região não teria alcançado a posição de
destaque que ocupa atualmente, se não tivesse con-
tado com o desenvolvimento e a adaptação de
tecnologias para todas as etapas dos sistemas de
produção e da pós-colheita e processamento. Den-
tre as diversas tecnologias utilizadas na atividade
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frutícola na região, destaca-se a irrigação, cuja de-
finição de métodos e sistemas de irrigação, associ-
ada ao manejo de água e nutrientes nas culturas,
tem sido condição indispensável para o sucesso da
atividade.
Em função das vantagens competitivas da região
Nordeste para a produção de frutas tropicais de
alta qualidade, as exportações e o consumo inter-
no de frutas frescas vem aumentando concomi-
tantemente com o crescimento da atividade. Em
função das condições e das potencialidades da re-
gião serem bastante favoráveis ao desenvolvimen-
to da atividade, aliadas a um suporte de tecnologias
que permite elevar a produtividade e a qualidade
das frutas produzidas, vários novos pólos vêm se
instalando e se estruturando e, em poucos anos,
deverá ocorrer grande ampliação das áreas cultiva-
das com as principais espécies de frutas tropicais.
Considerando somente as exportações, as três prin-
cipais frutas (manga, uva e melão) produzidas no
Semi-Árido nordestino representam hoje cerca de
US$ 185,3 milhões, com potencial para US$ 349
milhões nos próximos anos. O Pólo Petrolina/
Juazeiro (PE/BA), no Vale do São Francisco, um
dos principais pólos de produção de fruticultura
da região Nordeste e do Brasil, conta atualmente
com uma área plantada de 49.300 hectares com as
principais fruteiras, cujo potencial produtivo pode
aumentar a produção (atualmente cerca de
1.104.000 toneladas) em mais de 200% nos próxi-
mos anos.
No entanto, para que a fruticultura irrigada da re-
gião Nordeste permaneça firme no agronegócio
brasileiro, com forte expectativa de crescimento e,
assim, poder contribuir de forma significativa para
que o Brasil atinja, até o final desta década, a meta
de US$ 1 bilhão em exportações de frutas frescas,
é preciso conquistar cada vez mais o mercado ex-
terno e estimular o consumo interno, cujo poten-
cial de crescimento é imenso. Para tanto, o País
precisa investir fortemente em infra-estrutura de
apoio à produção e à comercialização, bem como
em pesquisa e desenvolvimento de novas
tecnologias, com destaque para biotecnologia, cri-
ação de novas cultivares, produção orgânica, se-
gurança alimentar e sistema de certificação dos
produtos derivados da atividade.
Em relação a certificação de frutas, tema estraté-
gico para o País, atualmente está sendo estruturado
através do Mapa, em parceria com o CNPq, o
Inmetro e outras instituições, um protocolo com-
pleto de certificação, que é a Produção Integrada
de Frutas (PIF).
A PIF, que atende as exigências de muitos merca-
dos, prevê a avaliação da conformidade dos pro-
dutos empregando normas de sustentabilidade
ambiental, de segurança alimentar, econômica e
social, já está em fase de implantação para algu-
mas frutas da região Nordeste.

No setor frutícola da região Nordeste, é importan-
te destacar também a importância das frutas nati-
vas ou regionais. Muitas dessas frutas, que se cons-
tituem em especialidades regionais, apresentam
elevado valor socioeconômico e vem se estabele-
cendo de forma bastante rápida no mercado inter-
no de frutas, especialmente na forma de polpa con-
gelada. Entretanto, a expansão da produção e a
conquista de novos mercados, especialmente o
mercado externo, há necessidade urgente de in-
vestimentos em pesquisas visando colocar essas es-
pécies em condições de cultivo racional. O proces-
so de domesticação, a propagação, o melhoramen-
to genético e o aproveitamento agroindustrial das
frutas nativas, entre outros, constituem os princi-
pais temas que merecem ser estudados com urgên-
cia. Esse segmento da fruticultura contribuirá
muito para a elevação das áreas plantadas e para a
produção de frutas na região Nordeste do Brasil.
É importante ressaltar que esse segmento da fru-
ticultura tem grande potencial e pode contribuir
em muito para a expansão da área cultivada e da
produção de frutas na região.”

Debatedor

Moacyr Saraiva Fernandes –
Diretor-presidente do Instituto Brasileiro de
Frutas.

Engenheiro químico for-
mado pela Escola de En-
genharia Mauá do Institu-
to de Tecnologia, com pós-
graduação em Tecnologia
de Frutas, pela Universi-
dade da Califórnia, em
Davis. Atuou na Cica, por
20 anos, como diretor do
Centro Integrado de Pes-
quisa e Desenvolvimento.

Atualmente, desempenha as funções de presiden-
te da Câmara Setorial da Cadeia Produtiva da Fru-
ticultura e da MV- Engenharia de Alimentos, além
de ser pesquisador da Embrapa, na Unidade de
Informática Agropecuária.

“Dentre os segmentos da economia brasileira em
emergência, destaca-se a cadeia produtiva da fru-
ticultura. Apesar de recente, o modelo
agroexportador do setor, vem apresentando resul-
tados extraordinários, pois as exportações de fru-
tas frescas no Brasil, cresceram 270% em valor nos
últimos cinco anos. Dentre alguns fatores
alavancadores, sem sombra de dúvida, está sendo
fundamental a consolidação da fruticultura irriga-
da que permite um controle maior sobre os poma- CO
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res e uma interveniência tecnológica mais eficaz,
que possibilita agronegócios competitivos, geran-
do e ofertando produtos dentro dos mais rígidos
preceitos de segurança alimentar e preservação do
meio ambiente.
Mesmo dispondo do instrumento de irrigação, é
de extrema importância, além de sua expansão no
território brasileiro, a necessidade de estudos e es-
forços contínuos para determinarmos técnicas de
irrigação mais adequadas para cada cultivar, para
cada região de plantio, buscando sinergismo como
o proporcionado pela fertirrigação e fundamental-
mente a racionalização e conservação da água.”

Debatedores

Fernando José de Almeida –
Consultor da Embrapa/CNPq.

Administrador de Empre-
sas, com especialização
nas áreas de Marketing de
Sementes e do Agrone-
gócio e Transferência de
Tecnologia. Atuou dez
anos na área de Defensi-
vos Agrícolas e oito anos
com Fertilizantes, onde
ocupou cargos de gerente
de Vendas e de Marketing

em empresas desses setores. Trabalhou 18 anos na
Embrapa como gerente comercial e regional do
antigo Serviço de Produção de Sementes Básicas,
atual Embrapa Transferência de Tecnologia. Nos
últimos oito anos, entre outras atividades, foi con-
sultor da Embrapa Milho e Sorgo e da Embrapa
Transferência de Tecnologia. Como bolsista do
CNPq, coordenou o Programa IAC/Embrapa/
CNPq de Produção e Difusão de Mudas Sadias de
Citros em viveiros protegidos. Atualmente, coor-
dena projeto para a Produção de Mudas de Uva
de Mesa livres de viroses, envolvendo a Embrapa
Transferência de Tecnologia, o CNPq e o Profruta
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento. Tutor dos módulos de Comercialização
de Sementes e Marketing no Agronegócio dos cur-
sos de Ciência e Tecnologia de Sementes, por tu-
toria a distância, e mestrado profissionalizante da
Faculdade de Agronomia Eliseu Maciel/UFPel.

Debatedor

Rogério de Sá Borges – Técnico de
nível superior da Embrapa Transferência de
Tecnologia.
 

Formado no curso de
Agronomia na Universi-
dade Estadual de Londri-
na, PR, com curso máster
em Citricultura pela Uni-
versidade Politécnica de
Valência, Espanha e
mestrado em Agricultura
Tropical e Subtropical
pelo Instituto Agronômi-
co de Campinas/SP. Atuou

como agrônomo da Cooperativa Agropecuária
Rolândia Ltda. (Rolândia, PR), prestando assis-
tência técnica em projeto de citricultura. Foi bol-
sista Embrapa/CNPq em projeto de produção de
mudas de citros em ambiente protegido. Na
Embrapa Transferência de Tecnologia, atua na área
de sementes e mudas, envolvendo fruticultura e ce-
reais.

“Os avanços do agronegócio na fruticultura guar-
dam estreita correlação com a irrigação. A produ-
ção de mudas de várias espécies requer cultivos
protegidos para garantir sanidade. Nesse ambien-
te, a fertirrigação não só é imprescindível, mas tam-
bém importante fator de competitividade na pro-
dução e custos das mudas.
No campo, cada vez mais, a irrigação evidencia suas
vantagens permitindo aos fruticultores, através do
controle das épocas de colheita, adequar sua pro-
dução para comercializar nas épocas mais favorá-
veis de mercado, disponibilizando frutas com qua-
lidade e constância de oferta.
Sem irrigação, a fruticultura brasileira dificilmen-
te será competitiva nos mercados externo e
interno.”
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Os avanços do agronegócio na fruticultura guardam estreita
ligação com a irrigação
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Presidente da conferência

Hypérides Pereira de Macêdo –
Secretário de Infra-Estrutura Hídrica do
Ministério da Integração Nacional.

Engenheiro civil, com dois
cursos de mestrado, um
em Hidráulica e Sanea-
mento pela Universidade
Federal de São Paulo e
outro, em Ciências pela
Universidade Federal do
Ceará. Professor e consul-
tor, ocupou os cargos de
secretário de Estado de
Planejamento do Ceará e,

por duas vezes, secretário de Estado de Recursos
Hídricos do Ceará.

“Uma região embasada em rochas cristalinas, co-
berta por uma manta de planossolos, onde pode-
ria ser uma limitação natural e um problema, os
agricultores dos banhados, barrando alguns pou-
cos arroios que descem as encostas, conseguem
através do seu trabalho na irrigação, construir uma
próspera civilização do arroz na Metade Sul do Rio
Grande do Sul.
Para tanto, implementaram as condições para uma
gestão equilibrada do agronegócio:  a organização
dos produtores, o gerenciamento participativo e a
moeda refletida no saco do arroz.
A técnica de irrigação é simples, pois as várzeas
permitem o modelo universal de canais e drenos
escavados no terreno, sem revestimento artificial,
tornando o custo por hectare irrigado, o mais bai-
xo do país.
Arroio Duro, por exemplo, é um verdadeiro pro-
jeto público.  Pois o governo faz o investimento
em infra-estrutura, e a sociedade local toca o pro-
jeto.  É uma gestão auto-sustentada, cuja fonte do
progresso, é o trabalho e a produção.”

Conferência                  27/0UT/2004 – 10h15

AS CADEIAS PRODUTIVAS NOS AGRONEGÓCIOS: O EXEMPLO DA
ORIZICULTURA IRRIGADA E O ANO INTERNACIONAL DO ARROZ
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O Rio Grande do Sul é responsável por 50% da produção nacional de arroz

Conferencista

Pery Francisco Sperotto Coelho
– Presidente do Instituto Rio Grandense do
Arroz (Irga) e do Fundo Latino-Americano do
Arroz Irrigado (Flar).

Bacharel em Administração de Empresas pela
PUC/RS, iniciou sua vida profissional como ope-
rador de soja na Bolsa de Mercadorias de São Pau-
lo, corretoras e Chicago Board of Trade e, depois,
como operador de mercado do Banco Maisonnave.
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Foi diretor-executivo do
Centro Remates Pântano
Grande e da Agrope-
cuária Monjolo Velho,
além de ter sido vice-pre-
sidente do sindicato rural
de Butiá-Minas do Leão,
membro do Conselho de
Representantes da Farsul
e diretor de mercado da
Federarroz.

“O Fundo Latino-Americano do Arroz Irrigado
(Flar), com sede na Colômbia, é mantido por uma
associação de nove países, divididos em dois pólos
de produção, segundo seus climas: tropical e tem-
perado. Mantemos um banco genético no Centro
Internacional de Agricultura Tropical (Ciat). Há
15 anos, esse Centro desfez-se desse banco e o Flar
apropriou-se dele, quando se criou a idéia de de-
senvolver pesquisas para esses dois climas. O Irga
tornou-se sócio desse banco desde o início, onde
temos mais de mil linhas de cruzamentos de
germoplasmas, fruto do desenvolvimento de pes-
quisas. O Flar também trata de várias outras ques-
tões, como a integração entre as entidades. Para-
lelamente, ele quer discutir entre os sócios a ques-
tão de sustentação econômica da atividade. Por-
tanto, propõe a análise da questão de mercado,
especificamente. A maioria dos países da América
do Sul e do Caribe é importadora de arroz, com
exceção daqueles países que compõem o Mercosul.
Se existe o intercâmbio no sistema de produção,
há também a possibilidade de intercâmbio comer-
cial. São linhas que estamos querendo construir,
que se somam à questão latina, dentro do Ano In-
ternacional do Arroz. O Rio Grande do Sul pro-
duz 50% do arroz brasileiro e 25% do arroz da
América Latina. Cabe-nos puxar a liderança desse
processo.
O Rio Grande do Sul colheu uma safra recorde
em 2004, mas não comemorou, porque a história
da lavoura do arroz é meio sofrida. Tivemos seis
planos econômicos nos últimos 18 anos, que se
descapitalizaram e trouxeram endividamento, ne-
gociações tipo Programa de Saneamento de Ati-
vos (Pesa) e uma série de encargos para o setor.
Com uma safra histórica, temos que trabalhar para
o seu escoamento, além de outras preocupações.
Temos produtores colhendo com produtividades
altíssimas e, outros, com produtividades baixas.
Para isso, o governo do Estado lançou o Programa
de Produtividade do Arroz RS. Estamos tentando
interagir com as comunidades, envolvendo as es-
truturas do Irga, do Estado e da comunidade como
um todo, para que se tenha conscientização e seja
feito um projeto dentro do novo manejo integrado
da lavoura de arroz. Estamos intensificando pes-
quisas de fertilização e de sistematização do solo,

uso racional de recursos hídricos e de insumos.
Hoje, já temos várias novidades no manejo da la-
voura, que propiciam uma maior produção.”

Conferencistas

Beatriz da Silveira Pinheiro  –
Pesquisadora e chefe-geral da Embrapa Arroz e
Feijão.

Engenheira agrônoma,
formada pela Faculdade
de Agronomia Eliseu
Maciel, da UFPel, com
mestrado em Fisiologia
Vegetal pela Universidade
da Califórnia, Davis,
Califórnia e doutorado em
Biologia Vegetal pela Uni-
versidade Federal de
Campinas. Possui cursos

relacionados com a área de gerência. Pesquisado-
ra da Embrapa Arroz e Feijão, onde ocupou car-
gos de direção e liderou projetos nacionais e inter-
nacionais de pesquisa e desenvolvimento. Partici-
pou de bancas acadêmicas, comissões e comitês,
além de missões oficiais do Brasil no exterior. É
autora e co-autora de mais de 30 publicações em
periódicos nacionais e estrangeiros, capítulos de
livros, publicações técnicas e anais de congressos e
reuniões. Editou dois livros técnicos.

Luís Fernando Stone – Gestor do
Núcleo de Desenvolvimento Tecnológico de
Sistemas Agrícolas da Embrapa Arroz e Feijão.

Formado em Agronomia
pela Faem/UFPel, Pelotas,
RS, com mestrado em Re-
cursos Hídricos, com área
de  concentração em Irri-
gação e Drenagem no
CCT/UFPB, Campina
Grande, PB, e doutorado
em Solos e Nutrição de
Plantas e área de concen-
tração em Física de Solos

na Esalq/USP, Piracicaba, SP. É pesquisador da
Embrapa desde 1974, lotado na Embrapa Arroz e
Feijão, onde foi chefe adjunto de P&D, exercendo
atualmente o cargo de assessor da chefia do cen-
tro. É também professor do curso de pós-gradua-
ção em Produção Vegetal da Universidade Fede-
ral de Goiás. Tem vasta produção bibliográfica
publicada.
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“No ano agrícola de 2003/2004, foram ultrapassa-
das todas as expectativas da safra brasileira de ar-
roz, com um recorde histórico de 12,7 milhões de
toneladas. Por outro lado, passada a euforia inici-
al dessa conquista, fica uma questão perturbadora
de como utilizar o excedente gerado no âmbito do
Mercosul, considerando que esta região consome
um pouco mais de 12 milhões de toneladas, en-
quanto foram produzidas mais de 14 milhões, en-
tre Brasil, Uruguai e Argentina.
O arroz ainda não faz parte do seleto grupo de
produtos geradores de divisas, como soja, carne,
café, laranja e algodão. Existe, contudo, um enor-
me potencial para passarmos da condição de im-
portadores líquidos para a de exportadores. As
áreas produtivas de arroz nos países grandes con-
sumidores já estão ocupadas e devem sofrer, cada
vez mais, pressão de urbanização, ao mesmo tem-
po em que sofrem restrição de água, pela necessi-
dade de prover o consumo humano, agrícola e in-
dustrial.
Por outro lado, o ambiente globalizado e competi-
tivo onde o agronegócio do arroz está inserido, é
complexo e adverso, tanto pelos subsídios aos  pro-
dutores como pelas barreiras fiscais e técnicas que
permeiam as transações. Assim, para que possa-
mos estabelecer-nos no mercado internacional de
arroz, necessitamos agregar maior competitividade
diante dos exportadores tradicionais.
A busca pela competitividade passa, seguramente,
pelo aumento da produtividade e redução do cus-
to de produção, ampliação do conhecimento dos
mercados, e também pela diversificação da oferta
de tipos de grãos e produtos com valor agregado.
Todos estes fatores, se bem trabalhados, podem
estabelecer a imagem do arroz do Brasil e do
Mercosul no mercado internacional.  Ao mesmo
tempo, como salvaguarda ao excesso de produto,
o mercado interno deve ser preparado, no sentido
de ampliar o consumo do arroz pelo melhor apro-
veitamento desse alimento e sua diversificação pela
indústria.
Para o momento em que vive a orizicultura irriga-
da do Sul do país, o tema a ser discutido no XIV
Conird, “As cadeias produtivas nos agronegócios:
o exemplo da orizicultura irrigada”, é extremamen-
te oportuno e de particular importância. Pode con-
tribuir de forma decisiva não só para ampliar o
conhecimento dos pontos fortes e fracos dos vári-
os segmentos da cadeia produtiva do arroz e esta-
belecer adequada interlocução, com buscas a um
equilíbrio das relações, bem como no
compartilhamento das responsabilidades, desafi-
os e custos relativos à inserção do produto nos
novos mercados.
É especialmente importante que este tema seja
discutido em um Congresso de Irrigação e Drena-
gem, pois a quantidade de água disponível para
irrigação está ficando cada vez mais escassa no

mundo. As razões são diversas e específicas para
cada localidade, mas incluem decréscimo dos re-
cursos, como rebaixamento do lençol freático e
assoreamento dos reservatórios, decréscimo da
qualidade, como poluição química e salinização, e
competição crescente de outros setores, tais como
usuários urbanos e industriais. Como a demanda
por arroz é crescente devido ao contínuo aumento
da população, é necessário produzir mais arroz com
menos água. Isto implica em reduzir a fração da
água aplicada que não contribui para a formação
da produtividade, ou seja, as perdas por evapora-
ção, percolação e fluxo lateral, e aumentar a pro-
dutividade do arroz. Estas duas estratégias contri-
buirão para aumentar a produtividade da água, isto
é, a produção de grãos por m3 de água.
Para finalizar, lembramos que o XIV Conird faz
parte da agenda de comemorações do Ano Inter-
nacional do Arroz (AIA) no Brasil. Deflagrado no
mundo todo, esta promoção das Nações Unidas e
da FAO visa celebrar este alimento estratégico e
contribuir para amenizar a fome no mundo. O XIV
Conird soma-se a este grande movimento, ao esti-
mular e promover a cadeia produtiva do arroz irri-
gado no Brasil. Bem azeitada, esta cadeia vai ser
capaz de gerar mais empregos no campo, reduzir
o  custo do alimento, ampliar o saldo da nossa ba-
lança comercial e contribuir para maior inserção
social, apoiando a FAO de forma efetiva na
concretização do slogan do AIA: ´Arroz é Vida‘.”

Debatedor

Francisco Lineu Schardong  –
Vice-presidente da Federação da Agricultura do
Estado do Rio Grande do Sul (Farsul) e presi-
dente da Comissão do Arroz.  (Ver foto na
Conferência da p. 28)

“Através da cadeia produtiva do arroz, temos hoje
diferentes segmentos: as cadeias produtivas do
Mercosul, do Brasil e do Rio Grande do Sul. Este
ano, formamos a Câmara Setorial do Arroz. O se-
tor do arroz vem de uma crise não só econômica,
mas também em relação à imagem do produtor. O
produtor tinha uma visão negativa dentro da soci-
edade, em termos econômicos e ambientais.
A cadeia produtiva do arroz tem liderado o setor
nos últimos três anos, conseguimos fazer um tra-
balho de recuperação e partimos para uma parce-
ria com os órgãos governamentais na área de meio
ambiente. Criamos uma consciência de que tínha-
mos que fazer o dever de casa, para poder exigir a
contrapartida do outro lado. O licenciamento foi
o marco inicial. Já tínhamos feito licenciamento
provisório em 1998. Num novo processo de
licenciamento, em 2003/2004, fizemos um traba-
lho de suporte muito forte e como resposta tive- CO
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mos: de 1,041 mil hectares de arroz irrigado im-
plantados este ano, conseguimos o licenciamento
ambiental de 1,031 mil hectares, praticamente 97%
a 98% da área plantada de arroz do Estado.”

Debatedor

Cláudio Dilda – Diretor-presidente da
Fundação Estadual de Proteção Ambiental
Henrique Luis Roessler (Fepam/RS) e presiden-
te do Conselho Estadual do Meio Ambiente
(Consema).

Foi diretor do Departa-
mento do Meio Ambiente
(DMA) da  Secretaria da
Saúde e do Meio Ambien-
te do Estado do Rio Gran-
de do Sul;  secretário mu-
nicipal de Planejamento
de Bento Gonçalves;  di-
retor técnico da Fepam/
RS;  vice-presidente da co-
missão consultiva do Con-

selho de Recursos Hídricos do Estado do Rio Gran-
de do Sul;  assessor de Planejamento e Meio Am-
biente na Secretaria Municipal de Planejamento
de Caxias do Sul.

“Em 1998, foi celebrado um convênio entre a Se-
cretaria do Estado da Saúde e do Meio Ambiente,
através da Fundação Estadual de Proteção Am-
biental (Fepam) e Secretaria de Estados das Obras
Públicas, Saneamento e Habitação, através do
DRH, e entidades intervenientes Irga, Farsul,
Federarroz, Fearroz e Fecotrigo.
Esse convênio, com validade até dezembro de 2003,
validou, durante cinco anos, o financiamento das
safras 1999/2000, 2000/2001, 2001/2002 e 2002/
2003, ao custo por produtor de R$ 110,00, pagos
de uma só vez em 1999.
Com a entrada em vigor da Resolução Conama nº
284, de 30/08/2001, que dispõe sobre o
licenciamento de empreendimentos de irrigação,
ficou estabelecido para os empreendimentos em
operação na data de publicação da mesma, o pra-
zo de adequação de, no máximo, dois anos. Enten-
da-se adequação como:
Art. 2º Os empreendimentos de irrigação deverão
ser licenciados pelo órgão ambiental competente,
devendo ser prestadas todas as informações técni-
cas, respectivas, na forma da legislação ambiental
vigente e do disposto nesta Resolução.
Dessa forma, o prazo válido para adequação dos
empreendimentos de irrigação à legislação ambien-
tal foi até 30 de setembro de 2003 (D.O.U. em
01.10.2001), uma vez que a Resolução Conama tem

prioridade sobre o convênio. Embora o prazo de
31/12/2003 estabelecido pelo convênio pudesse
validar o financiamento junto às instituições finan-
ceiras, a condição sine qua non para tal ainda é e
será o licenciamento ambiental dos empreendi-
mentos e não o cadastramento feito em 1999.
Desde 2000, a Fepam participa do Plano Nacional
de Meio Ambiente II (PNMA II) e, a partir do se-
gundo semestre do 2002, um grupo específico para
a tipologia irrigação foi criado. A definição de cri-
térios de licenciamento a partir do Litoral Sul, es-
tendendo-se às demais regiões do Estado; o de-
senvolvimento de uma área específica de irrigação
no banco de dados institucional que atendesse à
demanda de informações para gestão e planeja-
mento ambiental do setor são dois mais importan-
tes objetivos do PNMA II.
Além disso, para resolver o passivo ambiental des-
te setor na instituição, bem como atender a entra-
da de processos novos até o final do ano, ficou de-
finido que os técnicos trabalhariam na definição
de novos procedimentos que agilizassem a forma
administrativa do processo em trâmite na Sema,
Fepam, Departamento de Recursos Hídricos
(DRH) e Departamento de Florestas e Áreas Pro-
tegidas (Defap), atendendo à  Resolução Conama:
Art. 5º Os órgãos ambientais licenciadores pode-
rão definir critérios diferenciados de exigibilidade
e procedimentos alternativos para o licenciamento,
considerando, além do porte, as características téc-
nicas do empreendimento, localização, consumo
de água e especificidades regionais, bom como a
compatibilização do processo de licenciamento
com as etapas de planejamento, implantação e
operação.
No dia 15 de maio de 2003, foi apresentada ao
Consema a minuta de uma proposta para o aten-
dimento das necessidades e regularização das ati-
vidades de irrigação para o Rio Grande do Sul (Pla-
no Estadual de Regularização da Atividade de Ir-
rigação).
A Fepam, entendendo que o momento é crítico
para o setor, propôs que ocorra, em um prazo de
seis meses, o licenciamento ambiental de  todos os
produtores irrigantes do Estado. E, em um prazo
de cinco anos, utilizando-se dos critérios de gestão
definidos, fazer o planejamento ambiental do se-
tor, no qual ocorrerá a regularização dos empre-
endimentos de acordo com a legislação ambiental
vigente.
É importante ressaltar que regularização signifi-
cou: obter o licenciamento nos primeiros seis me-
ses e, ao longo dos cinco anos, adequar-se à legis-
lação ambiental, no que diz respeito às áreas de
proteção permanente (APPs), unidades de conser-
vação (Ucs) e às demais exigências legais.
Assim, a Fepam pretendeu satisfazer os anseios dos
produtores com atividade de irrigação no Estado
que buscam financiamento para manterem a la-
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voura, da sociedade civil gaúcha que tem direito à
proteção ambiental e benesses dos impostos gera-
dos na agricultura, das instituições financeiras que
não podem financiar à margem da lei e da própria
instituição (Fepam), de forma a trabalharmos to-
dos em prol de um meio ambiente ecologicamente
equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida,
como reza o Código Estadual do Meio Ambiente
(Lei Estadual nº 11.520, de 03 de agosto de 2000).”

Debatedor

Humberto Rey Castilla – Especialis-
ta em Planejamento do Instituto Interamericano
de Cooperação para a Agricultura (Iica).

Engenheiro agrônomo
formado pela Universida-
de Nacional da Colômbia,
com mestrado em
Irrrigação pela Universi-
dade de Colorado, EUA,
e especialização em Dre-
nagem no ILRI na
Holanda. Chegou ao Bra-
sil em 1973, para assesso-
rar a Secretaria de Estado

da Agricultura de Minas Gerais no desenvolvimen-
to da agricultura irrigada. Tem trabalhado em nu-
merosas empresas privadas, coordenando equipes
especializadas em planejamento de projetos de de-
senvolvimento rural, aproveitamento de recursos
de água e solo e projetos de sistemas de irrigação
e drenagem. No Iica, coordena, desde novembro
de 2003, o Projeto de Cooperação Técnica BRA/
00/007, conhecido como PCT Irrigação, que tem
como objetivo o desenvolvimento da agricultura
irrigada no Brasil.

“O manejo da água é, sem dúvida, um fator de ele-
vada importância na agricultura irrigada. No cul-
tivo do arroz, ele é crítico, pelo fato de o cultivo
ser desenvolvido com o solo sob alagamento con-
trolado. Mas, o conceito de eficiência de irrigação
não pode referir-se, exclusivamente, aos aspectos
técnicos do manejo da água; ele deve inserir-se
dentro do campo da economia. De fato, não é su-
ficiente medir a eficiência em termos de água de-
rivada x água efetivamente utilizada pelo cultivo.
Deve-se manejar a relação t/ha x m3 /ha, isto é,
otimizar o rendimento do cultivo por cada metro
de água consumido. A visão do setor público, em
conseqüência, deve deixar de estar restrita aos sis-
temas públicos para concentrar-se na produtivida-
de dos recursos hídricos.”
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No Rio Grande do Sul, o agronegócio do arroz representa a geração de 250 mil empregos diretos e indiretos



40  ITEM • Nº 63 • 3º trimestre 2004

SEMINÁRIOSSEMINÁRIOS

Coordenador

Bernhard Kiep – Presidente da Valmont/
Valley.

Formado em Administra-
ção de Empresas pela
Business Scholl, de Ham-
burgo, Alemanha, e com o
PMD  pela Harvard
Business Scholl. Foi presi-
dente da Câmara Setorial
de Equipamentos de Irri-
gação da Abimaq.

“Nos últimos anos, o
Conird tem sido, talvez, o único fórum que tenta
aproximar a iniciativa privada envolvida com a ir-
rigação, os órgãos públicos e as cabeças pensantes,
que lidam com recursos hídricos e a agricultura
irrigada. Nesse sentido, o objetivo deste seminário
é mostrar o que a iniciativa privada tem feito para
ajudar no desenvolvimento do setor. O principal
foco, nos EUA, nos últimos 15 anos, é o de traba-
lhar águas onde se tem águas com resíduos, tanto
industriais, quanto urbanos ou agrícolas, com o
objetivo de tornar os custos da irrigação mais bai-
xos. Sabemos que existem sistemas de filtragem
extremamente evoluídos, cuja implantação torna-
se inviável devido ao alto custo e complexidade.
Nesse sentido, a Valley pretende apresentar alter-
nativas que estão implantadas e usadas nos EUA.
A grande dúvida, por parte dos técnicos e dos usuá-
rios, tem sido quanto à vida útil desses equipamen-
tos com esses resíduos. O banco americano de da-
dos formado nos últimos anos é surpreendente; a
idéia é dividir essa experiência e ganharmos tem-
po para que erros cometidos nos EUA não se repi-
tam aqui. É isso que iremos mostrar no Conird.
No Brasil, águas com dejetos ainda são considera-
das algo ruim, mas na maioria dos casos, têm nu-
trientes que podem ser aproveitados pela agricul-
tura.”

Palestrante

Jacob L. LaRue –  Gerente de Desenvolvi-
mento de Produto da Valmont Industries.

Jacob L LaRue tem 27
anos de experiência na
área da indústria de irriga-
ção. É gerente de Desen-
volvimento de Produto da
Valmont Industries, tendo
seis anos como distribui-
dor, dois anos como ge-
rente de fazenda, oito
anos como consultor de
três diferentes empresas

de consultoria voltadas para a agricultura irriga-
da. Na Valmont, vem trabalhando há 11 anos no
desenvolvimento e aplicação do produto. Integra
vários comitês em sociedades como American
Society of Agricultural Engineers e Irrigation
Association. Tem importantes projetos de sua au-
toria na área de águas residuais, entre outros. É
considerado, pela Valmont, como o profissional
mais experiente dos EUA em relação ao uso de
água residual via pivôs central e lineares. Em es-
pecial, participou ativamente em ajudar a
suinocultura americana a se adaptar às novas leis
ambientais de uso de águas residuais. Em geral, a
indústria e os municípios instalaram irrigação me-
canizada para resolver problemas ambientais, de
maneira mais proveitosa, obtendo a redução de
cerca de 50% nos custos, quando se compara com
sistemas tradicionais de tratamento de águas.

Na sua palestra irá falar das experiências práticas
do uso de pivô central com aço galvanizado, ou-
tros tipos de aços de liga tipo SAC, inox, alumínio
e o patenteado Poly Span da Valmont (um pivô
central de aço galvanizado com polipropileno por
dentro).

Seminário I 25/OUT/2004  –  14h às 16h

USO DE ÁGUAS RESIDUÁRIAS NA AGRICULTURA IRRIGADA
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Debatedor

Egídio Arno Konzen – Pesquisador da
Embrapa Milho e Sorgo.

Engenheiro agrônomo
formado pela Universida-
de Federal do Rio Gran-
de do Sul, com mestrado
em Zootecnia, pela Uni-
versidade Federal de Mi-
nas Gerais. Foi técnico da
Emater-SC, pesquisador
da Embrapa Suínos e Aves
e da Embrapa Milho e
Sorgo, com especialidade

em tecnologia de resíduos e dejetos. Consultor téc-
nico da Associação de Suinocultores de Minas
Gerais, do Projeto Buriti, da Perdigão
Agroindustrial S.A., da Sadia/Rezende, em Uber-
lândia, MG; da Master Agropecuária Ltda., em
Papanduva, SC, da Agência Ambiental de Goiás,
em Goiânia, GO, da Manna & Toledo Planejamen-
to Ambiental, em Uberlândia, MG e de granjas
independentes de Minas Gerais e de Goiás. Rece-
beu dois prêmios de destaque individual da
Embrapa Milho e Sorgo e da Embrapa. Tem inú-
meros trabalhos de pesquisa publicados.

“O rebanho suíno nas principais regiões produto-
ras (Sul, Sudeste e Centro-Oeste) representa 75%
do efetivo nacional, constituindo-se uma importan-
te atividade econômica. O futuro dessa atividade,
cada vez mais, passa por alternativas que viabilizem
econômica e ambientalmente os empreendimen-
tos. E uma alternativa que tem chamado a aten-
ção, são os sistemas integrados de produção. Es-
ses, por sua vez, objetivam o aproveitamento inte-
gral e racional de todo o potencial produtivo da
propriedade, com base no princípio de que o resí-
duo de um sistema produtivo deva ser convertido
em insumo de outro.
A suinocultura, considerada agressora ao meio am-
biente, é importante pelo fato de gerar, nas regi-
ões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, em torno de 148
mil m3 de resíduos por dia, com, aproximadamen-
te, 97% de água. A conversão efetiva da dieta em
crescimento e ganho de peso é próxima de 45% a
60%, sendo o restante eliminado nos resíduos, que
permanecem ricos em componentes fertilizantes.
Os resíduos corretamente reciclados apresentam
significativo potencial de produção, mas quando
inadequadamente manejados constituem alto ris-
co de contaminação, especialmente dos recursos
hídricos.
Os nutrientes NPK (nitrogênio, fósforo e potás-
sio) variam de acordo com o percentual de sóli-
dos, atingindo níveis de até 6 kg/m3. Além desses,
os resíduos de suínos contêm carbono, em torno

de 3,9 kg/m3, altamente desejável para a qualidade
do solo e para o processo de biodigestão, que re-
duz significativamente o risco ambiental dos
dejetos. A produtividade de milho com
fertirrigação, em sistema de plantio convencional,
alcançou 10 mil kg/ha na safra de 2003 (foto). Em
sistema de Plantio Direto, em safra e safrinha, o
milho atingiu a 13.700 kg/ha/ano. As pesquisas re-
alizadas pela Embrapa Milho e Sorgo demonstra-
ram que os dejetos de suínos têm baixo efeito resi-
dual, recomendando-se doses anuais como manu-
tenção.

A fertirrigação de pastagens com dejetos de suí-
nos, nas quantidades de 20% a 30% da água de
irrigação, elevou a produção de fitomassa verde
no primeiro ano, aumentando a capacidade de su-
porte de três a quatro vezes (três a quatro animais
por hectare), em sistema de pastoreio intensivo
(foto).

Os sistemas de fertirrigação de pastagens tropicais
permitem lotações de 7 a 12 cabeças por hectare,
com produções de 1.508 kg a 2.680 kg de peso vivo
por ano.
Os rendimentos agronômicos obtidos sempre su-
peraram seus custos. Além da produção de grãos
e pastagens existem alternativas de produção, tais
como café. Em Minas Gerais e São Paulo, a
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fertirrigação de café com dejetos de suínos em sis-
temas de gotejamento e aspersão alcançaram pro-
dutividade de 3.600 a 5.400 kg/ha/ano (foto). O uso
de dejetos de suínos na adubação de fruteiras cons-
titui uma alternativa, que fica a critério da voca-
ção e da decisão do produtor.

Os estudos desenvolvidos pela Embrapa em par-
ceria com a Fundação de Ensino Superior de Rio
Verde e a Perdigão Agroindustrial de Rio Verde,
GO, demonstram que há necessidade de ser
monitorados os perfis do solo, onde se utilizam
dejetos de suínos como fertilizante, sob pena de,
no futuro,  apresentarem sérios problemas de
agressão ambiental.”

Debatedor

Antônio Alves Soares – Professor da
Universidade Federal de Viçosa.

Engenheiro agrícola, com
Ph.D. em Engenharia de
Irrigação pela Utah State
University. Professor titu-
lar da Universidade Fede-
ral de Viçosa (UFV), ex-
diretor científico da Fun-
dação Arthur Bernardes,
bolsista do CNPq. Partici-
pou da orientação de te-
ses de mestrado e douto-

rado. Publicou 47 artigos científicos em periódi-
cos nacionais e internacionais. Tem vários traba-
lhos em congressos, simpósios, seminários e encon-
tros, além de quatro livros publicados e nove capí-
tulos inclusos em livros relacionados com  Enge-
nharia e Manejo de Irrigação.

“A água é considerada uma substância de extrema
importância para os ecossistemas e para a huma-
nidade. Entretanto, tem sido um dos principais
recursos afetados pela crescente degradação am-
biental, causada, principalmente, pelo crescimen-
to urbano. Grande quantidade de água residuária
urbana tem sido, diariamente, lançada nos cursos
d’água, o que causa problemas de poluição, degra-
dação do meio ambiente e, conseqüentemente,
escassez dos mananciais de água adequados para
o consumo humano. No final da década de 90 cer-
ca de 40 milhões de metros cúbicos de água
residuárias eram descarregadas diariamente nos
rios, lagos e mares da América Latina e Caribe e
apenas 10% daquele volume recebiam tratamento
antes de ser reutilizados na fertirrigação de áreas
cultivadas.  De acordo com as Nações Unidas, no
ano 2025, dois terços da população mundial esta-
rão vivendo em países que enfrentarão problemas
com a falta d’água. Isto torna os projetos integra-
dos de tratamento de águas residuárias e a agri-
cultura irrigada de vital importância, pois, além de
estarmos substituindo parte da adubação tradicio-
nal pelos nutrientes nestas águas, estaremos dei-
xando de contaminar o meio ambiente. Logo, a
comunidade científica deve envidar esforços para
desenvolver projetos que possam viabilizar
tecnologias de baixo custo a serem utilizadas com
segurança, sem o perigo de contaminação da po-
pulação e do meio ambiente.”

Debatedor

Paulo Renato Paim – Secretário-
executivo do Conselho de Recursos Hídricos do
Rio Grande do Sul e responsável pelo Setor de
Planejamento do Departamento de Recursos
Hídricos da Sema/RS. (Ver resumo do currículo e
foto do debatedor na conferência da p. 28).

“Na medida em que vamos perdendo o preconcei-
to, liberamo-nos para novos comportamentos e,
por conseqüência, para a pesquisa, para o uso de
novas tecnologias e de novas práticas na agricultu-
ra irrigada. O setor de saneamento, há muito,
propõe a utilização de plantas no processo de tra-
tamento de esgotos urbano-industriais com carga
orgânica elevada. Mas como o alvo do setor de sa-
neamento sempre foi a cidade e nós, técnicos sani-
taristas, construímos nossa vida profissional sobre
uma base ético-conceitual totalmente
preconceituosa, só agora admite-se ser possível
unir o útil ao agradável. Mais uma vez, a doutrina
que embasa a gestão dos recursos hídricos no Bra-
sil vem proporcionar essa aproximação, na medi-
da em que, não só permite, como incentiva o de-
bate aberto, com todos os interesses em jogo pos-
tos na mesa de negociação (comitê de bacia) e com
as armas abaixadas.”
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Debatedor

Paulo Müller – Diretor-secretário e
coordenador do Conselho do Meio Ambiente da
Fiergs.

“Considero que a maior
parte do setor industrial
do Rio Grande do Sul im-
plantou atividades que
permitem o tratamento de
efluentes e dão destinação
ao lodo, como manda a
legislação. O Centro Na-
cional de Tecnologia do
Senai, vinculado à indús-
tria, trabalha com novas

tecnologias para não poluir, a partir do princípio
básico: ‘se você não sujar, não há o que limpar’.

Considero que o setor industrial não está comple-
tamente isento na questão poluição dos rios, mas
a maior responsabilidade pelo assunto cabe à po-
pulação urbana e à agricultura.
No futuro, todos os usuários terão que pagar pelo
uso da água, sem exceção, mas o temor da indús-
tria é de que esta cobrança acabe se transforman-
do numa “cpmf” e os recursos arrecadados não se-
jam revertidos para a melhoria das condições da
bacia hidrográfica. Esse posicionamento oficial da
entidade foi estabelecido há mais de dois anos e
levado ao conhecimento das autoridades governa-
mentais responsáveis.
 Novas tecnologias agrícolas, educação ambiental
e diálogo entre os diferentes usuários e entidades
responsáveis pela água constituem a fórmula para
que, no mínimo, deixemos para nossos filhos e para
as novas gerações, nossos rios na mesma situação
que os encontramos.”

Coordenadores

João Bosco Senra – Secretário de
Recursos Hídricos do Ministério do Meio
Ambiente e ponto focal nacional da Convenção
das Nações Unidas de Combate à Desertificação
e Mitigação dos Efeitos da Seca (UNCCD) e co-
cher da Rede Interamericana de Recursos
Hídricos (RIRH).

Engenheiro civil e sanita-
rista, funcionário de car-
reira da Copasa/MG, leci-
onou no curso de pós-gra-
duação em Meio Ambien-
te da Escola de Engenha-
ria da UFMG. Foi também
coordenador da unidade
técnica do Comitê da Ba-
cia do Rio das Velhas em
MG; presidente da Funda-

ção Zoobotânica; diretor-geral do Instituto Minei-
ro de Gestão das Águas (Igam); secretário de Meio
Ambiente de Belo Horizonte e vereador. É co-au-

Seminário II 25/OUT/2004  –  14h à 16h

NOVAS APROXIMAÇÕES À GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS:
MODELAGEM PARA MAIOR RACIONALIDADE NA ALOCAÇÃO DA
ÁGUA

tor do livro “O Desafio da Sustentabilidade: um
debate socioambiental no Brasil”, com o texto
“Água, o desafio do terceiro milênio”.

Demétrius David da Silva –
Professor e chefe do Departamento de Engenha-
ria Agrícola da Universidade Federal de Viçosa
(UFV).

Engenheiro agrônomo
com mestrado e doutora-
do em Engenharia Agríco-
la, bolsista de Produtivida-
de em Pesquisa do CNPq,
com atuação nas áreas de
Engenharia de Conserva-
ção de Água e Solo e Pla-
nejamento e Gestão Inte-
grados de Recursos
Hídricos. Consultor da

Agência Nacional de Águas (ANA), membro titu-
lar do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio
Piranga. Coordenador do curso de pós-graduação SE
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por tutoria à distância “Gestão de Recursos
Hídricos para o Desenvolvimento Sustentado de
Projetos Hidroagrícolas”, convênio Abeas/UFV.
Orientador de 14 estudantes de mestrado e qua-
tro de doutorado, com 11 teses de mestrado/dou-
torado concluídas. Conselheiro de 30 teses de
mestrado e doutorado, concluídas ou em andamen-
to. 43 artigos científicos publicados em periódicos
nacionais e internacionais. Participação em con-
gressos, simpósios, seminários e encontros com
apresentação de 91 trabalhos científicos. Editor de
dois livros relacionados à Gestão de Recursos
Hídricos e autor de 24 livros/capítulos de livros.
Membro de entidades de classe e associações ci-
entíficas, como: ABRH, ABID, Crea/MG, Sbea,
entre outras.

“O acentuado crescimento demográfico ocorrido
nos últimos anos e a conseqüente expansão eco-
nômica decorrente deste acarretaram um grande
aumento da demanda de água, em virtude da am-
pliação do número de usos atribuídos a ela e do
volume requerido por cada um destes usos. Além
do aumento de demanda, são também notórios os
problemas de deterioração da qualidade da água
em decorrência da poluição. Como conseqüência
deste contexto, começaram a se estabelecer con-
flitos cada vez mais intensos entre os diferentes
usuários, passando a água a ser vista como um re-
curso escasso, mesmo em regiões onde há tempos
era considerada um recurso ilimitado.
Embora disponha, em nível mundial, de uma situ-
ação privilegiada em relação à disponibilidade to-
tal de água doce, o Brasil também apresenta um
número crescente de problemas quanto à carência
deste recurso em diversas regiões, tendo em vista
o fato de a maior abundância de água estar justa-
mente nas regiões em que há menor concentração
populacional e de atividades econômicas.
Tendo em vista essa nova realidade, cresce o inte-
resse pelo adequado uso da água e, conseqüente-
mente, ampliam-se os estudos relacionados à ges-
tão de recursos hídricos, o que pode ser claramen-
te evidenciado pelo surgimento, inclusive, de leis
específicas com esta finalidade, as quais passam a
tratar a água como um recurso escasso e finito,
sendo a ela atribuído um valor econômico.
Neste contexto, a modelagem hidrológica tem pa-
pel fundamental visando uma maior racionalidade
na alocação da água para os diversos usos múlti-
plos, uma vez que em diversas regiões do país este
recurso já é escasso seja em termos quantitativos
ou qualitativos. Ressalta-se, entretanto, que a mo-
delagem dos processos hidrológicos depende da
observação e análise das variáveis hidrológicas que
os caracterizam e que nenhum modelo, técnica
matemática ou estatística é capaz de criar infor-
mações. Estas técnicas podem ser utilizadas ape-
nas com o propósito de explorar melhor as infor-

mações existentes e, neste sentido, a falta de in-
formações hidrológicas torna-se uma séria limita-
ção para o adequado entendimento do comporta-
mento de um sistema hídrico.”

Palestrante

Luís Santos Pereira – Professor
catedrático de Engenharia Rural do Instituto
Superior de Agronomia da Universidade Técnica
de Lisboa. (Ver o resumo de seu currículo e foto
no seminário da p. 57).

Palestrante

João Soares Viegas Filho – Secretá-
rio-executivo da Seção Brasileira da Comissão
Mista Brasileiro-Uruguaia para o desenvolvi-
mento da Bacia da Lagoa Mirim, diretor da
Agência de Desenvolvimento da Bacia da Lagoa
Mirim, coordenador do curso de especialização
para gestores regionais de Recursos Hídricos e
da comissão de implantação do programa de
pós-graduação em Engenharia Agrícola e
Ambiental da FEA-UFPel, em nível de mestrado.

Graduado em Engenharia
Civil, na Universidade Ca-
tólica de Pelotas, doutor
em Engenharia de Recur-
sos Hídricos e Saneamen-
to Ambiental pelo Institu-
to de Pesquisas Hidráuli-
cas da UFRGS. Atuou
como professor dos cursos
de Engenharia Civil da
UCPel e de Arquitetura e

Urbanismo da FAUrb-UFPel. É professor da Fa-
culdade de Engenharia Agrícola da UFPel. Foi co-
ordenador do curso de Engenharia Agrícola, che-
fe do Departamento de Engenharia Agrícola e
vice-diretor da FEA. Representa a SB/CLM na
Comissão de Licitação da Nova Ponte entre as ci-
dades de Rio Branco e Jaguarão, na fronteira Bra-
sil-Uruguai. É membro da Associação Brasileira
de Recursos Hídricos, da Associação Brasileira de
Engenharia Agrícola e da Associação de Engenhei-
ros e Arquitetos de Pelotas, possuindo publicações
na área de Engenharia de Recursos Hídricos, com
ênfase em gestão e planejamento dos recursos
hídricos, modelagem hidráulica e hidrológica e no
desenvolvimento de sistemas de apoio à decisão
aplicados aos recursos hídricos.

“A Bacia Hidrográfica da Lagoa Mirim está locali-
zada entre os paralelos 31°30’ e 34°30’S e entre os



3º trimestre 2004 • Nº 63 • ITEM  45

SE
M

IN
ÁR

IO
S

meridianos 52° e 56°O, correspondendo a uma su-
perfície de aproximadamente 62.250 km2, dos quais
29.250 km2 (47%), em território brasileiro, e 33 mil
km2 (53%) em território uruguaio, constituindo
uma bacia transfronteiriça, onde prevalece o regi-
me de águas compartilhadas (Tratado de Limites
de 1909 e Tratado da Lagoa Mirim de 1977).
A Lagoa Mirim, como corpo d’água principal da
bacia, possui uma área aproximada de 3.749 km2,
uma extensão de 185 km e uma largura média de
20 km. Está ligada à Lagoa dos Patos através do
Canal São Gonçalo, que, por sua vez, apresenta
uma extensão de 76 km. Está dividida em oito ba-
cias hidrográficas menores que são: no lado brasi-
leiro, a Bacia do São Gonçalo (9.147 km2), cujo
principal afluente é o Rio Piratini, a Bacia do Ar-
roio Grande (4.080 km2), que incorpora, dentre
outros, o próprio Arroio Grande, o Arroio
Chasqueiro e a Bacia do Litoral (6.416 km2), onde
estão localizados o Banhado do Taim e a Lagoa
Mangueira, entre outras menores; no lado uru-
guaio, a Bacia do Tacuari (5.143 km2), a Bacia do
Cebollati (17.328 km2), a Bacia do Sarandi (1.266
km2) e a Bacia do São Miguel (6.933 km2), integra-
da pelo São Miguel e por outros arroios de menor
expressão; na divisa entre o Brasil e o Uruguai, está
a Bacia do Rio Jaguarão, com 8.188 km2.
No lado leste da Bacia, na parte brasileira, encon-
tra-se a Estação Ecológica do Taim, conhecido ponto
de pouso, descanso e nidificação de aves migratóri-
as, que, com uma diversificada fauna e flora, consti-
tui uma das unidades de conservação federal, tom-
bada pela Unesco, como Reserva da Biosfera.
A região apresenta um clima subtropical ou
virginiano (segundo Köppen), com precipitações
médias anuais, que variam de 1.200 mm, ao sul,
até 1.450 mm ao norte, com temperaturas médias
mensais que variam entre 25ºC, em janeiro, a 11ºC,
em julho, com valores absolutos extremos entre 8ºC
e 44ºC. Entretanto, embora essa classificação cli-
mática indique uma ocorrência de chuvas bem dis-
tribuídas ao longo do ano, são freqüentes as defi-
ciências de umidade nos solos, devido às estiagens,
associadas a uma maior evapotranspiração, na
primavera e verão. Essas condições aconselham a
prática da irrigação, normalmente de caráter suple-
mentar, porém decisiva para manter níveis adequa-
dos de produtividade média dos cultivos. Por outro
lado, também é comum no período primavera-ve-
rão, a ocorrência de chuvas concentradas (mais de
50 mm/dia), que ocasionam o encharcamento dos
solos em áreas maldrenadas, prejudicando os culti-
vos e, ainda, provocando alagamentos e inundações.
A parte uruguaia, que corresponde a cerca de 20%
de todo o território do vizinho país, compreende a
Zona Leste, uma das regiões menos desenvolvidas
naquele contexto nacional (arroz e pecuária exten-
siva), o que torna evidente a grande importância
dessa Bacia, do ponto de vista geopolítico, para o
Uruguai.

No lado brasileiro, a Bacia abrange as microrre-
giões da Zona Sul e da Campanha do Rio Grande
do Sul (10% da superfície do Estado), envolvendo
27 municípios, com quase um milhão de habitan-
tes (IBGE, 1998), dos quais, aproximadamente,
20% vivendo no meio rural.
Esta área, polarizada pelo eixo Rio Grande-
Pelotas-Bagé, representa cerca de 35% da
mesorregião da Metade Sul do RS e, neste contex-
to, sua dinamização econômica mostra-se decisiva
e prioritária para a retomada do desenvolvimento
de toda esta região fronteiriça. Apesar de suas
potencialidades (porto de Rio Grande, carvão de
Candiota, grande disponibilidade de águas super-
ficiais e terras agricultáveis, clima temperado e
muitas outras), a parte brasileira da Bacia da La-
goa Mirim apresenta uma economia pouco diver-
sificada (também grande dependência do binômio
arroz-carne) e baixo índice de desenvolvimento
social, embora, paradoxalmente, disponha de qua-
tro universidades e dois centros nacionais de pes-
quisa agropecuária, entre outros fatores que, usu-
almente, se mostrariam capazes de induzir a uma
situação bem diversa.
Atualmente, com o propósito de aumentar a efici-
ência econômica do uso do solo agrícola, existem
estudos para uma tecnologia adequada às caracte-
rísticas da região, para a prática da rotação de ou-
tras culturas com a do arroz irrigado. Além disso,
com o propósito de alcançar um maior desenvolvi-
mento regional (Subprograma de Dinamização das
Pequenas e Médias Propriedades Rurais da Área
da Bacia da Lagoa Mirim e Projeto de Irrigação,
Drenagem e Sistematização), está sendo dada ên-
fase especial aos estudos e incentivos que buscam
desenvolver as atividades de piscicultura e turis-
mo ecológico, bem como ampliar dentro de uma
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A operação e manutenção da barragem-eclusa do canal de São
Gonçalo está sob a responsabilidade da Agência de
Desenvolvimento da Lagoa Mirim
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visão sistêmica as atividades relacionadas com a
fruticultura irrigada, suinocultura, avicultura e
pecuária leiteira.
Agência de Desenvolvimento da Bacia da Lagoa
Mirim – A Agência de Desenvolvimento da Bacia
da Lagoa Mirim (ALM) foi criada por força do
Decreto 1.148 de 26 de maio de 1994, quando da
transferência para a Universidade Federal de
Pelotas do acervo técnico-científico e patrimonial,
bem como a administração das obras (Barragem-
Eclusa do São Gonçalo e Distrito de Irrigação do
Chasqueiro), anteriormente sob a responsabilida-
de do Departamento da Lagoa Mirim da extinta
Sudesul.
A ALM atua como instituição voltada para o de-
senvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim – lado
brasileiro - e como organismo operativo e de apoio
à Seção Brasileira da CLM, sempre de forma arti-
culada com os ministérios representados no âmbi-
to desta última (das Relações Exteriores, da
Integração Nacional e do Meio Ambiente) e com
vários outros (Agricultura, Educação, Desenvol-
vimento, Transportes), quando em ações e proje-
tos específicos. Dentre os projetos em execução
pela ALM, podem-se destacar aqueles que apoiam
o desenvolvimento de pequenas propriedades agrí-
colas, com menos de 100 ha, envolvendo açudagem,
piscicultura, fruticultura irrigada, rede de abaste-
cimento urbano, dentre outros. Além disso, cabe à
ALM a responsabilidade pela operação e manu-
tenção da Barragem-Eclusa do Canal São Gonça-
lo, pela administração da Barragem e do Distrito
de Irrigação do Arroio Chasqueiro e pela opera-
ção de parte da Rede Hidrometeorológica e de
Qualidade da Água do lado brasileiro da Bacia da
Lagoa Mirim.

Barragem-Eclusa do Canal São Gonçalo, Projeto
Chasqueiro e Projeto de Açudagem – Cabe desta-
car a importância de três responsabilidades da
ALM que tem uma relação direta com a atividade
agrícola e com a irrigação de culturas: a adminis-
tração e a operação da Barragem-Eclusa do Canal
São Gonçalo, a administração do Projeto
Chasqueiro e a execução do Projeto de Açudagem.
A Barragem-Eclusa do Canal São Gonçalo, em
operação, binacional conjunta com o Uruguai, des-
de 1977, é responsável pelo impedimento de
intrusão salina no Canal São Gonçalo e Lagoa
Mirim, desde o Oceano Atlântico e através da La-
goa dos Patos, durante os períodos de baixos ní-
veis das águas, assegurando a irrigação de uma área
de aproximadamente, 170 mil hectares, o abaste-
cimento de água da cidade de Rio Grande e o fu-
turo abastecimento da cidade de Pelotas. Durante
a ocorrência desse fenômeno as comportas são fe-
chadas, impedindo a intrusão de água salgada e
sua propagação para montante. Em períodos an-
teriores à construção da barragem a freqüência de

ocorrência de intrusão salina era de, em média, três
anos, tendo chegado a registrar, no ano de 1946,
uma propagação que chegou a alcançar o porto de
Santa Vitória do Palmar, bem ao sul da Lagoa
Mirim.
O Projeto Chasqueiro foi concebido como um pro-
jeto piloto integrante do Plano Integrado de De-
senvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim, uma ba-
cia internacional, conforme já mencionado, sob a
égide do Tratado da Lagoa Mirim, e localizado es-
trategicamente na porção oeste da referida Bacia,
onde estudos ali realizados podem vir a ter suas
informações transferidas para melhor qualificar
outras, obtidas em outros pontos da bacia. Integra
o projeto o Distrito de Irrigação do Arroio
Chasqueiro com, aproximadamente, 17 mil hecta-
res de áreas irrigáveis de arroz. O complexo é com-
posto por uma barragem em terra com volume útil
de 105 hm3, uma área superfície média de 1.800
hectares, capaz de irrigar com 92% de garantia uma
área anual de 6.500 hectares de lavouras de arroz.
A distribuição de água é feita por um conjunto de
canais com cerca de 76 km de extensão.
O Projeto de Açudagem, realizado em convênio
com prefeituras da região, tem por objetivo aten-
der propriedades com 100 hectares, ou menos, das
quais existem cerca de 40 mil na região da Encosta
do Sudeste. Diferentemente da região do plano
solo e da campanha onde prevalecem as grandes
propriedades rurais, a prática da orizicultura irri-
gada e a pecuária extensiva, as propriedades da
encosta pertencem a pequenos agricultores com
uma estrutura produtiva bem mais diversificada
(feijão, milho, suíno e avicultura, pecuária de lei-
te, fruticultura, etc.). Dessa forma, o projeto visa
suprir as necessidades referentes à construção de
açudes que forneçam água para essas atividades,
além de obras de drenagem e de terraplenagem
complementares. Além disso, através deste proje-
to e do uso da Estação de Piscicultura localizada
na Barragem do Chasqueiro, busca-se incentivar a
criação de peixes na região, como mais uma forma
de aumentar a renda dos pequenos agricultores.”

Palestrante

Flávio Renê Brea Victória –
Pesquisador da Empresa de Pesquisa Agrope-
cuária e Extensão Rural de Santa Catarina e
pesquisador convidado do Ceer/DER/ISA.

Engenheiro agrícola, com mestrado em Irrigação
e Drenagem na Escola Superior de Agricultura
Luiz de Queiroz (Esalq/USP), com dissertação de
doutoramento no Instituto Superior de Agrono-
mia, Universidade Técnica de Lisboa, em modela-
gem multiescala para o planejamento e gestão de
recursos hídricos. Desempenhou funções de con-
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selheiro técnico do Centro
de Pesquisa, pesquisador-
responsável pelo setor de
agrometeorologia, mem-
bro do comitê de publica-
ções e consultor técnico de
empresas de irrigação. É
autor de trabalhos técni-
co-científicos publicados
no Brasil, África e Euro-
pa nas áreas de agricultu-

ra, tecnologia ambiental, clima e mudanças climá-
ticas, irrigação, hidrologia, recursos hídricos, mo-
delagem e instrumentos para a tomada de deci-
são. É membro da Sociedade Brasileira de Enge-
nharia Agrícola (Sbea), Associação Brasileira de
Irrigação e Drenagem (ABID), Associação Brasi-
leira de Recursos Hídricos (ABRH) e American
Water Resources Association (Awra).

“O Seminário contemplará inovações analisadas,
propostas e implementadas pelos palestrantes em
questões associadas à geração de conhecimento e
tomada de decisão em recursos hídricos.
Será abordado o modelo Isareg (simulação das re-
lações solo/água/clima/cultura/irrigação/manejo,
na escala de campo), com aplicação no conheci-
mento dos processos de consumo de água pelos
cultivos, bem como práticas de manejo direcio-
nadoras do uso adequado da água e da tecnologia
nas lavouras. O Isareg tem evoluído, incorporan-
do metodologias de determinação da FAO na de-
finição de parâmetros de culturas e solos para os
estudos de consumo de água. O manejo permite a
simulação de esquemas de irrigação, onde se defi-
ne o critério para o momento de iniciar (quando)
e terminar (quanto) a irrigação, podendo-se esta-
belecer restrições em períodos ou volumes, consi-
derar ascenção capilar e analisar efeitos de
salinidade. O modelo Isareg tem sido aplicado em
diversos locais, tais como Brasil, China e Mediter-
râneo.
Será abordado o Sistema de Apoio ao Gerencia-
mento de Bacias Hidrográficas (Sagbah), com os
submodelos componentes e, mais especificamen-
te, o modelo Propagar. Este realiza a simulação da
propagação de vazões ao longo dos rios compo-
nentes de uma bacia hidrográfica, visando o estu-
do do atendimento de demandas hídricas de di-
versos tipos, localizados ao longo do sistema de
drenagem hídrica desta bacia. O Propagar baseia-
se no balanço entre as vazões que afluem a um
ponto do rio, num determinado período, e as de-
mandas hídricas (de um ou diversos tipos), que ali
existam. Os modelos têm sido aplicados em bacias
brasileiras, com consagrado reconhecimento aca-
dêmico e prático. O Propagar tem sido aperfeiço-
ado de forma permanente, ultimamente com a in-
corporação das vantagens da linguagem orientada
a objetos.

Serão abordados os princípios e conceitos estabe-
lecidos para a visão multiescala em recursos
hídricos, assim como o modelo de integração de-
senvolvido. Com a integração, busca-se
potencializar as respostas de escalas específicas,
incorporando de forma sistêmica os expressivos
valores de consumos hídricos das lavouras e a sua
importância em termos de produção de alimentos.
É viabilizada por meio da interação de análises e
resultados gerados ao nível das lavouras (de
sequeiro ou irrigadas), com aquelas demandas e
disponibilidades naturais de água existentes nos
diversos locais da bacia. Na modelagem proposta,
busca-se trabalhar de forma interativa, comparti-
lhando resultados, sintetizando regras de manejo
adotadas e gerando coeficientes que permitam
compreender / visualizar a evolução do manejo de
água nas lavouras e as conseqüências sobre o
multiuso na escala da bacia (ecológico, urbano,
agroindustrial, rural, entre outros). A análise em
multiescala visa aprimorar o conhecimento dos
processos de consumo de água, com verificações
pontuais (espaciais e temporais) e históricas de
demandas e atendimentos pela natureza, simula-
ção de cenários de desenvolvimento e análises de
efeitos de mudanças climáticas ou outros de inte-
resse, sobre os recursos hídricos locais e regionais.”

Palestrante

Devanir Garcia dos Santos –
Gerente de Conservação de Água e Solo da
Agência Nacional de Águas (ANA). (Ver currículo
resumido e foto no seminário da p. 59).

“A Lei 9.984/2.000, que criou a Agência Nacional
de Águas (ANA), determinou no seu art. 4º , inciso
12, que cabe à ANA ´definir e fiscalizar as condi-
ções de operação de reservatórios por agentes pú-
blicos e privados, visando garantir o uso múltiplo
dos recursos hídricos, conforme estabelecido nos
planos de recursos hídricos das respectivas bacias
hidrográficas‘.
Para cumprir este preceito, sem ferir um dos fun-
damentos da Lei 9.433/97 relativa à descentraliza-
ção e participação, a ANA tem adotado o sistema
de ´alocação negociada da água‘ que pressupõe a
instituição de uma comissão formada pelos usuá-
rios do reservatório, com representantes de todos
os setores, independentemente de seu porte como
usuário. Essa comissão, com base nos estudos téc-
nicos desenvolvidos pelos órgãos gestores estadu-
ais e federal, define a melhor forma de utilizar as
águas do reservatório, dentro dos limites técnicos
estabelecidos pelos estudos.
A alocação tem como fundamento o atendimento
a todos os usos no limite da capacidade do volume
de água reservado, garantindo água para eventu- SE
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ais períodos críticos e tem a vantagem de ser uma
decisão dos próprios usuários, que em última ins-
tância são aqueles que pagam a conta e por isso,
têm o direito de correr maior ou menor risco, por
sua livre decisão.
Apesar de ser uma decisão dos usuários, esta é to-
mada com base em estudos técnicos, os quais de-
vem ser da maior confiança, uma vez que o resul-
tado é avaliado a cada ciclo pelo volume de água
remanescente no reservatório. O fato de não se
alcançar os resultados previstos na negociação, põe
a perder todo o trabalho desenvolvido. É por essa
razão que trabalhos de modelagem para a gestão
de recursos hídricos são de grande importância
para o processo, na medida que possibilitam avali-
ar com maior precisão a reposição dos volumes de
água utilizados em cada ciclo de irrigação, tornando
as recomendações de uso mais adequadas e precisas.
A ANA tem buscado, cada vez mais, aprimorar esse
conhecimento, tendo em vista que a subutilização
leva a perdas por evaporação e por vertimento e a
superutilização pode levar ao esvaziamento do re-
servatório e a conseqüente paralisação das ativi-
dades. O grande desafio é, portanto, conhecer bem
para utilizar na medida certa.”

Debatedor

Fernando Falco Pruski – Professor
titular do Departamento de Engenharia Agrícola
da Universidade Federal de Viçosa (UFV).

Engenheiro agrícola formado pela Universidade
Federal de Viçosa; mestre e doutor em Engenha-
ria Agrícola pela Universidade Federal de Viçosa;
e pós-doutor em Conservação de Solo e Água/
Hidrologia pela Purdue University, EUA. É bolsis-
ta do CNPq desde 1993, e membro do Grupo de
Pesquisa em Recursos Hídricos do Departamento
de Engenharia Agrícola da UFV. Possui vasta pro-
dução científica publicada.

“A humanidade passou por várias crises, e uma das
próximas decorrerá da escassez de água de qualida-
de. As pequenas demandas hídricas do passado
eram atendidas pelas disponibilidades naturais. O
aumento populacional e o desenvolvimento econô-
mico reduziram a disponibilidade de água em al-
guns locais, além de tornar atraentes regiões caren-
tes de recursos hídricos. Entre 1900 e 1995, o con-
sumo de água cresceu seis vezes, enquanto a popu-
lação mundial não chegou a triplicar. Atualmente,
mais de um bilhão de habitantes não tem acesso ao
abastecimento de água de boa qualidade, sendo que
40% da população vive em regiões onde a disponi-
bilidade de água já impõe restrições para o seu uso,
percentual que deve atingir 65% em 2025.

No Brasil, apesar da abundância relativa de água,
sua distribuição geográfica e temporal acarreta
conflitos entre os usuários em muitas regiões. A
sociedade brasileira tem-se mobilizado visando o
uso compartilhado e racional dos recursos hídricos.
Um dos resultados foi a promulgação, em janeiro
de 1997, da Lei 9.433, que instituiu a Política Naci-
onal de Recursos Hídricos e criou o Sistema Naci-
onal de Gerenciamento de Recursos Hídricos, de-
finindo a água como bem finito e vulnerável, dota-
do de valor econômico, e propondo nova filosofia
para a gestão descentralizada e participativa.
O setor agrícola, principalmente a irrigação, con-
some cerca de 70% da água utilizada no mundo. À
baixa eficiência do uso da água, típica em sistemas
agrícolas, associa-se a carência de um manejo ra-
cional. Em algumas bacias, como as dos rios Gran-
de, Paracatu, Carinhanha e Verde Grande, todas
situadas na bacia do São Francisco, a implementa-
ção de vários projetos de irrigação está provocan-
do a falta de água para consumo humano, de ani-
mais e da fauna silvestre, causando sérios impac-
tos ambientais e atritos entre os envolvidos. No ri-
beirão Entre-Ribeiros, situado na bacia do
Paracatu (afluente do São Francisco), cerca de
85,1% da vazão mínima com sete dias de duração
e período de retorno de 10 anos é retirada para a
irrigação no período de maior demanda hídrica,
sendo esta vazão de retirada, entretanto, é repre-
sentativa de apenas 2,1% da vazão média de longa
duração. Embora o panorama evidenciado na atu-
alidade já caracterize uma situação preocupante,
projeções indicam o seu agravamento em conse-
qüência das mudanças climáticas esperadas para
o século XXI.
O complexo quadro de conflitos pelo uso da água
evidenciado em diversas bacias, dentre elas a do
Paracatu, indica a necessidade de subsidiar o sis-
tema de gerenciamento integrado dos recursos
hídricos visando a otimização do seu uso, de modo
a permitir o desenvolvimento sustentável. O ade-
quado entendimento dos processos hidrológicos
associados à gestão dos recursos hídricos permiti-
rá a definição de estratégias apropriadas de uso
da água, o que aumentará a sua disponibilidade,
reduzindo os conflitos entre os múltiplos usuários.
Os modelos são ferramentas de análise importan-
tes, uma vez que podem ser usados para assegurar
uma melhor compreensão dos processos
hidrológicos, analisar o desempenho de práticas de
manejo, avaliar os riscos e benefícios advindos de
diferentes tipos de uso do solo e auxiliar a tomada
de decisão na implantação de sistemas agrícolas.
Estes também podem ser utilizados como ferra-
menta de planejamento e gerenciamento de baci-
as hidrográficas, além de possibilitar uma visão
sistêmica e multidisciplinar do sistema a ser mo-
delado e possibilitar a realização de simulações
com rapidez e baixo custo.”
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Seminário 25/OUT/2004  –  16h30 às 18h30

AVANÇOS NA AGROCLIMATOLOGIA PARA GESTÃO DOS
AGRONEGÓCIOS COM IRRIGAÇÃO, DRENAGEM E CONTROLE DE
ENCHENTES
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Coordenador

Frederico Cantoni Antunes –
Secretário de Estado de Obras Públicas e
Saneamento do Rio Grande do Sul.

Formado em Agronomia
pela Pontifícia Universi-
dade Católica do Rio
Grande do Sul (PUC-RS),
com cursos de especializa-
ção no Brasil e no exteri-
or. Aos 23 anos, foi eleito
vereador de Uruguaiana e
deputado estadual suplen-
te em 1994. Ocupou a Di-
retoria de Desenvolvi-

mento e Investimento do Banco do Estado do Rio
Grande do Sul (Banrisul) e, em 1998, tornou-se o
mais jovem deputado da bancada estadual do PPB,
com participação ativa em inúmeras comissões da
Assembléia Legislativa. Reeleito como deputado
estadual do Rio Grande do Sul, assumiu a Secre-
taria de Estado de Obras Públicas e Saneamento
do Rio Grande do Sul. É também presidente do
Fórum Nacional dos Secretários de Saneamento.

“Temos uma interface com a Secretaria de Meio
Ambiente e juntos compomos o Conselho Estadu-
al de Recursos Hídricos na elaboração do plano
de irrigação e drenagem, traçando uma radiogra-
fia do sistema hídrico. Ficamos com a parte de ela-
boração de projetos, planos,  desenvolvimento e
construção de barramentos em pontos estratégi-
cos para usos múltiplos, como contenção de chei-
as e disponibilidade de água  para a agricultura
irrigada, liberação de água para zonas urbanas e
um melhor controle de flora e fauna.
Considero que os projetos de irrigação por
barramentos ou uso de água subterrânea são se-
guros agrícolas que estamos implantando. Uma das
formas de assegurar a renda é termos e manter-
mos disponibilidade hídrica para algumas culturas
que são dependentes do uso da água, como é o caso
da rizicultura irrigada, e para outras que detecta-
mos frágeis, como é o caso do milho, soja, feijão e
produção leiteira.

O êxodo rural é provocado pela falta de infra-es-
trutura do campo: estrada, energia e água potável.
No Brasil, temos hoje 70 milhões de brasileiros que
não têm acesso à água potável, a maioria no meio
rural.
Em investimentos, temos projetos em curso ( pas-
sando por licenciamento ambiental, outros estão
na esfera de liberação de recursos para execução
de obras junto ao Ministério da Integração Nacio-
nal). De obras projetadas de destaque, temos al-
gumas barragens na Bacia do Rio Santa Maria,
como as barragens do Salso, Jaguari e Taquaribó.
Temos, ainda, as barragens de Tabacoco, do
Chasqueiro, do São Sepé e a reforma da barragem
do Capané. São em torno de dez projetos, alguns à
espera do laudo de licenciamento e, outros, com
verbas pré-direcionadas.”
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A agroclimatologia é considerada uma ferramenta fundamental
na irrigação e drenagem, no controle e/ou manejo de enchentes
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Palestrante

Walter Collischonn     – Consultor e
pesquisador de projetos voltados para a previsão
hidrológica combinada à previsão de tempo e
clima.

Doutor em Engenharia de
Recursos Hídricos e Sane-
amento Ambiental pelo
Instituto de Pesquisas Hi-
dráulicas da Universidade
Federal do Rio Grande do
Sul. Atua em pesquisas e
consultoria em hidrologia

e recursos hídricos em geral, com trabalhos em pre-
visão hidrológica, hidrologia urbana, geopro-
cessamento, modelos hidrológicos, modelos
hidrodinâmicos, transporte de sedimentos, hidráu-
lica fluvial, hidráulica de canais de irrigação e mo-
delos de qualidade de água. Tem cinco artigos pu-
blicados em revistas internacionais, cinco em re-
vistas nacionais, quatro capítulos de livros e inú-
meras publicações em congressos.

“A previsão da vazão é a estimativa com uma de-
terminada antecedência num rio, lago ou reserva-
tório. A previsão pode ser realizada a curto prazo
(horas ou até poucos dias). Também é chamada de
previsão em tempo real e geralmente associa a
ocorrência da precipitação ou nível (vazão) a mon-
tante, para prever o nível ou vazão a jusante.  A
previsão de longo prazo trata de estimar a vazão
com alguns meses de antecedência.  Como a va-
zão depende da ocorrência das variáveis climáti-
cas, historicamente as previsões de longo prazo
basearam-se em:
(a) associações entre variáveis causa-efeito, como
os indicadores de pressão e temperatura do Pacífi-
co (por exemplo El Niño) e a vazão de bacias in-
fluenciadas por estas condições;
(b)  utilizar o comportamento sazonal de alguns
rios, que possuem grande memória ou são domi-
nados pela fusão da neve.
A previsão hidrológica tem apresentado avanços
importantes, tanto a curto como a longo prazo,
quando são utilizadas previsões meteorológicas de
precipitação como entrada dos modelos
hidrológicos, aumentando a informação e a ante-
cipação da previsão. Estas previsões podem me-
lhorar a operação de sistemas hídricos, especial-
mente os reservatórios de usinas hidrelétricas, de
controle de cheias e de irrigação.
Outros benefícios importantes podem ser obtidos
com sistemas de alerta contra as cheias e com mé-
todos de previsão de umidade do solo para a agri-
cultura. No Brasil, o Centro de Previsão de Tempo
e Estudos Climáticos (CPTEC), do Instituto Naci-

onal de Pesquisas Espaciais (Inpe) e o Instituto
Nacional de Meteorologia (Inmet) produzem pre-
visões de tempo e clima com antecedência de al-
gumas horas até vários meses. Aos poucos, estas
previsões começam a mostrar que podem ser úteis
operacionalmente, entretanto, faltam, em muitos
casos, as ferramentas certas para seu correto apro-
veitamento, levando-se em conta as incertezas ine-
rentes.”

Palestrante

Eduardo Assad – Pesquisador da
Embrapa Pesquisa Tecnológica em Informática
para a Agricultura.

Formado em Engenharia
Agrícola, pela Universida-
de Federal de Viçosa, com
mestrado e doutorado no
Departamento de Hidro-
logie et Mathematique da
Universite de Montpellier
II, França; além de pós-
doutorado em Agroclima-
tologia e Sensoriamento
Remoto pela Universida-

de Estadual de Campinas. Tem uma ativa partici-
pação em atividades de gerência de pesquisa e de-
senvolvimento em comissões, conselhos e comitês
da Embrapa e de outras instituições. Tem variada
produção científica, como 70 trabalhos apresenta-
dos em eventos, três livros publicados e 36 artigos
em periódicos. Participou de 37 bancas examina-
doras e dez julgadoras, com 11 orientações con-
cluídas.

“Com os usos dos dados dos satélites meteo-
rológicos acoplados com os satélites de observa-
ção da terra, tem-se a melhoria das previsões de
tempo e das recomendações das práticas agríco-
las, especificamente da irrigação. Trata-se da utili-
zação operacional dos satélites NOAA/AVHRR
nos canais visíveis e infravermelho termal, onde é
possível estimar a evapotranspiração real.
Quanto aos satélites de observação da terra, mais
particularmente o satélite brasileiro CBERS, um
grande esforço de calibração está sendo feito por
diversas instituições (Inpe, Embrapa e Unicamp),
para entender melhor o sinal captado por ele e,
assim, poder estimar corretamente a cobertura do
solo e sua dinâmica. Entende-se que os modelos
de previsão de tempo poderão ser muito melhora-
dos se puderem assimilar dados de cobertura de
solo e sua vegetação. Com esse tipo de informa-
ção, tem-se a expectativa de aumentar a precisão
das previsões de tempo e clima na região Centro-
Oeste do Brasil.
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A terceira vertente é o uso do satélite Modis, com
precisão de 250 m e alta temporalidade. O moni-
toramento da cobertura vegetal e as condições de
umidade dessa vegetação serão mais bem estima-
das com esse tipo de sensor.
Finalmente, avanços importantes estão sendo con-
seguidos para calibrar o sensor Aqua, que permite
estimar a umidade do solo, por enquanto até 5 cm,
em todo o planeta. Um dos pontos de calibração
está no Brasil, na região de Barreiras, BA. Espera-
se que com esses resultados, com os dados de ETP
e com as chuvas, aprimorem-se as estimativas de
água no solo. Tais resultados podem ser diretamen-
te aplicados a estudos de estimativa de safras, bem
como à irrigação.”

Debatedor

Fernando Antônio Rodriguez –
Diretor técnico da Del Giudice Assessoria
Técnica.

Engenheiro agrônomo,
formado pela Universida-
de Federal de Viçosa
(UFV), com especializa-
ção na área de Irrigação e
Drenagem e Engenharia
Econômica. Atual diretor-
técnico da Del Giudice
Assessoria Técnica Ltda. –
Delgitec, empresa especi-
alizada no campo da irri-

gação, recursos hídricos e meio ambiente. Ocupou
vários cargos, como: secretário de Recursos
Hídricos, diretor do Departamento de Implemen-
tações de Políticas de Recursos Hídricos do MMA,
coordenador de unidades de gestão de projetos
(BID, Bird e Jbic), coordenador-geral do Progra-
ma Nacional de Irrigação, entre outros. Tem reali-
zado trabalhos na área de desenvolvimento e ava-
liação de projetos, fortalecimento institucional,
plano de ações estratégicas para a Bacia do São
Francisco, estudos sobre compatibilização de polí-
ticas de recursos hídricos com as setoriais de irri-
gação e saneamento, entre  outros.
“Se, no passado, a agroclimatologia foi importan-
te para a agricultura, hoje, com sua evolução e o
grau de conhecimento e recursos tecnológicos que
se dispõem, torna-se imprescindível à gestão de
qualquer um dos componentes da cadeia do
agronegócio. Trata-se de uma das mais importan-
tes ferramentas que se dispõem, não só para to-
mada de decisões, mas também para o seu geren-
ciamento.
Os maiores usuários dos recursos hídricos no Bra-
sil, o setor hidrelétrico e a irrigação, utilizam para SE
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o seu planejamento séries de vazões naturais que
só podem ser reconstituídas com base em dados
fidedignos. Essas vazões naturais nada mais são do
que aquelas não afetadas pelas ações antrópicas
nas bacias hidrográficas, sobretudo daquelas de-
correntes das obras de aproveitamento dos recur-
sos hídricos. Estudos recentes realizados pelo Ope-
rador Nacional do Sistema Elétrico (NOS), nesse
sentido, necessitaram da estimativa das vazões para
as atividades de uso consuntivo da água nas prin-
cipais bacias do sistema interligado nacional, quan-
do se confrontou com a fragilidade das informa-
ções e o quanto o País precisa avançar no campo
da hidroclimatologia.
O conhecimento está disponível, mas não posto em
prática integralmente no nosso cotidiano. Hoje,
trabalha-se com menos recursos materiais e com
mais ciência. Mesmo o Papa João Paulo II, já em
1991, em sua encíclica Centesimus Annus, escre-
veu: “Houve uma época em que o fator decisivo
de produção foi a terra, e mais tarde o capital...
hoje, esse fator crescente é o próprio homem, que
é, seu conhecimento”.  Graças à pesquisa em bus-
ca da alta produtividade, por exemplo, nos Esta-
dos Unidos, hoje a produtividade do milho na atu-
alidade é superior em cinco vezes do que a da dé-
cada de 20; quando alguns autores chegam a afir-
mar que esse ganho é 80% de conhecimento.
Não se pode pensar em manejar adequada, efici-
ente e eficazmente qualquer área agrícola, irriga-
da ou não, sem um profundo conhecimento da
agroclimatologia, para se explorar todos os recur-
sos que a natureza nos coloca à disposição. Esse
conhecimento, também, traduz-se em segurança e
minimiza riscos que são inevitáveis à natureza. Só
a informação prévia e o acompanhamento da evo-
lução do furacão Ivan permitiram poupar quantas
vidas por onde passou.”

Debatedor

Afrânio Righes – Professor da área
ambiental do Centro Universitário Franciscano
(Cenifra), Rio Grande do Sul.

Engenheiro agrônomo,
com mestrado em Agro-
nomia, na área de Irriga-
ção e Drenagem, pela
Universidade Federal do
Rio Grande do Sul
(UFRGS) e Ph.D. em En-
genharia de Água e Solo,
pela Iowa State University,
Iowa, EUA. Professor titu-
lar do Departamento de

Engenharia Rural, no curso de Agronomia e de
pós-graduação em Engenharia Agrícola da Uni-
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versidade Federal de Santa Maria (UFSM); pes-
quisador e consultor do CNPq/MCT e da Capes/
MEC; coordenador do CPG em Engenharia Agrí-
cola. Membro de comissões, como a Comissão de
Desenvolvimento Agrícola do PBDCT/CNPq e a
Comissão de Pesquisa do CCR/UFSM. Dirigiu o
Centro de Ciências Rurais/UFSM, foi diretor-pre-
sidente da Fundação de Apoio à Tecnologia e à
Ciência, presidente do Conselho do CCR e mem-
bro do Conselho Universitário. Tem vasta produ-
ção científica publicada. Foi membro da Comis-
são de Consultores Científicos da Capes na avalia-
ção dos programas de pós-graduação do País, de
seleção de bolsistas para o Exterior e da missão
externa de avaliação técnica e científica do plano
diretor para a década de 90 (Cpatb/Embrapa).

“Sem dúvida, a agroclimatologia é uma ferramen-
ta fundamental para a gestão do agronegócio, tan-
to na irrigação e drenagem, como no controle e/ou
manejo de enchentes. Considerando que a água é
um recurso finito, a sustentabilidade da agricultu-
ra futura, tanto em termos econômicos como am-
bientais, depende da otimização do uso da água
em todas as atividades do agronegócio. O relató-
rio da Organização das Nações Unidas (ONU)
prevê que 95% do crescimento para o ano 2050
será nos países em desenvolvimento. O incremen-
to na demanda por alimentos, associado à limita-
ção da disponibilidade de água e à sustentabilidade
dos sistemas de exploração agrícola, é um dos prin-
cipais desafios para a presente geração. A produ-
ção mundial de alimentos deverá ser duplicada nas
próximas décadas.
Por que temos enchentes e períodos de seca, com
necessidade de irrigação complementar,  mesmo
em regiões  com precipitações médias em torno de
1.400 mm/ano? Poderíamos responder, simples-
mente, porque degradamos a estrutura do solo.
Em escala mundial, segundo CONSTANTINESCO
(1976), os solos das regiões situadas entre 40º Norte
e 40º Sul do Equador, são altamente susceptíveis
de degradação ambiental, quando a cobertura ve-
getal é retirada. Paradoxalmente, é nestas regiões
do globo terrestre, que se localizam os países mais
pobres ou em desenvolvimento de nosso Planeta.
A maior parte do Brasil, situa-se entre o Equador
e a latitude de 40° Sul. Região, altamente susceptí-
vel à degradação ambiental, quando a vegetação
nativa é retirada e a superfície do solo fica
desprotegida. No Rio Grande do Sul, na década
de 40, a cobertura vegetal em florestas nativas atin-
gia valores em torno de 46% e, segundo dados do
inventário florestal realizado no Rio Grande do
Sul, (BRASIL, 1983), este percentual caiu para,
aproximadamente, 5,62%. Com a retirada da mata,
a superfície do solo desnudo ficou exposta ao im-
pacto direto das gotas de chuva. O uso do arado e
da grade acelerou o processo de degradação da

estrutura do solo associada à redução da porcen-
tagem de matéria orgânica, passando de 5% para
menos de 1%. Na década de 70, a taxa de infiltra-
ção básica de água no solo, no sistema de preparo
convencional, passou de 180 mm/h em condições
de mato, para 8 mm/h, após 50 anos de cultivo tri-
go-soja. Essa redução foi atribuída à degradação
da estrutura do solo, principalmente pela sua ex-
cessiva mobilização, provocada pelo uso de equi-
pamentos agrícolas que foram desenvolvidos para
as regiões frias (América do Norte e Europa), e
que foram simplesmente importados e usados di-
retamente em regiões tropicais, sem qualquer ava-
liação.
A redução da infiltração de água no solo, tanto em
áreas rurais como urbanas, é a principal causa das
enchentes, que provocam o transbordamento de
rios e alagamentos. Grandes enxurradas, mesmo
em sistemas de cultivo com Plantio Direto, têm
levado consigo os adubos e a matéria orgânica di-
retamente para os mananciais. Como conseqüên-
cia, duas semanas sem chuva, as plantas apresen-
tam deficiência hídrica e necessitam de irrigação
complementar.
Como minimizar o problema das enchentes e das
secas?
Em áreas rurais, com o uso do sistema Plantio Di-
reto, mantendo o solo constantemente coberto,
praticamente resolveu-se o problema de erosão do
solo, culminando com a retirada dos terraços por
parte dos agricultores. Entretanto, as perdas de
água por escoamento superficial aumentaram e os
terraços não serão mais reconstruídos pelos agri-
cultores. Como técnica alternativa para aumentar
a infiltração de água no solo no Sistema Plantio
direto foi desenvolvido  o Mulching vertical, uma
nova tecnologia que a UFSM-Embrapa-Semeato
em parceria, testada em Passo Fundo com exce-
lentes resultados. Consiste em abrir sulcos com as
dimensões de 0,08 m de largura por 0,40 m de pro-
fundidade, em nível, perpendicularmente ao de-
clive, preenchendo-os com palha, para mantê-los
abertos.
Os resultados, com intensidade de chuva simulada
de 111 mm.h-1 por mais de uma hora, demonstram
que o Mulching vertical, a cada 5 m e a cada 10 m
em solo de Passo Fundo, controla o escoamento
superficial em 73,9 % e 55,3 %, respectivamente,
quando comparado com a testemunha. O Mulching
vertical proporcionou ainda um retardamento do
início do escoamento superficial fator fundamen-
tal para a redução das enchentes e aumento do
armazenamento de água no solo. A água, ao
infiltrar no solo, vai alimentar os aqüíferos subter-
râneos, vertentes, córregos e  rios e garantir a
sustentabilidade da agricultura irrigada. Se a agri-
cultura é o báculo que sustenta uma Nação, a ma-
nutenção da estrutura do solo e a infiltração de
água são as pilastras da conservação desse solo e
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dessa água. Não podemos mais simplesmente ex-
plorar os recursos hídricos, degradar o meio ambi-
ente e culpar os outros, esperando que alguém faça
alguma coisa por nós, a escassez de água a cada
ano está mais próxima. Precisamos de ações obje-
tivas e imediatas com a participação de cada indi-
víduo da sociedade que contribuirá para a
sustentabilidade do recurso água. Faça algo agora,
antes que seja tarde demais. Assim que se mani-
festou o chefe da Tribo Seatle ao presidente dos
Estados Unidos, em defesa do meio ambiente: “O
que ocorrer com a terra, recairá sobre os filhos da
terra.”

Debatedor

Homero Bergamaschi – Pesquisador
do CNPq e professor da UFRGS.

Engenheiro agrônomo,
com mestrado em Agro-
nomia/Solos pela UFRGS
e doutorado em Agrono-
mia/Agrometereologia
pela USP. Foi presidente
da Sociedade Brasileira de
Agrometereologia, do Co-
mitê Executivo da Federa-
ção das Associações Lati-
no-Americanas de Agro-

metereologia, coordenador do Programa de Pós-
graduação em Agronomia da UFRGS, coordena-
dor brasileiro de projeto de pesquisa conjunto
(Brasil/Alemanha/Israel) em monitoramento
agrometereológico pelo acordo Giara; e, estagiá-
rio de Pós-doutorado em Bioclimatologia no
Institut National de la Recherche Agronomique (Inra,
França), entre outras funções. É membro do co-
mitê editor da revista argentina de
Agrometereologia e do Conselho Permanente de
Agrometereologia Aplicada à Agricultura do RS.
É coordenador do programa de Pós-graduação em
Fitotecnia da UFRGS e tem uma vasta produção
científica publicada e divulgada.

“Grandes áreas do Brasil e do mundo sofrem por
deficiências ou excessos hídricos. A variabilidade
climática no tempo e no espaço, sobretudo na dis-
tribuição de chuvas, causam grandes oscilações na
produção agropecuária e no desempenho das ca-
deias produtivas. Eventualmente, catástrofes e
frustrações de safras ocorrem em função de estia-
gens prolongadas ou de enchentes devastadoras.
As características do terreno podem contribuir na
ocorrência de excedentes hídricos ou alagamento
de áreas, limitando a produção ou destruindo sa-
fras inteiras. Hoje, porém, o homem dispõe de
meios para mitigar ou minimizar esses problemas, SE
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mediante técnicas de cultivo ou obras de infra-es-
trutura.
A agroclimatologia tem papel fundamental no sen-
tido de reduzir ou evitar impactos de deficiências
e excessos hídricos, assim como da ocorrência de
enchentes. O primeiro passo se dá através de estu-
dos em séries climáticas históricas, analisando a
distribuição (no tempo e no espaço) dos
parâmetros do balanço hídrico, sobretudo da pre-
cipitação pluvial. Qualquer trabalho de planeja-
mento, que busque reduzir ou evitar o impacto de
estiagens ou excessos hídricos, deve ser apoiado
numa caracterização climática regional, capaz de
identificar a magnitude dos problemas, suas épo-
cas e locais mais prováveis.
Em segundo lugar, tratando-se da produção
agropecuária e suas cadeias produtivas, é necessá-
rio conhecer as necessidades das espécies cultiva-
das, para quantificar suas respostas às oscilações
na disponibilidade hídrica ao longo do tempo. As-
sim fazendo, é possível elaborar zoneamentos para
minimizar riscos, através da identificação de áreas
e épocas mais adequadas ao cultivo. O próprio sis-
tema de manejo, do solo e das plantas irá contri-
buir para a redução de riscos por déficit ou exces-
so hídrico. O melhor uso da água disponível (efici-
ência de uso da água) também depende deste con-
junto de fatores: disponibilidade hídrica, necessi-
dades das espécies e sistemas de manejo.
Por fim, a implementação das práticas de irriga-
ção, drenagem e controle de cheias necessitam, a
priori, conhecer detalhadamente a melhor combi-
nação entre as disponibilidades do meio (hídrica,
no caso), as necessidades das espécies ao longo do
ciclo e as demais práticas de manejo. O gerencia-
mento destas práticas exigirá um sistema de moni-
toramento para identificar ou prevenir a ocorrên-
cia de deficiências ou excessos hídricos. Um siste-
ma de monitoramento permite maximizar rendi-
mentos, com uso eficiente dos recursos hídricos
disponíveis e preservação da sustentabilidade dos
sistemas de produção. Neste sentido, não há uma
´receita‘ pré-definida. Por isto, o monitoramento
é indispensável para a tomada de decisão, diante
de cada situação em particular.
A agroclimatologia vem atuando em todos estes
segmentos, através de análises climáticas para iden-
tificar e dimensionar problemas de natureza
hídrica, de zoneamentos para reduzir riscos por
déficit ou excesso hídrico, da quantificação das
necessidades de água das culturas ao longo do ciclo
para permitir suprimento adequado, no momento
certo, e da definição da melhor combinação de prá-
ticas de manejo associadas. Isto tem propiciado
importantes avanços no sentido de aumentar e es-
tabilizar a produção agropecuárias, visando uma
produção sustentável do ponto de vista econômi-
co, ecológico e social.”
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Coordenador

Marcos Vinícius Folegatti –
Professor da Universidade de São Paulo (USP) e
vice-presidente da Sociedade Brasileira de
Engenharia Agrícola (Sbea).

Formado pela Escola Su-
perior de Agricultura Luiz
de Queiroz (Esalq/USP),
onde também concluiu os
cursos de mestrado, dou-
torado e livre-docência.
Fez estágios de pós-douto-
rado na University of
Califórnia, Davis (USA) e
na Utah State University,
Logan (USA). É professor

associado na Esalq/USP, bolsista do CNPq, orien-
tou 17 teses de mestrado e 20 de doutorado. Sua
produção científica e tecnológica é vasta. Tem 112
trabalhos publicados em periódicos e 187 publica-
dos em anais de eventos. Tem coordenado inúme-
ras atividades na área de ensino da graduação e da
pós-graduação. É prefeito do campus da Esalq e é
o atual vice-presidente da Sbea.

“A estimativa do consumo de água das plantas atra-
vés da equação de Penman-Monteith, ajustado por

Seminário 26/OUT/2004  –  14h às 16h

GESTÃO DA ÁGUA NA AGRICULTURA: COEFICIENTES DE CULTIVOS
E OUTROS PARÂMETROS

parâmetros - resistência aerodinâmica (ra) e resis-
tência da superfície (rs), conforme proposto por
Smith, 1981, tem fundamento promissor, mas ain-
da é necessário investir muito em pesquisa. O so-
nho da determinação direta do consumo de água
das plantas, utilizando os fatores físicos, climáti-
cos e fisiológicos de cada espécie vegetal ainda é
um desafio para a ciência. Entretanto, na luz atual
do conhecimento, e com o grande avanço nos sis-
temas de aquisição de dados e dos sensores que
compõem as estações meteorológicas, é possível
estimar de forma precisa a evapotranspiração das
plantas, desde que ajustadas adequadamente atra-
vés de um coeficiente de cultivo (Kc) confiável.
O conhecimento do Kc é um parâmetro obtido nos
centros de pesquisa e de caráter prático fundamen-
tal para se obter sucesso em irrigação. Primeiro,
porque este valor possibilita o estabelecimento
criterioso do consumo de água de uma cultura, base
para a gestão dos recursos hídricos através dos ter-
mos de outorgas. Segundo, é uma informação
determinante para o dimensionamento dos siste-
mas de irrigação, implicando diretamente no cus-
to dos projetos. E por último, permite ainda fazer
um manejo correto da irrigação, através da aplica-
ção do volume adequado para diferentes estádios
fenológicos da planta, racionalizando a energia
elétrica, insumos (fertilizantes e defensivos), etc.
A FAO disponibilizou valores de coeficientes de
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O gerenciamento do uso da água pela agricultura irrigada, um tema atual e necessário, com trabalhos visando a maior eficiência
da irrigação e o manejo sustentável dos recursos hídricos
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cultivo para diversas culturas em 1977 (Boletim 24)
e revisou e atualizou as informações sobre o tema
em 1998, publicando-as no Boletim 56. No entan-
to, como o coeficiente varia conforme a cultivar,
espaçamento e manejo de tratos culturais, o uso
desses coeficientes deve ser considerado com mo-
deração. Nesse sentido, estudos de consumo de
água devem ser realizados sob condições tropicais
com intuito de obter parâmetros que melhor re-
presentem a situação local.”

Palestrante

Paulo Emílio Pereira de
Albuquerque – Pesquisador da Embrapa
Milho e Sorgo.

Engenheiro agrícola, com
mestrado em Engenharia
Agrícola pela Universida-
de Federal de Viçosa
(UFV) e doutorado em
Agronomia, com área de
concentração em Irriga-
ção e Drenagem, pela
Unesp de Botucatu. É pes-
quisador da Embrapa Mi-
lho e Sorgo. Atua na área

de irrigação e drenagem, requerimento de água das
culturas, evapotranspiração, manejo e programa-
ção da irrigação, dentre outras linhas de pesquisa
correlatas.

“Uma das grandes crises a ser experimentada pela
humanidade no século 21 possivelmente seja a cri-
se da água. Essa crise será devido à escassez, de-
gradação do meio ambiente e poluição. Com a cres-
cente demanda de água pela indústria e uso do-
méstico, combinada com os problemas ambientais,
haverá menos água disponível para a agricultura
no futuro. A solução para a crise da água estará no
modo como será feita a gestão da água daqui em
diante. Sob o ângulo da agricultura, a produtivida-
de da água será o tema a ser abordado. Essa pro-
dutividade é o máximo valor ou benefício (produ-
ção) advindo para cada unidade de água aplicada
na agricultura, porém mantendo-se ou melhoran-
do o ecossistema de onde a água provém. Portan-
to, deveremos aumentar a produtividade da água
ao produzirmos mais alimentos com menos água.
Tudo isso envolverá a participação de todas as áre-
as afins da pesquisa agrícola, desde o melhoramen-
to genético de espécies mais eficientes no uso da
água (mais tolerantes ao déficit hídrico), passan-
do pelo desenvolvimento de organismos genetica-
mente modificados (OGM), até atingirmos a ou-
tra ponta que é usar de forma mais eficiente ou

racional a água, quando é adicionada de modo ar-
tificial (irrigação) na agricultura. Racionalizar a
água na agricultura não é somente uma missão da
pesquisa agrícola e dos órgãos de difusão e trans-
ferência de tecnologia, mas também é tarefa do
governo e da sociedade, através de uma educação
ambiental eficiente, de forma que seja
conscientizado, primeiramente, o agricultor usuá-
rio da água e, depois, todos os cidadãos. O que cabe
à pesquisa e à difusão de conhecimentos vai desde
incrementar a uniformidade de distribuição da
água em sistemas irrigados até programar adequa-
damente o momento e a quantidade de água da
irrigação. Essa programação da irrigação envolve
a obtenção de parâmetros, variáveis e coeficientes
técnicos que têm grande utilidade na racionaliza-
ção da água. Um coeficiente que merece destaque,
quando se estuda o requerimento de água das cul-
turas agrícolas, é o de cultivo (Kc). Quando a esti-
mativa do Kc torna-se mais efetiva poderemos ob-
ter também ganhos significativos na produtivida-
de da água na agricultura.”

Palestrante

Reimar Carlesso – Professor-titular do
Departamento de Engenharia Rural e do curso
de Agronomia da Universidade Federal de Santa
Maria, Rio Grande do Sul.

Formado em Agronomia, com pós-graduação em
Engenharia Agrícola, pela Universidade Federal
de Santa Maria. Tem doutorado em Irrigação e é
Ph.D. em Crop and Soil Science, pela Michigan State
University, Estados Unidos. É professor titular do
Departamento de Engenharia Rural e do curso de
Agronomia da Universidade Federal de Santa
Maria, Rio Grande do Sul. É também professor
do programa de Pós-Graduação em Engenharia
Agrícola e em Ciência do Solo, pesquisador do
CNPq e diretor técnico do Sistema Irriga®. Suas
linhas de pesquisa estão voltadas para a relação
solo-água-planta e manejo da irrigação, racionali-
zação no uso da água e energia na irrigação por
aspersão. Orientou três teses de doutorado, 21 dis-
sertações e tem sete orientações de doutorado e
mestrado em andamento. Tem uma vasta produ-
ção bibliográfica publicada.

“Um dos problemas clássicos que envolvem a irri-
gação é a determinação de quando acionar o siste-
ma e quanta água aplicar em cada irrigação. A es-
colha do momento certo de irrigar requer a consi-
deração de vários fatores que fazem parte do pro-
cesso produtivo, tais como: clima, espécie e está-
dio de desenvolvimento da cultura e capacidade
de armazenamento da água no solo.
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O manejo da irrigação a partir de dados
meteorológicos implica que estes sejam represen-
tativos de uma propriedade ou região e que sejam
diariamente coletados. Uma importante aplicação
dos dados meteorológicos em tempo real é a esti-
mativa da evapotranspiração para diferentes cul-
turas ou regiões de abrangência e, quando associ-
adas a um software para irrigação programada, es-
sas informações podem levar a um significativo
avanço no manejo da água de irrigação. Entretan-
to, os parâmetros utilizados nesses modelos devem
ser padronizados para diminuir erros na recomen-
dação na aplicação da água de irrigação.
A eficiência do uso da água na agricultura pode
ser bastante aprimorada através do manejo da ir-
rigação visando o máximo aproveitamento das pre-
cipitações pluviais. A melhor contribuição do ade-
quado manejo da água de irrigação é o controle
do uso da água, pois tanto o excesso como a defici-
ência hídrica causam redução no rendimento de
grãos das culturas.
A água aplicada, além do ponto de produção má-
xima, provoca redução da produção em conseqü-
ência da diminuição da aeração do solo, da
lixiviação de nutrientes e, provavelmente, do de-
senvolvimento de doenças associadas ao excesso
de umidade, além de aumentar os custos de pro-
dução e do consumo de energia elétrica. A redu-
ção da lâmina de irrigação aplicada proporciona
uma redução no número de horas de funcionamen-
to dos sistemas de irrigação, com redução no con-
sumo de energia elétrica. Portanto, o manejo da
irrigação visa o melhor aproveitamento das preci-
pitações pluviais pelas culturas e a determinação
do momento mais adequado da aplicação de irri-
gação suplementar, com o conseqüente benefício
de redução nos gastos energéticos.”

Palestrante

Rubens Sonsol Gondim – Pesquisa-
dor da Embrapa Agroindústria Tropical.

Engenheiro agrônomo,
especialista em Engenha-
ria de Irrigação, mestre
em Irrigação e Drenagem.
Pertenceu ao quadro téc-
nico do Banco do Nordes-
te, onde exerceu ativida-
des profissionais no Am-
biente de Políticas de De-
senvolvimento. Como
consultor interno, partici-

pou de vários trabalhos, destacando-se o Projeto
Novo Modelo de Irrigação, em cooperação técni-
ca com o Banco Interamericano de Desenvolvi-

mento e a organização do Manual de Impactos
Ambientais. Também tem-se dedicado ao treina-
mento de auditores para certificação da produção
integrada de frutas.

“A agricultura, como a maior demandante de água,
requer evaporação de grandes montantes, e a quan-
tidade de desperdício de água nas cidades é pe-
quena, quando comparada com a quantidade ne-
cessária para produção alimentar. À medida que a
escassez toma conta do cenário, o gerenciamento
dos recursos hídricos torna-se imprescindível,
objetivando-se evitar o conflito entre usuários de
mesmo uso e de uso múltiplo, bem como a promo-
ção da segurança hídrica, ou seja, manutenção de
suficiência do recurso ou meios para reduzir os
danos da escassez e manutenção da eqüidade de
acesso ao recurso, além da exploração ambiental e
economicamente sustentável. O coeficiente de cul-
tivo torna-se então fundamental para o planeja-
mento e organização de um guia para outorga e
uso da água de irrigação.”

Debatedor

Everardo Chartuni Mantovani –
Professor titular da Universidade Federal de
Viçosa.

Engenheiro agrícola, com
mestrado e doutorado em
Manejo da Irrigação pela
Universidade de Córdoba,
Espanha. É professor titu-
lar da Universidade Fede-
ral de Viçosa, pesquisador
do CNPq e integrante do
Núcleo de Cafeicultura
Irrigada do Consórcio
Brasileiro de Pesquisa e

Desenvolvimento do Café, conduzido pela
Embrapa Café. Orientou e co-orientou inúmeros
trabalhos de iniciação científica, mestrado e dou-
torado. Tem trabalhos científicos publicados no
Brasil e no exterior e é editor de cinco revistas na-
cionais. Participou do lançamento de pelo menos
dez softwares na área de irrigação. Além de coor-
denar programas de pesquisa em execução, traba-
lha com a implantação de sistemas de manejo de
irrigação em fazendas irrigadas.

“A ABID tem exercido um importante papel na
definição e avaliação de metodologias para esti-
mativa das necessidades hídricas das culturas, seja
através das discussões no Conird, seja na revista
ITEM.
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Apesar de os resultados alcançados trazerem be-
nefícios aos interessados no tema, o enfoque dado
ao tema será limitado se não ampliarmos a discus-
são para incluir na discussão o modelo onde o Kc
será utilizado e também os demais coeficientes
envolvidos. Sem definir o modelo utilizado (FAO
24, FAO 56 ou outro) fica difícil chegar a um de-
nominador comum sobre os valores mais adequa-
dos para os coeficientes estudados.
Nos trabalhos de pesquisa e de implantação de
programas de manejo, em nível de campo do Gru-
po de Estudos e Soluções para Agricultura Irriga-
da (Gesai), temos utilizado o modelo Irriga-Gesai,
tendo por base o modelo FAO 24, descrito a se-
guir, onde ETo é a evapotranspiração de referên-
cia, Kc é o coeficiente de cultivo, Ks é o coeficien-
te de estresse hídrico relacionado com o solo e a
freqüência de irrigação, Kl é o coeficiente de for-
ma de molhamento e Ef é a eficiência de irrigação
que considera a forma de molhamento (localizado
ou total).
                                  ETO  x  KC  x  KS  x  KL

ET cultura = –––––––––––––––––––––––––
                                             Ef

Observa-se que cinco itens irão definir o valor da
evapotranspiração de uma determinada cultura,
sendo o coeficiente de cultivo um deles. Assim, é
importante ampliar a discussão de forma que pos-
samos chegar a um denominador comum que per-
mita contribuir para a gestão eficiente de água na
agricultura.”

Debatedor

Luís Santos Pereira – Professor
catedrático de Engenharia Rural do Instituto
Superior de Agronomia da Universidade Técnica
de Lisboa, professor convidado do Instituto
Agronômico Mediterrânico de Bari, Itália, e da
Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto. Consultor de Engenharia e colaborador
de diversos organismos das Nações Unidas:
FAO, UNDP, OMM, e Unesco.

Engenheiro agrônomo
pelo Instituto Superior de
Agronomia da Universi-
dade Técnica de Lisboa,
com especialização em
Engenharia Rural e pro-
fessor catedrático. Tem
pós-graduação em
Hidrologia pela Escola
Politécnica Federal de
Lausanne, Suíça, douto-

rou-se pela Escola Politécnica Federal de Zurique,
Suíça, e obteve o título de agregado pela Universi-

dade Técnica de Lisboa. Foi coordenador do De-
partamento de Engenharia Rural e do Centro de
Estudos de Engenharia Rural. Foi diretor-geral de
Hidráulica e Engenharia Agrícola no Ministério
da Agricultura. Atualmente, coordena um grupo
de trabalho da Unesco sobre “convivência com
escassez de água” e faz parte do grupo de peritos
da FAO sobre “gestão de água em agricultura”. É
autor e co-autor de inúmeros trabalhos em revis-
tas científicas ou publicados em livros e congres-
sos. É co-autor ou co-editor de vários livros. Tem
coordenado vários projetos de pesquisa nacionais
e internacionais. Membro da Ordem dos Engenhei-
ros, fez parte do Conselho de Qualificação e pre-
sidiu a Comissão de Acreditação de cursos de En-
genharia Agronômica. Membro honorário da
“Irrigation Association”, EUA, tendo recebido o
prêmio Crawford Reid Memorial Award, em 1990.
Membro da Comissão Internacional de Irrigação
e Drenagem, sendo vice-presidente honorário des-
de 1990 e tendo recebido um prêmio de reconhe-
cimento em 1997. Membro da Comissão Interna-
cional de Engenharia Rural, preside ao Conselho
da Secção Land and Water, tendo recebido um prê-
mio de reconhecimento em 2000. Membro hono-
rário da Associação Italiana de Engenharia Rural.
Membro da Academia de Engenharia, Lisboa.
Membro correspondente estrangeiro da Accademia
dei Georgofili, Florença, Itália. Designado profes-
sor consultor da Universidade de Wuhan, China,
em 1999.

“Em Portugal e no mundo, são utilizados os coefi-
cientes de cultivo elaborados pela FAO. São índi-
ces muito bons, aplicáveis mundialmente, mas é
preciso traçar a curva dos coeficientes culturais.
No Brasil, esse trabalho é grandioso, porque o país
é imenso, tem uma variedade climática diversifi-
cada e um grande número de culturas. É necessá-
rio conhecer os níveis de evapotranspiração de re-
ferência, a qualidade do sistema de irrigação, do
projeto e do equipamento utilizado. É essencial ter
uma estimativa adequada das curvas de kc, fazer
uma adaptaçao e passar essa informação à exten-
são rural e aos serviços de atendimento ao produ-
tor.
O uso competitivo e eficiente da água é muito im-
portante. A sociedade, de um modo geral, pensa
que a água é mal utilizada pela agricultura irriga-
da.”
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Coordenadores

Caio Tibério Dornelles da
Rocha – Presidente da Emater/RS.

Engenheiro agrônomo
formado pela Universida-
de de Passo Fundo/RS,
com pós-graduação em
Gestão e Políticas Públi-
cas, pela Esapergs, e espe-
cialização em Difusão e
Tecnologia e no Tratamen-
to de Integração Comuni-
tária. Preside a Emater/
RS, pela segunda vez. No

governo Germano Rigotto, também passou a de-
sempenhar a função de secretário substituto da
Agricultura e Abastecimento do Estado. Na mes-
ma Pasta, é diretor-geral, respondendo também
pela presidência da Comissão Executiva da
Expointer 2003/2004. Na gestão 1995-1998, foi se-
cretário de Estado da Agricultura e Abastecimen-
to. Representou o governo do Estado na 66a Ses-
são Geral do Comitê do Office Internacional dês
Epizzoties (OIE), realizada em Paris, França, en-

Seminário 26/OUT/2004  –  16h30 às 18h30

DESAFIOS E MECANISMOS PARA MELHORAR A EFICIÊNCIA DA
IRRIGAÇÃO

contro que declarou os estados do Rio Grande do
Sul e Santa Catarina como zonas livres da aftosa
com vacinação. Desempenhou a função de secre-
tário Municipal de Serviços Urbanos de Passo Fun-
do e a vice-presidência da Sociedade de Agrono-
mia do Crea/RS. Presidiu as Associações dos En-
genheiros Agrônomos de Palmeira das Missões e
do Delta do Jacuí.

“O Rio Grande do Sul viveu, recentemente, pro-
blemas provocados por um longo período de esti-
agem, que trouxe reflexos nas perdas agrícolas da
safra de 2003. A soja, por exemplo, sofreu uma
quebra de 46% em sua produção. O índice
pluviométrico do Estado é de 1.700 mm, conside-
rado disperso, o que justifica a necessidade de in-
vestimentos em irrigação. Mais de 25% da arreca-
dação do ICMS do Estado provém do agronegócio,
também responsável por 70% das exportações es-
taduais. Segundo dados da Federação das Indús-
trias do Estado do Rio Grande do Sul (Fiergs), 35%
do PIB gaúcho depende do agronegócio. Pelo fato
de a irrigação representar a estrutura desse com-
plexo agrícola, considero fundamental a sua expan-
são, com destaque para o potencial da fruticultura
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estadual para o uso dessa tecnologia, especialmente
com os sistemas de gotejamento e aspersão.
O Rio Grande do Sul possui a maior área de agri-
cultura irrigada do País, com 1,086 milhão de hec-
tares de arroz plantados por inundação, utilizan-
do alta tecnologia e produtividade. Além dessa área
irrigada por inundação, o Estado conta com 35 mil
hectares com pivô central, 30 mil hectares com as-
persão e 5 mil hectares com gotejamento, que cons-
tituem um universo de 25 mil irrigantes e uma
média de 43 hectares irrigados, enfocados princi-
palmente na rizicultura.
Com o XIV Conird, queremos estabelecer um
grande debate e mobilização, através de trabalhos
técnicos, de instrumentalização, de motivação, de
apoio e de convergência de empresas e de linhas
de crédito, para que os produtores possam ser
motivados a investir na irrigação. Considero como
investimentos os recursos destinados à implanta-
ção da irrigação, que retornam como geração de
emprego e maior rentabilidade para o produtor ru-
ral. Temos mais de 5% do território gaúcho passí-
veis de aproveitamento em processos de irrigação.
São rios, lagos e lagoas que nos dão uma condição
estratégica e de abundância em recursos hídricos.”

Devanir Garcia dos Santos –
Gerente de Conservação de Água e Solo, da
Agência Nacional de Águas (ANA).

Engenheiro agrônomo,
formado pela Universida-
de Federal de Lavras
(Ufla), com especialização
em Irrigação, pelo Institu-
to de Pesquisa de Vercelli,
Itália, e mestrado em Ges-
tão Econômica do Meio
Ambiente, pela Universi-
dade de Brasília (UnB).
Foi coordenador regional

da Ruralminas, tendo elaborado e implantado inú-
meros projetos de irrigação e drenagem, membro
do grupo responsável pela elaboração de normas
técnicas de irrigação e drenagem da Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), consul-
tor do Instituto Interamericano de Cooperação
pela Agricultura (Iica) na Codevasf, consultor do
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento (Pnud e Iica) na Secretaria Nacional de Ir-
rigação e Secretaria de Recursos Hídricos, consul-
tor da Secretaria de Recursos Hídricos pela
Unesco, ocupando o cargo de coordenador do
Núcleo de Desenvolvimento dos Planos de Recur-
sos Hídricos. Possui vários trabalhos publicados nas
áreas de irrigação e drenagem, tarifas de água e
planos de recursos hídricos e é co-autor de quatro
livros sobre estes assuntos.

“O Brasil, além de grande potencial de terras
irrigáveis, é um País com enorme potencial de re-
cursos hídricos, estimado em 5.330 km3/ano de
águas superficiais, representando uma média na-
cional per capta de, aproximadamente, 32 mil m3.
Mesmo considerando que a distribuição regional
dos recursos hídricos é bastante heterogênea (essa
média cai para 4 mil m3, por habitante, no Nordes-
te e 4.800 m3 no Sudeste), ainda assim são amplas
as possibilidades de crescimento da irrigação, exi-
gindo, no entanto, uma adequada gestão desses
recursos.
Com vistas a garantir acesso à água, nos diversos
pontos do território brasileiro para as gerações atu-
ais e futuras, o Brasil deverá promover uma ges-
tão eficiente, que busque a otimização do uso da
água. Um bom conhecimento das necessidades de
seus diversos usuários e da capacidade de oferta e
renovação de suas fontes naturais é fundamental
para a definição dos marcos regulatórios princi-
pais e da capacidade de suporte de cada bacia hi-
drográfica.
O uso racional da água refere-se à eficiência do
seu uso após sua captação. Essa eficiência é
traduzida pela redução de perdas, redução de des-
perdícios, reciclagem e reuso, é buscada pela im-
plantação de programas que incentivem ações nes-
se sentido.Verifica-se que o uso racional da água
enquadra-se como um dos componentes da con-
servação, referindo-se neste caso, ao que se pode
enquadrar como “gestão para redução da demanda”.

A racionalização do uso da água na irrigação pas-
sa por todas as etapas do processo, desde a capta-
ção da água do manancial superficial ou subterrâ-
neo até a sua aplicação e no sistema de produção
agrícola, incluindo:
- escolha adequada do método e do sistema de ir-
rigação;
- dimensionamento do sistema e dos equipamentos;
- redução das perdas de água na captação, arma-
zenamento e distribuição;
- redução das perdas de água na operação e manu-
tenção dos perímetros e/ou sistemas;
- eficiência da irrigação, ou seja, na aplicação da
água nas culturas;
- manejo correto da irrigação em escala parcelar
ou de propriedade;
- sistemas de produção das culturas irrigadas que
permitam otimizar o rendimento físico por unida-
de de área e unidade de água utilizada;
- escolha da cultura mais apropriada;
- uso adequado dos fertilizantes e defensivos.
Do ponto de vista operacional e de programas, vi-
sando à implementação de uma Política Nacional
de Irrigação e de Uso Racional da Água nesse se-
tor, as seguintes linhas de atuação devem ser con-
sideradas:
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- Reconversão ou modernização dos equipamen-
tos de irrigação, visando sua substituição por sis-
temas mais modernos e/ou mais eficientes na apli-
cação de água.
- Estratégias de manejo de irrigação, incluindo re-
comendações, métodos, softwares e equipamentos.
- Sistemas de produção agrícola desenvolvidos para
condições de irrigação, levando-se em conta
parâmetros locais ou regionais, visando à otimi-
zação da produção por unidade de área e de água.
Um programa de Uso Racional da Água na Agri-
cultura Irrigada para ter êxito não pode atuar iso-
ladamente em apenas uma dessas linhas. Os Pro-
gramas de Irrigação devem, portanto, levar essa
premissa em consideração, buscando atuar em to-
das as vertentes de forma integrada e harmônica.
As linhas de crédito devem também contemplar o
apoio ao manejo adequado da irrigação e a imple-
mentação da moderna tecnologia de produção agrí-
cola irrigada.”

Palestrante

Demetrios Christofidis – Presidente
da Câmara Técnica de Ciência e Tecnologia do
Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

Demetrios Christofidis é
formado em Administra-
ção de Empresas pela
Universidade do Distrito
Federal e em Engenharia
Civil, Gestão dos Recur-
sos Hídricos, Sistemas Hi-
dráulicos de Saneamento,
Irrigação e Drenagem,
Drenagem Urbana pela
Universidade de Brasília.

Tem curso de aperfeiçoamento em Gestão de Re-
cursos Hídricos, pela Universidade de Lund –
Suécia; mestrado em Engenharia de Irrigação e
Drenagem Agrícola, pela Universidade de
Southampton, Inglaterra; e doutorado em Meio
Ambiente e Desenvolvimento, pelo Centro de
Desenvolvimento Sustentável (CDS), pela Univer-
sidade de Brasília. É professor da UnB, junto ao
Departamento de Engenharia Civil e Ambiental
da Faculdade de Tecnologia. É assessor do Depar-
tamento de Desenvolvimento Hidroagrícola do
Ministério da Integração Nacional e atua como
representante do MI em três câmaras técnicas do
Conselho Nacional de Recursos Hídricos. Consul-
tor encarregado dos trabalhos da proposta de Po-
lítica Nacional de Irrigação e Plano Diretor de Ir-
rigação da região Centro-Oeste. Consultor do MI
em projeto de Cooperação pela Unesco/Proágua/
Semi-Árido.

“O tema é importante, pois ao ser aprofundado
em uma participação multidisciplinar, permite o
olhar amplo que leva a reduzir a importância do
nível de realidade, onde predomina a omissão, o
descaso, a sonolência, o desperdício, a degrada-
ção, a insustentabilidade e o desrespeito a nós e à
natureza, para destacar um novo portal, de acesso
ao patamar, em nível de uma realidade, um mun-
do novo, no qual o discernimento, a presença, a
eficácia, o cuidado, a sustentabilidade e a consci-
ência criam um olhar de respeito à natureza e à
nossa missão.
Esta dimensão essencial, de perene presença,
quando voltada ao uso eficiente da água apresen-
ta dois campos, um quantitativo e outro qualitati-
vo,  que são inter-relacionados e em cuja dinâmica
mútua ocorre a manutenção da vida.
A utilização eficiente da água na produção de ali-
mentos pela irrigação permite que em cerca de 18%
da superfície cultivada do mundo (em torno de 276
milhões de hectares), possam ser colhidos, aproxi-
madamente, 44% da produção total do planeta.
Há, entretanto, perdas físicas de água, quantitati-
vas, que equivalem a:
- cerca de 15% nas infra-estruturas de condução
de água, que em geral são sistemas coletivos (de
uso comum);
- outros 15% dos quantitativos são perdidos nos
sistemas de distribuição de água;
- há perdas de aplicação de água aos cultivos den-
tro das parcelas agrícolas (on farm), que são as
unidades produtivas individuais.
Observou-se, assim, em uma pesquisa que envol-
veu cerca de 100 projetos de médio e grande por-
te, que cerca de 55% da água captada dos manan-
ciais para servir à irrigação não chegam a ser utili-
zadas pelos cultivos. 
Existem também as perdas qualitativas  de água
na produção de alimentos, onde os cuidados de-
vem ser dedicados para evitar a disseminação de
produtos químicos pelas águas servidas que
retornam aos drenos e ao subsolo, prevenir quan-
to à salinização (nas áreas áridas e semi-áridas),
evitar a sodificação e adotar cuidados para prote-
ger quanto às doenças de veiculação hídrica, que
podem ocorrer devido aos sistemas de irrigação e
drenagem agrícola.
Os desafios para vivermos uma nova realidade,
onde as perdas quantitativas e qualitativas de água
 sejam mínimas, estão vinculados ao campo do
manejo da irrigação e dos cuidados com a manu-
tenção e operação consciente dos sistemas, tendo
como principal agente o ser humano consciente de
sua capacidade, sua potencialidade de fazer mais
e melhor para conservar e utilizar os bens essenci-
ais à vida: a água e o alimento.”
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Palestrante

Salassier Bernardo – Professor da
Universidade Estadual Norte Fluminense.

Engenheiro agrônomo,
formado pela Universida-
de Federal Rural do Rio
de Janeiro, com mestrado
em Irrigação pela Univer-
sidade da Califórnia,
Davis - EUA; Ph.D. em
Irrigação, pela Utah St.
University, Logan – EUA,
e pós-doutorado pela Uni-
versidade Southampton,

England – UK, ex-professor titular da Universida-
de Federal de Viçosa (UFV), ex-pró-reitor de pós-
graduação da UFV, ex-professor titular e ex-reitor
da Universidade Estadual Norte Fluminense
(Uenf), orientador de teses de mestrado e douto-
rado e autor de mais de 100 trabalhos científicos.

“A água é um bem nobre, com disponibilidade cada
vez mais limitada e de uso múltiplo. Considerando
que a irrigação utiliza, aproximadamente, 70% da
água doce consumida no planeta, em 17% da área
agricultável - no Brasil, aproximadamente, 50% da
água consumida é utilizada em somente 5% da área
cultivada - e considerando também que, no mun-
do, já estamos no limite crítico de disponibilidade
de água doce para as diversas atividades, faz-se
necessário que envidemos o máximo de esforços
para melhorar a eficiência da nossa irrigação.
Qualquer sistema de irrigação deve visar à obten-
ção de boa produtividade e de produtos de boa
qualidade, usando de maneira eficiente a água dis-
ponível, recurso este que a cada dia é mais escas-
so. Para tanto, é de capital importância preocupar-
se com a eficiência da irrigação, tanto nos projetos
públicos e privados já implantados, quanto nos
novos.
Na agricultura irrigada, o fator água deve ser
otimizado, possibilitando, sem maiores riscos, au-
mentar a utilização dos demais fatores da produ-
ção e, por conseqüência, aumentar a produtivida-
de. Isto somente é possível, quando se pratica irri-
gação com eficiência. Assim sendo, urge otimizar
a eficiência da irrigação para manter o crescimen-
to sustentável da agricultura no que diz respeito à
produção de alimentos para atender à crescente
demanda mundial.
Com a competição cada vez maior por água, pelos
vários setores da sociedade, haverá, sem a menor
dúvida, aumento da pressão para que a irrigação
seja conduzida com melhor eficiência e de modo
que não afete ainda mais a escassa disponibilida-
de e a qualidade da água para as diversas ativida-
des que a demandam.”

Debatedor

Antônio Alfredo Teixeira Men-
des – Gerente-geral da NaanDan Irrigaplan
Indústria e Comércio Ltda.
 

Engenheiro agrícola, for-
mado pela Universidade
de Campinas, com pós-
graduação em Engenharia
de Irrigação, pela Univer-
sidade Federal de Viçosa
(UFV), pós-graduação em
Administração e Finanças,
pela Escola de Pós-Gra-
duação em Economia da
Fundação Getúlio Vargas

e Ohio University. Tem atuado em diversos orga-
nismos ligados ao setor de irrigação agrícola, tais
como: Comissão de Estudos de Irrigação e Dre-
nagem da ABNT, Comissão Internacional de Irri-
gação e Drenagem (Icid), Câmaras Setoriais de
Agricultura Irrigada (estado de São Paulo e go-
verno federal), e Câmara Setorial de Equipamen-
tos de Irrigação da Abimaq.
 
“O histórico recente da economia brasileira nos
tem demonstrado que chegou o momento de uma
transformação irreversível em todo o sistema pro-
dutivo do nosso agronegócio.
Práticas consagradas dão lugar ao novo, conceitos
de eficiência e produtividade avançam rompendo
antigos paradigmas, e abordagens atualizadas no
que se refere à composição de custos, relações de
mercado e gestão operacional e estratégica incor-
poram-se à prática cotidiana de nossos agriculto-
res e empresas agropecuárias.
A agricultura irrigada desponta como importante
instrumento para o desenvolvimento desse novo
campo, influenciando os aspectos tecnológicos,
mercadológicos e socioeconômicos dos sistemas
produtivos, com impactos significativos
no ambiente de negócios completamente renova-
do que se consolida.
Aumentar a eficiência da agricultura irrigada é uma
missão inadiável, como forma de sustentar esse
crescimento de maneira continuada e ambien-
talmente segura; preservar os recursos naturais li-
mitados e otimizar economicamente os investimen-
tos em novas tecnologias de irrigação fará toda a
diferença diante deste cenário.
Fica claro que o mecanismo mais eficaz para en-
frentar esse desafio, a ser implementado pelos vá-
rios agentes privados e públicos que integram o
setor, é direcionar o foco de ação na capacitação SE
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permanente de recursos humanos, na prestação de
serviços técnicos qualificados, com o indispensá-
vel envolvimento dos usuários finais das técnicas
de controle e monitoramento de áreas irrigadas.
Esse será um dos diferenciais que permitirá ao se-
tor agrícola ampliar e consolidar sua competi-
tividade no mercado internacional de produtos
agrícolas, colaborando com a manutenção da es-
tabilidade macroeconômica e com a evolução po-
sitiva de todos os indicadores de desenvolvimento
de nosso País.”

Debatedor

Durval Dourado Neto – Professor da
Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz/
USP.

Engenheiro agrônomo,
formado pela Universida-
de Federal de Viçosa
(UFV), com mestrado em
Agronomia pela Universi-
dade de São Paulo (USP)
e doutorado, também em
Agronomia, pela USP, em
Solos e Nutrição de Plan-
tas. Tem pós-doutorado na
área, especializando-se

em Física do Solo e Modelagem em Agricultura
pela Universidade da Califórnia/Davis, EUA. É li-
vre-docente da Esalq/USP e pesquisador do CNPq,
com mais de uma centena de artigos publicados
em periódicos, além de capítulos e livros e 28 ori-
entações de teses de mestrado e doutorado defen-
didas. E-mail:dourado@esalq.usp.br .

“Esta apresentação tem por finalidade levar, de
uma forma suscinta, uma sugestão de procedimen-
to à pesquisa no intuito de obter resultados mais
extrapoláveis em relação ao planejamento e ma-
nejo para o uso eficiente da água.
A organização do conhecimento é fundamental na
discussão pela forma adequada do uso eficiente da
água, o qual deve contemplar pelo menos os se-
guintes aspectos:
(1) enfoque (estático ou dinâmico),
(2) finalidade (planejamento ou manejo),
(3) abordagem (econômica, social ou ambiental),
(4) legal (consumo humano, indústria ou agricul-
tura),
(5) ecológico (considerar apenas a captação ou o
balanço hídrico no sistema), e,
(6) escala (temporal ou espacial, bacia hidrográfi-
ca ou talhão).

A utilização de água pela cultura de interesse de-
pende da espécie, da idade da planta, do solo, do
clima, de fatores bióticos, do sistema de produção
e da interferência (manejo) pelo homem. Por ou-
tro lado, a simples variação de genótipo (dentro
de uma mesma espécie), população de plantas e
adubação (nitrogênio, principalmente), dentre
outros inúmeros fatores, afeta o uso consecutivo,
o que inviabiliza determinar previamente a
evapotranspiração (máxima e real), com exatidão.
Basicamente, o coeficiente de cultura é uma im-
portante informação para o dimensionamento hi-
dráulico do sistema de irrigação (planejamento) e
definir a evaprotranspiração máxima para nortear
o manejo de irrigação.
Cabe salientar que é possível manejar a água le-
vando em consideração que a evapotranspiração
real é a máxima quando a densidade de fluxo de
água no solo é maior ou igual à transpiração máxi-
ma (enfoque dinâmico). Isso permite minimizar
irrigação, visto que este procedimento também
permite otimizar as chuvas que ocorrem durante o
ciclo. Esse deve ser o enfoque da pesquisa, no in-
tuito de subsidiar o agricultor para maximizar o
uso eficiente de água. No que diz respeito ao coe-
ficiente de altura com a finalidade de manejo, o
pesquisador deve correlacionar o Kc com fenologia
e índice de área foliar. Quando a finalidade é o
planejamento, o Kc deve ser correlacionado com
graus-dia e índice de área foliar, utilizando a téc-
nica da modelagem em agricultura.”

Debatedor

Cláudio Ritti Itaborahy – Especia-
lista em Recursos Hídricos da Superintendência
de Conservação de Água e Solo da ANA.

Engenheiro Agrícola, com
mestrado e doutorado,
com área de concentração
Irrigação e Drenagem.
Trabalhou em empresas
de equipamentos de irri-
gação (Asbrasil e Dantas);
foi professor de
Hidrologia e Recursos
Hídricos do Instituto
Mauá de Tecnologia/SP;

engenheiro sênior da Fahma, empresa de
consultoria, em Belo Horizonte/MG, atuando na
área de recursos hídricos. Está na ANA há três
anos, trabalhando principalmente na elaboração
de documentos técnicos sobre irrigação e drena-
gem e sendo o representante da instituição na Câ-
mara Setorial da Cadeia Produtiva de Arroz.
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“De acordo com o dicionário Aurélio (século XXI
e ‘amigo nosso de todas as horas’), reconversão é
um termo originalmente utilizado na arquitetura
para designar o ‘conjunto de intervenções que
visam, principalmente, a atualizar o acervo
construído, viabilizando-lhe a utilização para novo
fim, uma vez respeitadas as características funda-
mentais da construção’. Ultrapassando as frontei-
ras da arquitetura, o termo veio a cair como uma
luva aos técnicos do setor de irrigação, pois pode-
ria vir a ser um termo ideal para designar um pro-
cesso em que métodos de irrigação pretensamente
ineficientes no uso da água e potencialmente cau-
sadores de danos importantes ao meio ambiente
se transformariam em sistemas poupadores de
água e totalmente seguros em termos ambientais.
Nem tanto ao mar, nem tanto à terra! O que se
verifica é que a reconversão pura e simples de equi-
pamentos de irrigação, como a que se faz muitas
vezes no Brasil, pode diminuir os problemas, mas
estes nem sempre apresentam uma solução. Nes-
tes casos, se antes se praticava, por exemplo, um
manejo de ‘agricultura de sequeiro com aplicação
de água, sem compromisso com a racionalidade’,
o que se passa a ter é um manejo de irrigação ‘me-
lhorado’, quando seria necessária uma total
reformulação do sistema de produção empregado.
No caso específico da irrigação por superfície, que
somente no Rio Grande do Sul ocupa mais de l
milhão de hectares na irrigação de arroz, os técni-
cos já se cientificaram que são necessárias medi-
das mais audaciosas. Atendo-se, inclusive, ao ce-
nário produtivo do arroz irrigado, o que se verifica
é que o mesmo se modifica rapidamente, devido
ao que se segue:
- aumento de consumo nacional, tendo para isso o
Rio Grande do Sul aumentado, nas últimas 15 sa-
fras, a área plantada em 30% e a produção em 53%;
- preço atraente obtido nas últimas safras (média
de US$ 10,88, por saco de 50 kg, no período 1997 a
2004);
- necessidade de obter-se maior produtividade nas
terras baixas já exploradas (é o que está fazendo
Santa Catarina, por exemplo), uma vez que o cus-
to de inserção de novas terras na produção de ar-
roz irrigado está muito alto e estão ocorrendo
maiores exigências dos órgãos ambientais; e,
- necessidade de utilizar-se menos água na produ-
ção (no Rio Grande do Sul, já se tem como objeti-
vo produzir 1 kg de arroz com o uso de apenas 1
m3 de água), uma vez que os órgãos gestores de
recursos hídricos, por meio do instrumento da ou-
torga, estão exercendo forte disciplinamento da
retirada de água, pelos usuários, a partir de fontes
de água superficiais e subterrâneas.
O que se pode inferir, portanto, é que, mais que
uma reconversão de sistemas de irrigação, torna-
se necessária uma reconversão do modelo da ati- SE
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vidade agrícola. Nesse sentido, esta última certa-
mente terá que promover a adequação dos méto-
dos de irrigação às condições em que os mesmos
são utilizados, uma ampliação e melhoria na pes-
quisa agrícola, incluindo a em genética de semen-
tes, a utilização de agroquímicos menos agressivos
ao ambiente e/ou o emprego de controle biológi-
co, além da maior utilização de agricultura orgâni-
ca e biodinâmica. Nesse modelo, poderiam estar
presentes processos antes impensáveis nas práti-
cas comuns de acompanhamento à agricultura ir-
rigada do arroz, como a avaliação da fixação de
carbono e da emissão de metano, bem como da
capacidade de depuração do bioma ‘lavoura do
arroz’, para melhor controle da produtividade e dos
impactos ambientais.”
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A cafeicultura irrigada representa cerca de 8% da área sob
irrigação do Brasil
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Coordenador

José Maria Pinto – Pesquisador da
Embrapa Semi-Árido.

Engenheiro agrícola, for-
mado pela Escola Superi-
or de Agricultura de La-
vras (Esal), com mestrado
em Engenharia Agrícola,
pela Universidade Federal
de Viçosa (UFV) e douto-
rado em Agronomia, área
de concentração Irrigação
e Drenagem, pela Escola
Superior de Agricultura

Luiz de Queiroz (Esalq/USP). Pesquisador da
Embrapa, desde janeiro de 1985, na área de Irri-
gação e Fertirrigação. Publicou 42 artigos em pe-
riódicos, 59 trabalhos em anais de congressos, 16
em publicações internas da Embrapa e cinco capí-
tulos de livros.

“Com o surgimento da irrigação localizada por
microaspersão e por gotejamento, tanto a
fertirrigação, quanto a quimigação vêm sendo in-
dispensáveis nos projetos, principalmente de fru-
ticultura e olericultura irrigada. Ultimamente, pa-
íses como Estados Unidos, Israel e Espanha, que
melhor utilizam a irrigação, detêm e empregam as
melhores tecnologias nesta área. Nos EUA, cerca
de 4,3 milhões de hectares foram conduzidos atra-

Seminário I 27/OUT/2004  –  14h às 16h

FERTIRRIGAÇÃO

vés da quimigação, com crescimento estimado em
9% ao ano.
Dados de áreas que utilizam fertirrigação no Bra-
sil são escassos e demonstram a pouca divulgação
das vantagens destas práticas junto aos produto-
res; poucos incentivos por parte do governo e dos
órgãos de pesquisas em melhor estudá-las e adotá-
las de forma mais expressiva. Ultimamente, tem-
se verificado interesse crescente de produtores que
utilizam a irrigação em adotar a fertirrigação. A
partir da década de 80, a Embrapa Semi-Árido ini-
ciou trabalhos com fertirrigação em algumas cul-
turas, visando avaliar aspectos inerentes à eficiên-
cia e ao funcionamento dos injetores, efeitos das
fontes, doses e parcelamento dos adubos aplica-
dos via água de irrigação. Atualmente, já existem
disponíveis nos centros de pesquisa e universida-
des brasileiras publicações relacionadas com esta
forma de adubação.
Vantagens da fertirrigação
- aplicação de nutrientes no volume de solos ocu-
pado pelo sistema radicular da cultura;
- economia de mão-de-obra e combustível, pela não
necessidade da presença de máquinas na área;
- possibilidade de aplicação nos diferentes estádi-
os do ciclo fenológico da planta;
- eficiência de uso e economia de fertilizantes;
- possibilidade de aplicação de pequenas doses por
área com uniformidade de aplicação;
- preservação da qualidade das águas em manan-
ciais subterrâneos e da superfície.
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A fertirrigação pode trazer substanciais economias operacionais na agricultura irrigada
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Palestrante

Washington Padilla – Professor e
consultor internacional.

Engenheiro agrônomo,
graduado pela Universi-
dade Central do Equador
(1972), M.Sc. em Quími-
ca, Fertilidade de Solos e
Fisiologia Vegetal, Caroli-
na do Norte (1976); Ph.D.
em Física dos Solos e Ma-
nejo do Meio Ambiente,
pela Universidade de
Minnesota (1984); cursos

de especialização em Produção de Fertilizantes e
Fertirrigação, na Inglaterra, França e ex-União So-
viética. Ocupou cargos de gerência, coordenação
e chefia na área de Solos e Fertilizantes, no Insti-
tuto de Investigação Agropecuária (Iniap), de ge-
rente técnico nacional da Agripac e gerente técni-
co na área Andina de Chevron Química; assessor
do Banco Interamericano de Desenvolvimento
para projeto de Despoluição do Rio Guaíba, RS.
Atualmente é gerente-geral da Agrobiolab Cia.
Ltda. do Grupo Clínica Agrícola de Quito, Equa-
dor. Editor de vários livros e publicações
especializadas na área de Solo e Nutrição Vegetal.

“Com o avanço tecnológico da agricultura, foram
introduzidos novos conceitos e práticas agrícolas
no manejo da fertilização. Até pouco tempo, na
América Latina, a única prática conhecida para
aplicação de fertilizantes sólidos no solo era a ‘Fer-
tilização Edáfica’. Esta prática foi a mais comum,
devido, fundamentalmente, ao baixo custo e à au-
sência de fertilizantes com grau de pureza para
aplicação via água de irrigação. Os sistemas de ir-
rigação utilizados nas últimas décadas do século
passado não eram apropriados para aplicação de
fertilizantes.
A agricultura da América Latina adota tecnologias
próprias e sistema de fertirrigação, conseguindo
alto grau de eficiência com produtividades elevadas.
Este avanço tecnológico é fruto de investigação no
campo da nutrição vegetal, com ênfase no com-
portamento dos diferentes cultivos durante seu ci-
clo fenológico, facilitando uma programação mais
precisa sobre o tipo e a quantidade do elemento a
ser aplicado nas fases iniciais, crescimento, desen-
volvimento, floração, frutificação e maturação.
Para o caso do cultivo de frutas, existem, na atuali-
dade, informações sobre a extração de nutrientes,
exportação de nutrientes durante o ciclo vegetativo,
o que ajuda sobremaneira a realização de progra-
mas de fertirrigação, que permite otimizar tanto o
consumo de água, quanto o de fertilizantes e evitar
a desertificação pelo uso excessivo de fertilizante.”

Debatedor

Jandir Vicentini Esteves – Assisten-
te técnico estadual em Olericultura.

Engenheiro agrônomo,
formado pela Faculdade
de Agronomia Eliseu
Maciel, da Universidade
Federal de Pelotas
(UFPel), com participa-
ção em inúmeros cursos
de extensão e de especia-
lização e seminários. Tem
trabalhos publicados na
sua área de atuação. Atu-

almente, é assistente técnico estadual em
Olericultura da Associação Sulina de Crédito e
Assistência Rural (Ascar).

Debatedor

Durval Dourado Neto     – Professor da
Esalq/USP e responsável pelo Núcleo da ABID
de Piracicaba/SP. (Ver currículo resumido  e foto
no seminário da p. 62).

“A aplicação de produtos químicos via água de ir-
rigação (quimigação), seja inseticida (insetigação),
herbicida (herbigação), fungicida (fungigação) e
fertilizante (fertirrigação: quando o objetivo é tam-
bém irrigar ou fertigação), possui a vantagem eco-
nômica (a principal) quando comparada à aplica-
ção com trator ou avião.
Além da vantagem econômica, podem-se destacar
as seguintes:
- do ponto de vista ambiental, tem-se menor deri-
va, devido à possibilidade de aplicação noturna
(elevada umidade relativa) e do maior tamanho das
gotas;
- do ponto de vista físico do solo, minimiza seu
depauperamento (minimiza compactação e
maximiza oxigenação do solo em maiores profun-
didades, com conseqüente maior volume de solo
explorado por planta, o que diminui o estresse do
ambiente – menos pragas, doenças e plantas dani-
nhas, resultando em menor custo e maximizando
desempenho fisiológico da espécie explorada –
maior produtividade, maior receita bruta e, con-
seqüentemente, maior lucro);
- do ponto de vista sanitário, minimiza dissemina-
ção de pragas, doenças e plantas daninhas;
- reduz dano físico às plantas (como derrubada de
folhas, flores e vagens e amassamento de plantas);
- do ponto de vista operacional, possibilita aplica-
ção de produtos químicos em qualquer hora do dia,
independente da umidade do solo;
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- aumenta a eficiência de herbicidas aplicados em
pré-emergência e pré-plantio incorporado.
Por outro lado, cabe salientar que a quimigação é
tecnicamente recomendável sem restrição, quan-
do o alvo é o solo. Quando o alvo é a folha, há
restrição, devido à limitação física relacionada com
o volume máximo de água armazenável na parte
aérea da cultura (especialmente folha), que depen-
de do índice de área foliar, da arquitetura de parte
aérea e, principalmente, da natureza hidrofóbica
da folha. Quando o alvo é a folha, torna-se neces-
sário observar as propriedades físicas do produto
químico (quanto menor a solubilidade em água,
melhor, pois, maior será a adesão à superfície
hidrofóbica do órgão alvo da planta, neste caso a
folha, como exemplo); a possibilidade de diminuir
o tamanho da gota e o horário de aplicação para
maximizar a deriva (há emissores específicos para
quimigação concebidos com esse intuito, associa-
da à aplicação no horário mais quente do dia); a
injeção com bomba de alta precisão, utilizando óleo
(produto que maximiza a adesão à superfície
lipofílica foliar) e a uniformidade de distribuição
(o ideal é que todos os emissores apliquem uma
lâmina na faixa compreendida entre mais ou me-
nos 5% e 10% do valor médio).
O estudo em quimigação está limitado à disponi-
bilidade de ferramentas e de informações da in-
dústria.  No caso da fertigação nitrogenada, a ri-
gor, a determinação da eficiência da adubação, da
quantidade relativa fornecida pelo solo e da quan-
tidade imobilizada por microorganismos é conhe-
cida apenas quando se trabalha com fertilizante
marcado, onde se pode alterar a abundância natu-
ral do 15N e determinar o destino do N nos dife-
rentes compartimentos do sistema agrícola.  Essa
técnica é limitada pelo alto custo do produto e pela
sua quantidade disponível no mercado.  No caso
da quimigação foliar, é imprescindível tornar dis-
ponível metodologia para determinar a quantida-
de do ingrediente ativo no alvo, a qual apresenta
elevado custo e falta de informação, devido às pro-
priedades do produto químico patenteado (segre-
do industrial na maioria dos casos).
Apesar da limitação metodológica existente, há
inferências práticas que indicam que a fertigação
é uma opção mais econômica, quando comparada
à aplicação tratorizada.  Essa segunda opção, por
sua vez apresenta maior eficiência agronômica,
devido à localização do fertilizante em profundi-
dade, mesmo havendo perda de parte do sistema
radicular. Isso ocorre devido à menor imobiliza-
ção de N, pois a aplicação nitrogenada na
fertirrigação é em área total.
Em função da lâmina de projeto (planejamento)
ser definida com base na evapotranspiração máxi-
ma que ocorre no florescimento (época de maior
demanda por água e maior sensibilidade ao
estresse hídrico) na época mais crítica do ano (me-

nor produtividade de ocorrência de chuva que aten-
da ao período de cerca de 10 dias antes e depois
do florescimento, associada à alta temperatura, à
baixa umidade relativa e à alta velocidade do ven-
to), o volume equivalente de calda é elevado para
quimigação foliar (uma lâmina de 6 mm equivale
a 60 mil L/ha de calda, o que invariavelmente é
bem superior ao volume máximo de água
armazenável na parte aérea da cultura de interes-
se). Em função do alto volume, foram concebidos
sistemas acoplados (barras de pulverização) à es-
trutura do pivô central.  Dentre os diferentes equi-
pamentos, destaca-se o sistema Notliada (versão
3.0), que foi desenvolvido na Universidade de São
Paulo (em fase de obtenção de patente).  Esse sis-
tema apresenta altura regulável (sempre a 50 cm
do alvo), tamanho de gota na faixa de 150 a 300
mm, volume de calda compatível ao IAF da cultu-
ra de interesse e da planta daninha (4 regulagens
fixas na faixa de 350 a 4.000 L/ha), sistema de pul-
so e filtragem (redução de calda com orifício que
não causa problema de entupimento e alta unifor-
midade de aplicação (similar à aplicação
tratorizada).
Enfim, apesar da quimigação ser uma técnica an-
tiga, há demandas por informações de pesquisa que
ainda não foram totalmente atendidas pela pes-
quisa, tais como a quimigação foliar, a eficiência
agronômica de utilização de nitrogênio e os riscos
efetivos de poluição ambiental.”

Debatedor

Afonso Hamm – Representante do setor
produtivo. (Ver currículo resumido e foto na
conferência da p. 30).

Debatedor

André Luís T. Fernandes – Professor
da Universidade de Uberaba.

Engenheiro agrônomo e
mestre em Irrigação e
Drenagem, pela Escola
Superior de Agricultura
Luiz de Queiroz, da Uni-
versidade de São Paulo
(Esalq/USP); doutorado
em Engenharia de Água e
Solo pela Unicamp. É pro-
fessor e pesquisador da
Universidade de Uberaba

e autor de mais de 100 trabalhos de pesquisa. Tem
cinco livros técnicos publicados e é um dos respon-
sáveis pelo Núcleo da ABID em Uberaba.
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Seminário II 27/OUT/2004  –  14h às 16h

O BANCO DO BRASIL E OS AGRONEGÓCIOS

Coordenador

Cláudio Affonso Amoretti Bier
– Presidente do Sindicato das Indústrias de
Máquinas e Implmentos Agrícolas do Rio
Grande do Sul.

Foi fundador da primeira
empresa de transportes de
cargas rodoviárias do tra-
jeto Porto Alegre/Santo
Antônio da Patrulha, onde
nasceu. Em Porto Alegre,
atuou na distribuição  do
óleo lubrificante Veloz HP
e com projetos de reflores-
tamento de âmbito esta-
dual. Em 1978, voltou sua

atuação profissional para o comércio e indústria
de madeira, em área reflorestada. Tornou-se dire-
tor presidente da Masal S.A, primeira grande in-
dústria de Santo Antônio da Patrulha, hoje com
meio século de existência. Também fundou a Com-
panhia Riograndense de Tubos Perfilados e foi só-
cio-gerente da Divimec. Adquiriu o controle
acionário de uma tradicional empresa gaúcha do
ramo de máquinas agrícolas, a Fundição Jacuí,
sediada em Cachoeira do Sul. Em 1984, começou
a atuar na área sindical do setor agrícola e hoje é
diretor da Fiergs e presidente reeleito do Sindica-
to das Indústrias de Máquinas e Implementos Agrí-
colas no Rio Grande do Sul (Simers).
Em sua história de vida, Cláudio Bier, destacou-se
também por sua atuação na sociedade gaúcha, ten-
do sido vice-presidente do Jóquei Clube do RS e
vice-presidente do Sport Club Internacional, do
qual é conselheiro.

Palestrante

José Kochhann Sobrinho –
Representante do Banco do Brasil.

Debatedores
Representante da Fetag/RS

Representante da Farsul

Representante da Csei-Abimaq SE
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O arroz representa 3,1% do PIB estadual do RS

A irrigação é primordial no processo de produção de mudas
de qualidade



68  ITEM • Nº 63 • 3º trimestre 2004

Seminário 27/OUT/2004  –  16h30 às 18h30

RECONVERSÃO DE SISTEMAS DE IRRIGAÇÃO NA ORIZICULTURA,
ALTERNATIVA DE SEQÜÊNCIAS E ROTAÇÕES DE CULTURAS

Coordenadores

Antônio Félix Domingues –
Superintendente de Conservação de Água e Solo
da Agência Nacional de Águas (ANA).

Engenheiro agrônomo
formado pela Escola Su-
perior de Agricultura Luiz
de Queiroz (Esalq/USP),
com vasta experiência na
área de política agrícola.
Exerceu inúmeros cargos
de importância, entre eles,
o de secretário de Agricul-
tura e Abastecimento do
Estado de São Paulo, o de

secretário de Recursos Hídricos, Saneamento e
Obras do Estado de São Paulo e o de presidente
do Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Es-
tado de São Paulo. Também assessorou a Presidên-
cia da República, em 2000, na criação e instalação
da Agência Nacional de Águas (ANA).

“A maior parte das solicitações de outorga de di-
reito do uso da água, tanto em número, quanto em
volume, que chegam à ANA, é relativa à questão
da irrigação. É comum uma maior concentração
de irrigantes em determinados trechos de bacias,
devido, entre outros fatores, às questões de fertili-
dade do solo, de infra-estrutura e de escoamento
da produção.

No momento econômico brasileiro, a agricultura
é o setor que mais se capitaliza, levando-se em con-
sideração o aumento da produção e as dificulda-
des de países, principalmente os produtores de al-
guns segmentos importantes da produção agríco-
la, como os EUA, parte da Europa e assim por di-
ante. O Brasil vem tomando espaço desses países
em questão, através do fornecimento de grãos e
de carne, promovendo a expansão da irrigação em
seu território.”

Luís Antônio de Leon Valente –
Assistente técnico de Irrigação, Drenagem, Arroz
e Recursos Hídricos da Emater/RS.

Engenheiro agrônomo pela Faculdade de Agrono-
mia Elizeu  Maciel da UFPel. Tem cursos de espe-

cialização de Irrigação e
Drenagem na Universida-
de Federal de Lavras; de
Arroz Irrigado no Centro
Internacional de Agricul-
tura Tropical (Ciat), na
Colômbia; de Irrigação na
Deutsche Universidade na
República Federal da Ale-
manha;  e de Planejamen-
to de Redes de Irrigação
por Aspersão em Israel.

Desde 1973, atua na área com arroz irrigado, irri-
gação e drenagem, rizipiscicultura, arroz orgânico
e recursos hídricos. Foi o responsável pela execu-
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O setor de equipamentos de irrigação acredita que exista a possibilidade de reconversão de sistemas utilizados em 30% da área
irrigada por inundação no RS
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ção do Provárzeas no Rio Grande do Sul e secre-
tário adjunto do Fundo de Investimentos em Re-
cursos Hídricos, na Secretaria de Estado de Obras.
É consultor nacional em assuntos relativos a siste-
matização do solo, irrigação/drenagem e arroz ir-
rigado nos estados do Piauí, Rio Grande do Nor-
te, Ceará, São Paulo, Minas Gerais e Paraná e con-
sultor internacional pela FAO em  países da  Amé-
rica Latina, Central e Caribe, nas áreas de arroz
irrigado, sistematização de solos, irrigação/drena-
gem e o seu uso  através  de fontes alternativas.
Exerceu a função de instrutor em cursos nacionais
e internacionais e participou de inúmeras publica-
ções relacionadas  à irrigação e drenagem.

“A agricultura irrigada do Rio Grande do Sul está
alicerçada em 1,4 milhão de hectares de arroz irri-
gado. Nessa produção, existem 110 mil hectares de
arroz pré-germinado, que é a base para a infra-
estrutura da sistematização do solo. Sistematizar
o solo no Rio Grande do Sul é ter quadros de irri-
gação e drenagem, sem nenhuma taipa e uma lâ-
mina d’água uniforme de no máximo 10 cm, num
período de 80 a 100 dias, dependendo da varieda-
de. Cerca de 30% da área plantada com arroz no
Estado encontra-se sistematizada.
O sistema Plantio Direto e o de cultivo mínimo,
que englobam os dois sistemas em um, podem ser
encontrados em uma área em torno de 300 mil
hectares, onde se trabalha revolvendo minimamen-
te o solo, com uma lâmina mais uniforme e um
controle melhor da água.
A área com o sistema convencional, com lâminas
d’água desuniformes, são áreas sistematizadas,
plantadas em linha. Quando se fala em
reconversão, estamos falando de sistematização,
pois consideramos moderno o sistema de irriga-
ção por superfície. Em todo lugar do mundo, tem-
se arroz irrigado e, aqui, com esta área significati-
va, envolvemos cerca de 10 mil arrozeiros, geran-
do mais de 300 mil empregos diretos e indiretos.
Abastecemos vários Estados e estamos partindo
para a exportação com um tipo de arroz de alta
qualidade.”

Palestrante

Algenor da Silva Gomes – Pesqui-
sador da Embrapa Clima Temperado e professor
titular da UFPel.

Engenheiro agrônomo, formado pela Universida-
de Federal de Pelotas (UFPel), com mestrado em
Agronomia, com área de Concentração em Solos
pela UFRGS. Foi subchefe e chefe do Departa-
mento de Solos, vice-diretor e diretor da Faculda-
de de Agronomia Eliseu Maciel. Foi chefe estadu-
al da Unidade de Pesquisa, em Pelotas, da

Embrapa, chefe do Centro
de Pesquisa Agropecuária
de Terras Baixas de Clima
Temperado da Embrapa e
chefe-adjunto da
Embrapa Clima Tempera-
do. Foi presidente da As-
sociação dos Engenheiros
Agrônomos de Pelotas e
conta com mais de 100 tra-
balhos publicados, que

versam sobre manejo de solos de várzea e manejo
de água em arroz irrigado e culturas alternativas.
Publicou inúmeros livros e é editor de dois deles.

“O arroz irrigado, normalmente associado à pecu-
ária de corte extensiva, há mais de um século, des-
taca-se como a principal atividade agrícola desen-
volvida nos solos de várzea do Rio Grande do Sul,
os quais ocupam extensas áreas, em geral em bai-
xas altitudes (0-200 m), com relevo que varia de
plano a suave ondulado, sendo mecanizáveis e fa-
cilmente irrigados. Abrangem, aproximadamente,
5,4 milhões de hectares, o que representa 20% da
área total do Estado. Na atualidade, a cultura do
arroz irrigado no RS encontra-se em expansão e
atingiu na safra 2003/2004 1 milhão de hectares.
Em decorrência, o arroz também vem sendo culti-
vado em solos que apresentam relevo um pouco
mais acentuado, como os que ocorrem na frontei-
ra oeste do Estado.
No cultivo do arroz irrigado no Rio Grande do Sul,
adota-se, quase que na totalidade, o sistema de ir-
rigação por inundação contínua, condição
estabelecida a partir de 20 a 30 dias após a emer-
gência das plântulas. Neste sistema, estima-se que
vêm sendo utilizados em torno de 10 mil a 12 mil
m3 ha-1 de água por safra, para um período de 100
dias de irrigação.A eficiência no uso da água, em-
bora possa ser melhorada, apresenta-se como ra-
zoável diante das observadas em outros países pro-
dutores de arroz irrigado.
Embora o Rio Grande do Sul possa ser considera-
do privilegiado em termos de recursos hídricos, em
regiões como a Fronteira Oeste e Campanha pode
ocorrer escassez de água para a irrigação do arroz.
Esta condição, associada aos custos relacionados
com os procedimentos de captação, transporte e
distribuição da água no sistema tradicional de irri-
gação, tem levado orizicultores, notadamente da
primeira região, onde ocorrem solos com relevo
mais acidentado, a utilizarem com sucesso a irri-
gação por aspersão (pivô central).
A prática de monocultivo do arroz, ao longo do
tempo, tem acarretado, entre outros problemas, a
infestação de solos com plantas daninhas (arroz-
vermelho e preto), o que tem provocado a necessi-
dade de longos períodos de pousio. Essa realidade
tem gerado, nos órgãos de pesquisa e no âmbito SE
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dos governos, preocupações na viabilização de sis-
temas alternativos de produção, entre os quais
vêm-se destacando o plantio direto e a rotação de
culturas. Estes sistemas, além de concorrerem para
reduzir o problema de infestação, têm possibilita-
do um manejo mais racional dos solos gaúchos de
várzea, ampliando as possibilidades de utilização
desses com culturas de sequeiro. A adoção do sis-
tema de rotação de culturas em áreas de várzea
requer manejo específico do solo, notadamente no
que se refere às condições de drenagem e irriga-
ção, de compactação e de fertilidade do solo.
As camadas compactadas do solo, quando presen-
tes mais superficialmente, entre 10 cm e 20 cm,
podem ser quebradas utilizando-se escarificadores.
Em profundidades maiores, devem ser utilizados
subsoladores. A adubação do solo é uma técnica
de manejo utilizada pelos orizicultores. Todavia,
quando culturas de sequeiro entram no sistema
produtivo deve ser levado em consideração que
estas são mais responsivas à adubação do que a
cultura do arroz, mesmo em solos com teores se-
melhantes de nutrientes.
A drenagem dos solos de várzea é condição indis-
pensável para que se possa praticar a rotação de
culturas nestas áreas. Normalmente, em função da
baixa condutividade hidráulica apresentada por
estes solos, a drenagem superficial é o sistema mais
eficiente, tendo como componente principal o
valetamento, embora outros procedimentos, com
vistas a viabilizar este sistema de drenagem, como
camalhões e a sistematização em declive, come-
cem a ser praticados. Em função de ocorrer defici-
ência hídrica no solo, normalmente, nas regiões
onde se desenvolvem os solos de várzea no Rio
Grande do Sul, no período de dezembro a feverei-
ro, a irrigação suplementar também se faz neces-
sária, embora não em todas as safras, para que as
culturas possam expressar todo seu potencial pro-
dutivo. Entre os métodos de irrigação mais utiliza-
dos, destaca-se o da irrigação por inundação inter-
mitente, facilitada pela infra-estrutura implanta-
da para a irrigação do arroz.”

Palestrante

Vera Mussoi – Pesquisadora do Instituto
Rio Grandense do Arroz (Irga).

Engenheira agrônoma formada pela Faculdade de
Agronomia da Universidade Federal de Santa
Maria, com especialização em Irrigação e Drena-
gem pela Escola Superior de Agricultura de La-
vras e mestrado em Ciência do Solo pela Faculda-
de de Agronomia da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul. Trabalha no Instituto Rio
Grandense do Arroz (Irga) desde 1981, inicialmen-
te com projetos de irrigação e drenagem e, desde

1994, desempenha ativida-
des de pesquisa  na Esta-
ção Experimental do
Arroz do Irga, em
Cachoeirinha, RS.

“A produtividade de arroz
irrigado nas últimas déca-
das tem uma trajetória as-
cendente no Rio Grande
do Sul na sua participação

na produção brasileira, em virtude do uso de culti-
vares com alto potencial produtivo e do uso apro-
priado de insumos e tecnologia moderna.
No contexto de alta produtividade e qualidade de
grãos, a água é um fator fundamental para a esta-
bilidade da produção de arroz irrigado.
O conjunto de práticas de manejo da cultura de
arroz irrigado preconizadas pela pesquisa que tem
como objetivo aumentar o rendimento de grãos
permite melhorar a eficiência de uso da água, fa-
vorece o manejo adequado e racional da água e
conseqüentemente, diminui o impacto ambiental
dessa atividade de grande importância social e eco-
nômica para o RS.”

Debatedor

Álvaro Moreira Rota – Professor
adjunto do Departamento de Engenharia
Agrícola da UFPel.

Engenheiro agrônomo
formado pela Faculdade
de Agronomia Eliseu
Maciel da Universidade
Federal de Pelotas
(UFPel), com mestrado
em Hidrologia Aplicada e
doutorando em Engenha-
ria de Recursos Hídricos,
pelo Instituto de Pesquisas
Hidráulicas/UFRS. É pro-

fessor adjunto do Departamento de Engenharia
Agrícola da Universidade Federal de Pelotas e atua
na área de pesquisa como consultor em projetos
de irrigação e drenagem, no Brasil e no exterior.

“O Rio Grande do Sul é o Estado com a maior
área irrigada do País. Essa área atinge 1 milhão de
hectares, anualmente irrigados por inundação. Já
as outras áreas, onde são utilizados outros méto-
dos de irrigação, ocupam uma superfície de mais
de 65 mil hectares.
Quanto aos déficits hídricos, a metade sul do Es-
tado apresenta os maiores valores, atingindo, no
extremo sul, médias anuais de 200 mm. Os solos
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dessa região apresentam capacidade de armaze-
namento muito baixa, a qual é responsável pelos
altos déficits hídricos observados. Por outro lado,
a natureza encarregou-se de compensar essa fa-
lha, garantindo mananciais que apresentam poten-
cial suficiente para suprir o déficit, sem que o ecos-
sistema de seus entornos seja comprometido ou
sofra alterações significativas.
Com relação à retirada de água para irrigação de
um desses mananciais, a Lagoa Mirim e seu su-
posto rebaixamento de nível, registrado desde 1912,
indicam que, pelo contrário, o nível de água da la-
goa elevou-se concomitantemente com o aumento
da área irrigada. Apesar de parecer contraditório,
isso é explicado pelo fato de haver um aumento do
coeficiente de escoamento com o incremento de
áreas cultivadas.
Essas áreas, que são cultivadas exclusivamente com
arroz irrigado, têm demonstrado a necessidade de
rotação com outros cultivos. Devido à baixa capa-
cidade de armazenamento de água desses solos, a
irrigação é prática imprescindível.
Nessa mesma metade sul, região de extrema po-
breza no atual momento, os solos das áreas altas,
que não são cultivados com arroz, também apre-
sentam a mesma deficiência em termos de arma-
zenamento de água. A introdução da agricultura
em substituição à pecuária exige, para seu suces-
so, a adoção da irrigação. Entre os cultivos que têm
apresentado uma boa resposta à irrigação nesse
tipo de solo, a fruticultura tem sido destaque. O
governo do Estado tem um programa de fruticul-
tura irrigada para essa área, denominado “Progra-
ma de Fruticultura Irrigada da Metade Sul”. Este
Programa atinge 87 municípios e tem a participa-
ção da Universidade Federal de Pelotas, Universi-
dade Federal de Santa Maria Universidade da
Região da Campanha, Emater/RS e Embrapa.
Com relação a enchentes, outro tema abordado
pelo Conird, tem-se verificado nas terras baixas das
bacias das três lagoas do Rio Grande do Sul, um
aumento de grande significado na freqüência e in-
tensidade das cheias.
Na nossa opinião, são dois os principais responsá-
veis por esse fato. Em primeiro lugar, o aumento
no coeficiente de escoamento em função das obras
de drenagem para implantação de cultivos agríco-
las, basicamente o arroz. O outro, é a construção
de estradas e canais de irrigação que interceptam
os cursos d’água. Esses cursos apresentam uma se-
ção de escoamento em regime normal, de peque-
nas dimensões, entretanto, a seção de escoamento
de cheia assume grandes proporções, atingindo
grande largura em razão da pequena declividade
da várzea. Ocorre que tais estradas e canais costu-
mam manter inalterada a seção relativa às vazões
normais, mas interrompem quase que totalmente
a seção de cheia. Isto é, diminui-se de modo muito
significativo o tempo de concentração da bacia,

com um conseqüente aumento da vazão de pico e
diminui-se, também de modo significativo, a capa-
cidade para transportar essa vazão. A conseqüên-
cia natural é o aumento das enchentes.
Deveria ser procurada uma solução para esse pro-
blema, buscando-se a meta do impacto zero. O re-
torno a uma condição sem cultivos agrícolas, com
o objetivo de reduzir o coeficiente de escoamento,
é logicamente inviável. A prática de plantio direto
já vem sendo utilizada, mas não tem representado
uma redução suficiente nos valores de escoamen-
to, portanto, a solução seria o aumento da capaci-
dade de transporte da vazão de pico. A retirada
das obras de canais e estradas, nos trechos de es-
coamento da cheia, também pode ser considerada
inviável, pois, em função da pequena profundida-
de, essas seções atingem centenas de metros de lar-
gura. Restariam, como solução, a realização de
obras de dragagem e a retificação dos cursos
d’água, não com o objetivo de drenar ecossistemas
originalmente alagados, mas sim reverter a sua
condição original, terras originalmente sem alaga-
mento.’

Debatedor

Ivo Mello – Presidente da Fundação Marona,
do Conselho de Gerenciamento da Bacia
Hidrográfica do Rio Ibicuí e da FEBRAPDP.

Engenheiro agrônomo,
formado pela Faculda-
de de Agronomia da Uni-
versidade Federal do  Rio
Grande do Sul (UFRGS).
Fez estágio de Agrono-
mia, em Eisenstadt, Áus-
tria, com criação intensi-
va de suínos e, desde agos-
to de 1986, é administra-
dor de produção orizícola

da Fazenda Cerro do Tigre, em Alegrete. Foi co-
ordenador do Clube do Plantio Direto com Culti-
vo Mínimo de Arroz Irrigado, além de ter sido as-
sistente técnico da Capão da Fonte Agropecuária
Ltda., em Pântano Grande, RS. Exerceu inúme-
ros cargos, como os de diretor-técnico da
Federarroz, conselheiro do Irga e presidente da
Associação dos Agrônomos de Alegrete. Além de
presidente da Fundação Marona, do Conselho de
Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Ibicuí,
da Câmara Técnica do Conselho de Recursos
Hídricos do RS e da Federação Brasileira do Plan-
tio Direto na Palha. É consultor do Centro Nacio-
nal de Tecnologias Limpas do Senai/RS e conse-
lheiro do Codema/Fiergs, além da participação
como palestrante em congressos nacionais e inter-
nacionais. Tem três publicações editadas. SE
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“Em 1992, como resultado da Conferência Mun-
dial sobre Meio Ambiente realizada pela ONU, no
Rio de Janeiro, os países que firmaram o docu-
mento final,  comprometeram-se em elaborar sua
Agenda 21. Esta agenda é a denominação de uma
manifestação pública de compromisso dos diver-
sos setores das comunidades ao redor do planeta,
em relação a objetivos de recuperação e manuten-
ção da qualidade dos recursos naturais. A partir
daí, instituiu-se o conceito de desenvolvimento
sustentável e as diversas áreas da atividade huma-
na estão comprometidas com este novo desafio: o
de gerenciar recursos naturais de forma que aten-
dam necessidades, sem comprometer as demandas
das gerações futuras.
Neste sentido, entendemos que as atividades de
produção de arroz que utilizam grandes quantida-
des de água, também têm sua tarefa a cumprir não
somente no que diz respeito à utilização de práti-
cas ambientalmente corretas, como o sistema Plan-
tio Direto, mas principalmente no gerenciamento
deste insumo vital para a humanidade que é a água.
Nos últimos dez anos, a pesquisa e os produtores
responderam de forma proativa otimizando pa-
drões de consumo e utilização de água na irriga-
ção por inundação das lavouras de arroz, através
de uma reengenharia dos sistemas de produção.
Alguns exemplos destas ações são: o Plantio Dire-
to, na medida em que evita perdas de água e solo;
a rotação de culturas; a utilização da tecnologia
do nível laser e da taipadeira/maracheira de base
larga; a correção do microrrelevo das parcelas de
lavoura; a instalação de tabuleiros em nível; a uti-
lização de tecnologia de ponta no
dimensionamento de estações de bombeamento,
racionalizando, inclusive, a utilização da energia
elétrica ou diesel, etc.
Tudo isto acontece, graças ao empenho dos pro-
dutores apoiados pelas instituições que compõem
a cadeia produtiva. Entre elas, de forma decisiva,
os centros de excelência que, além de gerarem
novas tecnologias, têm contribuído validando sis-
temas de produção, avalizando os progressos na
direção do desenvolvimento sustentável.
Recentemente, nas últimas safras, estamos expe-
rimentando mais uma fase proporcionada pelo
desenvolvimento da indústria de equipamentos de
irrigação (pivô central). Desafiados pelas limita-
ções de aumentar os mananciais hídricos disponí-
veis para irrigação e dos solos para a rotação com
outras culturas, produtores e pesquisadores estão
investindo na reconversão do sistema de inunda-
ção para a aspersão, utilizando pivôs centrais. Os
resultados das primeiras campanhas agrícolas são
muito positivos, na medida em que estão propor-
cionando a condução de uma lavoura de arroz irri-
gada por aspersão, com produtividades semelhan-
tes e/ou maiores, utilizando aproximadamente a
metade da água, quando comparado ao sistema tra-

dicional de inundação dos quadros em nível.
Este novo paradigma poderá impactar de forma
muito consistente em nossa região, à medida que
esta otimização do uso dos recursos hídricos per-
mite um aumento físico de produção de, no míni-
mo, 25%. Considerando que a região constituída
pelas bacias hidrográficas dos rios Santa Maria e
Ibicuí é responsável por, aproximadamente, 35%
da produção de arroz do estado do Rio Grande do
Sul, um incremento desta ordem deverá impactar
significativamente a estratégia de mercado deste
cereal.”

Debatedor

Nilson Schemmer – Principal executivo
comercial do Grupo Fockink, de Panambi, RS.

Formado em Administra-
ção de Empresas pela
Universidade Regional do
Noroeste do Estado do
Rio Grande do Sul. Tem
dois cursos de pós-gradu-
ação, um em Administra-
ção Estratégica e outro em
Comércio Exterior. Inte-
gra a diretoria da Câmara
Setorial de Equipamentos

de Irrigação da Abimaq e do Simers.

“A realização do XIV Congresso Nacional de Irri-
gação e Drenagem (XIV Conird) e do I Encontro
Interamericano de Irrigação, Drenagem e Controle
de Enchentes, em Porto Alegre, justifica-se, pelo
fato de o Rio Grande do Sul concentrar a maior
área irrigada do País, associado ao momento em
que se vive a questão hídrica. Outro ponto impor-
tante é o desenvolvimento de um trabalho integra-
do entre a ANA, Abimaq, ABID, ministérios do
Meio Ambiente, da Integração e da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento. É um Estado que já
detém um investimento expressivo na área de as-
persão, sem considerar o aspecto de reconversão
da irrigação de superfície para a irrigação mecani-
zada, que é outro potencial que não se deve des-
prezar.
O Rio Grande do Sul detém 1,2 milhão de hecta-
res irrigados com o sistema de irrigação por inun-
dação. A questão da reconversão para outros sis-
temas depende de uma série de variáveis, mas iden-
tificamos que existe um potencial parcial desse
montante, que não evoluiu tecnologicamente, que
pode ser reconvertido para o sistema de aspersão.”
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MINICURSOSMINICURSOS

Uma estratégia simples
e precisa para
programar irrigações
25/OUT – 7h30 às 10h

Esse curso dará ênfase ao Método Resende, que
consiste em estabelecer um calendário das irriga-
ções, com as respectivas lâminas d’água a serem
aplicadas, utilizando-se valores de ETo ajustados
e preditos, com Redes Neurais Artificiais (RNAs).
A aplicação desse método consiste em duas eta-
pas: na primeira, é feita a estimativa da
evapotranspiração de referência (ETo) diária, pelo
método de Penmam-Monteith, uma série históri-
ca de dados climáticos. Em seguida, esses valores
são ajustados, utilizando-se RNAs, para os dias em
que ocorre chuva. Na segunda etapa, é feita a pre-
dição dos valores de ETo para o ano seguinte, uti-
lizando-se RNAs, com base na série histórica de
dados de ETo, anteriormente ajustados por RNAs.
Será feita uma revisão das principais estratégias
de manejo de irrigação em comparação com o novo
método. Será também elaborado um calendário
das irrigações a serem realizadas durante o ciclo
de uma cultura, através do uso de um aplicativo
computacional, elaborado para esse fim, conten-
do todos os passos da nova metodologia.

Processo de outorga de
águas e licenciamento
ambiental para
irrigação
25/OUT – 7h30 às 10h

Na primeira parte serão apresentadas algumas
ações de gestão compartilhada de recursos hídricos
da Agência Nacional de Águas (ANA). São expe-
riências em que a ANA buscou parcerias com ór-
gãos gestores estaduais, comitês de bacia, associa-
ções de usuários e outros da administração públi-
ca federal e estadual, visando à solução de confli-
tos manifestos ou potenciais e à implementação
de diversos instrumentos da Política Nacional de
Recursos Hídricos e da Alocação Negociada de
Águas em Reservatórios. São ações que apresen-
tam, até o momento, bons resultados e, de certa
forma, vêm mudando a lógica de se fazer gestão
de águas no Brasil.
Na segunda parte, serão apresentados os procedi-
mentos de pedidos de outorga para fins de irriga-

Instrutor: Morethson Resende –
Engenheiro agrônomo, formado
pela Universidade Federal de Vi-
çosa (UFV), mestre em Ciências
em Hidrologia Aplicada pela Uni-
versidade Federal do Rio Grande
do Sul (UFRGS), Ph.D. em Soil

Science pela University of California, Davis, USA e
pos-doctor pela University of Nebraska, Lincoln,
USA. Fez inúmeros cursos e estágios após o
doutoramento e teve ativa participação em con-
gressos, comissões, encontros e simpósios, além de
orientar quatro teses. É autor e co-autor de traba-
lhos científicos publicados em revistas no País e
no exterior. Foi advisory editor da revista científica
Irrigation Science, editada pela Springer-Velag,
M.Lehr, da Alemanha, e publicou o livro “A cultu-
ra do milho irrigado”. Pesquisador da Embrapa,
exerceu funções de coordenador do Programa
Nacional de Pesquisas de Aproveitamento de Re-
cursos Naturais e Socioeconômicos do Cerrado, de
diretor-técnico da Encapa e de chefe-adjunto de
Desenvolvimento da Embrapa Milho e Sorgo.
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Irrigação na cultura da banana
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ção em mananciais de domínio da União. Especi-
ficamente, serão abordados os aspectos legais, os
procedimentos para a solicitação da outorga, cui-
dados no preenchimento de formulários e a docu-
mentação a ser apresentada. Será dada ênfase na
metodologia recomendada para estimativa das
demandas para irrigação nos pedidos de outorga.
Também será apresentada uma caracterização ge-
ral de todas as outorgas emitidas em mananciais de
domínio da União para a finalidade de irrigação.

Instrutores:

Luciano Meneses Cardoso da Silva é graduado em
Engenharia Civil pela Universidade Católica de
Salvador, com mestrado em Recursos Hídricos
(área de concentração em Planejamento e Gestão
de Recursos Hídricos) e doutorado em Desenvol-
vimento Sustentável pela Universidade de Brasília.
É especialista em Recursos Hídricos na Agência
Nacional de Águas, com atuação na Superinten-
dência de Outorga e Cobrança.
Eder João Pozzebon é formado em Agronomia,
com mestrado em Engenharia Agrícola pela Uni-
versidade Federal de Santa Maria (RS), com área
de concentração em Irrigação e Drenagem. Tem
doutorado em Agronomia, com área de concen-
tração em Irrigação e Drenagem pela Esalq/USP.
É especialista em Recursos Hídricos, lotado na
Superintendência de Outorga e Cobrança da Agên-
cia Nacional de Águas.

Rogério Dewes – Diretor do De-
partamento de Recursos Hídricos
da Secretaria de Meio Ambiente
do RS. Geólogo pelo Instituto de
Geociências da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul, com
mestrado em Engenharia Civil, na

área de Recursos Hídricos e Saneamento pelo IPH/
UFRGS. Participou de cursos de aperfeiçoamen-
to e seminários, com trabalhos publicados. Sua
experiência profissional teve início como bolsista
do CNPq junto ao Instituto de Geociências da
UFRGS, passando depois pela Companhia Esta-
dual de Energia Elétrica, pela Companhia Auxili-
ar de Empresas Elétricas Brasileiras e governo do
Estado do RS. Foi secretário executivo do Conse-
lho de RH e chefe da Divisão de RH.

Gerenciamento da
irrigação com redes de
estações metereológicas
25/OUT – 7h30 às 10h

O objetivo de qualquer atividade agrícola é obter
o máximo retorno econômico, seja através da
minimização dos custos de produção, seja através
do aumento na produtividade das culturas agríco-
las. Umas das formas mais eficientes de aumentar
o rendimento de grãos das culturas é a incorpora-
ção da irrigação na atividade produtiva. Entretan-
to, a escolha e o manejo adequado de sistemas de
irrigação possibilitam a redução dos riscos do em-
preendimento e melhoria da produtividade e qua-
lidade ambiental.
O manejo adequado da irrigação envolve mais fa-
tores do que a simples instalação e operação de
um conjunto de equipamentos. Para a maximiza-
ção da produtividade, é necessário aplicar a quan-
tidade certa de água no momento adequado. Quan-
do a irrigação é aplicada de forma inadequada ele-
vam-se consideravelmente os custos de produção
e desequilibra a relação custo/benefício de uma
área irrigada.
O Sistema Irriga®, cuja tecnologia foi criada e de-
senvolvida pela Universidade Federal de Santa
Maria, é um conjunto de serviços de manejo e
monitoramento da irrigação visando uma maior
efetividade dela. É um sistema pioneiro no Brasil
e leva em consideração a cultura, os estádios de
desenvolvimento e suas interações com o clima e
solo. O Sistema Irriga® atualmente está disponível
para os irrigantes nos seguintes pólos de irrigação:
RS, MG, DF, GO e BA e sendo implementado nos
estados de PR, SP, MS, MT, TO e MA”

Instutor: Reimar Carlesso – Professor titular da
Universidade Federal de Santa Maria. (Ver resu-
mo do currículo no seminário da p. 55).

Irrigação e fertirrigação
em pastagens
25/OUT – 7h30 às 10h

Existem no Brasil grandes extensões de terra com
pastagens degradadas e com baixas produtivida-
des, o que torna alto o custo dessas áreas e, como
conseqüência, a pecuária apresenta, a cada dia,
níveis mais críticos de produtividade. No período
da seca, na maioria das propriedades brasileiras, a

Eder João Pozzebon e Luciano Meneses
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Drenagem subsuperficial
em áreas agrícolas
25/OUT – 7h30 às 10h

Os solos de várzea do Rio Grande do Sul incorpo-
rados ao processo produtivo totalizam uma área
superior a 3 milhões de hectares. Seu modelo de
exploração está assentado na pecuária extensiva
e, fundamentalmente, no arroz irrigado. Apesar de
os resultados relacionados com o arroz serem
satisfatórios, o modelo de exploração como um
todo apresenta rendimentos inferiores ao poten-
cial existente.
Além de questões econômicas e de estrutura
fundiária, que têm sido tratadas historicamente de
forma precária, também o solo e o clima apresen-
tam barreiras naturais à utilização de um modelo
mais adequado. A possibilidade de reverter essa
situação passa, necessariamente, pela melhoria das
condições de drenagem desses solos. Isso traria
benefícios ao arroz, nos períodos de preparo do
solo e colheita, e tornaria mais concreta a possibi-
lidade de introdução de outras culturas nesses so-
los de várzea.
Tópicos a serem abordados: caracterização do per-
fil do solo; definição dos critérios; dimensio-
namento; aplicação das equações; exploração dos
solos de várzea no Rio Grande do Sul; caracteri-
zação dos problemas de drenagem.

Instrutor:  José Antônio
Lousada – Professor da disci-
plina de Irrigação e Drenagem
para os cursos de Agronomia
e Engenharia Civil da Univer-
sidade Federal do Rio Grande

falta de alimento para o gado e a perda de peso
dos animais tornam-se grandes problemas. A irri-
gação tem-se apresentado como uma solução alta-
mente viável para solução desse problema, já que
a tonelada de matéria seca (MS), produzida em
pasto irrigado, tem um custo cerca de 2,5 vezes
menor do que a tonelada de MS produzida em
silagem, de três vezes menor que em feno e seis
vezes menor que em rações.
Por isso, muitos pecuaristas têm investido na tec-
nologia de irrigação de pastagem. O projeto do
equipamento, normalmente, é realizado sem ne-
nhuma assessoria e, de maneira geral, não possui
nenhum tipo de manejo de água e energia.
O objetivo deste minicurso é dar a oportunidade
de os participantes tomarem conhecimento de tó-
picos de fertirrigação, irrigação na produção de
volumosos suplementares, alguns resultados eco-
nômicos em pastagens irrigadas, os principais sis-
temas utilizados em irrigação de pastagem, insta-
lação de um projeto de irrigação de pastagem, apli-
cação de água residuária de suinocultura e mane-
jo racional da água e energia elétrica.

Instrutor: Luís César Dias
Drumond – Engenheiro agrôno-
mo, com mestrado em Engenharia
Agrícola, pela Universidade Fede-
ral de Viçosa (UFV) e doutorado
em Agronomia, pela Universidade
Estadual Paulista (Unesp/Jaboti-

cabal). Professor da Universidade de Uberaba
(Uniube) e da Faculdade de Agronomia e
Zootecnia de Uberaba (Fazu), é orientador de alu-
nos em cursos de iniciação científica. Consultor,
pesquisador e autor de livros e artigos sobre pas-
tagens e cafeicultura irrigadas. É também um dos
responsáveis pelo Núcleo da ABID em Uberaba.
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Pastejo rotacionado e altas produções de leite/hectare com irrigação das pastagens
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Sensoriamento remoto
e geoprocessamento
aplicado à agricultura
irrigada
25/OUT – 7h30 às 10h

Este minicurso tem como finalidade apresentar 
técnicas de geoprocessamento e sensoriamento
remoto como ferramentas de auxílio na tomada de
decisões na área de Irrigação e Drenagem.
Serão abordados os seguintes tópicos: Conceitos
básicos de sensoriamento remoto e geoproces-
samento; Comportamento espectral de alvos.
Sistemas sensores; Mapeamento de áreas irrigadas;
Estimativas de índices de biomassa; Cadastro
georeferenciado de perímetros irrigados; Uso de
sensoriamento remoto e modelos digitais de ele-
vação para estimativa da superfície alagada.

Instrutor: Alfonso Risso – Enge-
nheiro civil, formado pela Univer-
sidade Federal de Santa Maria
(UFSM), mestre em Engenharia,
com área de concentração em Re-
cursos Hídricos e Saneamento,
pelo Instituto de Pesquisas Hidráu-

licas (IPH) da Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul (UFRGS). Atua nas áreas de
Geoprocessamento e Sensoriamento Remoto Apli-
cados a Recursos Hídricos e Sedimentologia. Foi
coordenador acadêmico de sensoriamento remo-
to da Associação Universidades Grupo de Monte-
vidéu. Membro colaborador do Centro Estadual
de Pesquisas em Sensoriamento Remoto e
Meteorologia (CEPSRM/UFRGS). Atualmente, é
professor de graduação e pós-graduação nas áreas
de geoprocessamento, sensoriamento remoto e
hidrologia agrícola do Departamento de Obras
Hidráulicas do IPH/UFRGS, onde também atua
como coordenador de extensão.

Leite irrigado
26/OUT – 7h30 às 10h

Este minicurso irá demonstrar os efeitos da irriga-
ção sobre a produção das pastagens de verão e de
inverno, em sistemas de piquetes em rotação, com
população predefinida de vacas nas duas estações,
quando se usa o pivô central.
Durante a demonstração serão abordados os se-
guintes tópicos: produção de leite a pasto; custo
de produção de leite somente a pasto; e tipos de
pastagens utilizados.
Será possível estabelecer um debate com o produ-
tor responsável pela propriedade que mantém o
projeto por mais de quatro anos. Será feita uma
demonstração da viabilidade econômica da implan-
tação da produção de leite a pasto rotacionado e
irrigado, usando dois indicadores econômicos: a
taxa interna de retorno (TIR) e o valor líquido pre-
sente (VPL).

Instrutor: Victor Hugo Cainelli –
Engenheiro agrícola, com
mestrado em Engenharia Agríco-
la, na área de Irrigação e Drena-
gem, pela Universidade de Santa
Maria. Tem 18 anos de experiên-
cia em irrigação. É professor uni-

versitário e funcionário da empresa Fockink Ltda.
Atua na Divisão de Irrigação, em Panambi, no Rio
Grande do Sul.

do Sul (UFRGS). Professor das disciplinas de
Hidrometria, Drenagem e Agroidrologia no curso
de pós-graduação em Recursos Hídricos e Sanea-
mento Ambiental do IPH/UFRGS. Principais áre-
as de atuação: Engenharia de Água e Solo; Irriga-
ção e Drenagem; Hidrologia. FO
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A irrigação proporciona substanciais economias com aumento
da produção de leite por hectare
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Avanços na fitotecnia e
eficiência na agricultura
irrigada
26/OUT – 7h30 às 10h

Tópicos a serem abordados: Quimigação (fertir-
rigação, herbigação, insetigação e fungigação);
adubação nitrogenada: teor de proteína na parte
exportável, teor de nitrogênio na parte não-expor-
tável, exportação, extração, quantidade relativa de
N fornecida pelo solo em função do teor de maté-
ria orgânica e rotação de cultura, eficiência, rela-
ção benefício:custo; produtividade e produtivida-
de potencial: época de semeadura, fenologia (ma-
nejo), soma calórica (planejamento), marcha de
absorção de nitrogênio e potássio, taxa de oferta
(do solo) e de demanda (da planta) de N no siste-
ma agrícola; profundidade efetiva do sistema
radicular: definição, determinação prática e impor-
tância; coeficiente de cultura: definição e impor-
tância.

Instrutor: Durval Dourado Neto – Professor da
Esalq/USP e pesquisador do CNPq. (Ver foto e cur-
rículo resumido no seminário da p. 62).

Fertirrigação e manejo
da água na cultura do
morango

O moranguinho é uma das frutas mais apreciadas
na dieta alimentar do gaúcho. No Rio Grande do
Sul, são cultivados, anualmente, em torno de 648
ha, dos quais 300 ha são destinados ao consumo in
natura e 348 ha à agroindústria. Cerca de 3 mil pro-
dutores dedicam-se a este agronegócio. O consu-
mo de morango para mesa gira em torno de 3 mil
toneladas/ano, sendo que a agroindústria benefi-
cia cerca de 8 mil toneladas.
Toda área de morango no Estado, destinado ao
consumo in natura, é cultivada sob ambiente pro-
tegido com microtúneis (utiliza-se mulching plás-
tico preto) e irrigação por gotejamento.
No minicurso, serão enfocados os seguintes pon-
tos: nutrição mineral da planta, tendo em vista a
análise de solo, a análise foliar e a observação vi-
sual da planta; fertirrigação nas diferentes fases
de desenvolvimento da cultura; manejo da água e
monitoramento da solução do solo através da ve-
rificação da C.E., pH e nitrato.

Instrutor: Jandir Vicentini Esteves – Assistente téc-
nico estadual em Olericultura na Associação Sulina
de Crédito e Assistência Rural. (Ver foto e currícu-
lo resumido no seminário da p. 65).
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A fruticultura irrigada amplia as oportunidades de renda e empregos
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Uma nova visão para
uso da irrigação
mecanizada com
utilização de águas
residuais
26/OUT – 7h30 às 10h

A apresentação mostrará o desempenho de alguns
projetos já instalados nos últimos 15 anos, com base
nas leis americanas, utilizando águas residuais nos
diferentes setores: agrícola, industrial e municipal.
Será feita também uma análise dos sistemas e das
opções disponíveis no mercado e dos parâmetros
necessários e/ou críticos à elaboração e à
performance do projeto, dentre eles estimativa de
vida útil, qualidade de água etc.
Serão também abordados tópicos relacionados com
o sucesso ou não de projetos, conforme o geren-
ciamento deles, em diversos países.

Instrutor: Jacob L LaRue – Gerente de Desenvol-
vimento de Produto da Valmont Industries (ver foto
e currículo resumido no seminário na p. 40).

Projeto 10:
estratégias de manejo
para a obtenção de altas
produtividades de arroz
26/OUT – 7h30 às 10h

O arroz é uma importante commoditie na econo-
mia dos países latino-americanos e do Caribe e
contribui com cerca de US $ 5 bilhões anualmente
para a economia agrícola da região (Sanint &
Gutiérrez, 2001). Para a grande maioria da popu-
lação da América Latina e do Caribe, o arroz cons-
titui-se no principal alimento, sendo que no Brasil
é o responsável por 18% das calorias e por 12%
das proteínas da dieta básica da população (Perei-
ra et al. 1990).
A produção deste cereal no Brasil é originária,
principalmente, das lavouras irrigadas do Rio
Grande do Sul e de Santa Catarina que, juntamen-
te, respondem por quase 60% da produção nacio-
nal, sendo que somente o Rio Grande do Sul con-

tribui com cerca de 50%. A orizicultura gaúcha
contribui com 2,3 % do produto interno bruto do
Estado (LANGON, 2000).
A produtividade de arroz irrigado, nas últimas dé-
cadas, tem trajetória ascendente no Rio Grande
do Sul, em virtude do uso de cultivares com alto
potencial produtivo e do uso apropriado de
insumos e tecnologias modernas. No entanto, ela
está aquém do que poderia estar. O potencial pro-
dutivo das oito cultivares de arroz irrigado,
lançadas pela pesquisa nas últimas décadas e cul-
tivadas em mais de 90% da área, é superior a 8 t
ha-1, representando superioridade de 32% em re-
lação ao obtido em nível de lavouras.
O censo da lavoura orizícola gaúcha, feito pelo Irga
no ano de 2000, mostra que em 10% da área culti-
vada e 16% dos agricultores produzem mais de 7 t
ha-1. Ou seja, em quase 100 mil ha da área orizícola
do RS são produzidos 22,86% a mais que a média
do Estado. Os dados deste censo revelam ainda
que, as altas produtividades são alcançadas em to-
das as áreas cultivadas com arroz e, independe do
tamanho da área (Irga, 2002). Freqüentemente,
encontra-se orizicultores produzindo 8, 9 e até 10
t ha-1. Os produtores, cujas lavouras apresentam
rendimentos médio entre 5 e 6 t ha-1, produzem
em parte de suas áreas o que é produzido nas me-
lhores lavouras e estão bem próximos da produti-
vidade obtida nos campos experimentais.
Neste minicurso, serão mostrados alguns pontos
importantes em relação à rizicultura irrigada como:
a transferência de tecnologia é um dos maiores
entraves para redução da lacuna de produtividade
na lavoura de arroz irrigado; o manejo integrado
da cultura do arroz irrigado, considerando a lavou-
ra como um sistema total de produção, é uma es-
tratégia que permite aos produtores aumentar os
rendimentos e reduzir o impacto ambiental causa-
do pela sua atividade; o envolvimento da pesqui-
sa, extensão e produtores, como sujeitos no pro-
cesso de geração de tecnologias e conhecimento, é
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A produtividade do arroz irrigado do RS está em escala
ascendente
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fundamental para busca de maior sustentabilidade
econômica e ambiental da orizicultura; não have-
rá agricultura sustentável com o uso de práticas
agronômicas ‘agressivas’ ao ambiente,agricultura
de baixa produtividade e agricultores pobres e in-
cultos; e o maior desafio dos orizicultores é o de
produzir a maior quantidade de alimentos com o
menor impacto ambiental possível.

Instrutor: Valmir Gaedke Menezes
– Diretor da equipe de Fitotecnia
do departamento de Obras e As-
sistência Técnica da Estação Expe-
rimental do Instituto Rio
Grandense do Arroz (Irga). Agrô-
nomo, com mestrado em Agrono-

mia (Fitotecnia) pela Universidade Federal do Rio
Grande do Sul, tem vários cursos de especializa-
ção em diferentes instituições. Tem uma vasta pro-
dução bibliográfica, entre artigos publicados em
periódicos e trabalhos apresentados em eventos.

Clima e irrigação
26/OUT – 7h30 às 10h

A proposta desse minicurso é mostrar como a li-
beração do crédito agrícola, hoje, está atrelada aos
estudos de riscos climáticos. A abordagem será
feita em relação aos riscos simples (seca, geada,
etc.) e, posteriormente, aos riscos duplos como
excesso de chuva no plantio, excesso de chuva na
colheita, deficiência hídrica nas fases fenológicas
mais sensíveis do desenvolvimento das plantas.

Esse tipo de trabalho diz respeito às culturas de
arroz, feijão, milho, trigo, soja, café, algodão e caju.
Exemplos de aplicação relacionados com tipos de
solo, duração de ciclo da cultura e datas de plantio
serão apresentados e discutidos com relação ao
interesse do uso da irrigação, como meio de redu-
zir esses riscos, e, se não utilizada corretamente,
como meio de aumentar esses riscos. Tais infor-
mações são hoje amplamente utilizadas por segu-
radoras e carecem de maior precisão na formula-
ção de tábuas atuariais, para definir o prêmio do
seguro rural.
Na seqüência, serão feitas abordagens sobre as atu-
ais condições brasileiras de previsão de tempo e
clima e quais os grupos que têm utilizado, rotinei-
ra e operacionalmente estes resultados. Como se-
ria possível a partir das informações disponíveis,
aumentar o nível de segurança de recomendação
de irrigação em escala local e regional.
Por fim, serão apresentados os possíveis usos dos
dados dos satélites meteorológicos acoplados com
os satélites de observação da terra na melhoria das
previsões de tempo e nas recomendações das prá-
ticas agrícolas, especificamente da irrigação.

Instrutor: Eduardo Delgado Assad – Pesquisador
da Embrapa Pesquisa Tecnológica em Informática
para a Agricultura (ver resumo do currículo e foto
no seminário à p. 50.).

Sistema de suporte à
decisão agrícola no
manejo da irrigação
27/OUT – 7h30 às 10h

Neste minicurso, serão abordados os seguintes tó-
picos: Panorama da irrigação no Brasil e no mun-
do; Conceitos básicos do gerenciamento da irriga-
ção; Situação atual do gerenciamento da irrigação
no Brasil e no mundo; Aspectos relacionados com
a implantação de um programa de gerenciamento
da irrigação em condições de campo; Aspectos
gerais do programa de gerenciamento da irriga-
ção Irriga-Gesai; Visão geral do programa Irriga-
Gesai; Exemplos de uso do programa Irriga-Gesai;
Aspectos básicos e operacionais da implantação do
Programa Irriga-Gesai de gerenciamento da irri-
gação; Aspectos finais e conclusão.

Instrutor: Everardo Chartuni Mantovani – Profes-
sor da Universidade Federal de Viçosa (UFV)
(Ver seu minicurrículo e foto no seminário descrito
na p. 56).

FO
TO

: 
EM

A
TE

R/
RS

Com o surgimento da irrigação localizada por microaspersão e
por gotejamento, tanto a fertirrigação quanto a quimigação
passaram a ser indispensáveis nos projetos de fruticultura
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Fertirrigação
27/OUT – 7h30 às 10h

Com o surgimento da irrigação localizada por
microaspersão e por gotejamento, tanto a fertirri-
gação, quanto a quimigação vêm sendo indispen-
sáveis nos projetos, principalmente de fruticultura
e olericultura irrigada. Ultimamente, países como
Estados Unidos, Israel e Espanha, que melhor uti-
lizam a irrigação, detêm e empregam as melhores
tecnologias nesta área. Nos EUA, cerca de 4,3 mi-
lhões hectares foram conduzidos através da quimi-
gação com crescimento estimado em  9% ao ano.
Dados de áreas que utilizam fertirrigação no Bra-
sil são escassos e há pouca divulgação das vanta-
gens dessas práticas junto aos produtores; poucos
incentivos por parte do governo e dos órgãos de
pesquisas em melhor estudá-las e adotá-las de for-
ma mais expressiva. Ultimamente, tem-se verifi-
cado interesse crescente de produtores que utili-
zam a irrigação, para adotar a fertirrigação. A partir
da década de 80, a Embrapa Semi-Árido iniciou
trabalhos com fertirrigação em algumas culturas,
visando avaliar aspectos inerentes a eficiência e
funcionamento dos injetores, efeitos das fontes,
doses e parcelamento dos adubos aplicados via
água de irrigação. Atualmente, já existem disponí-
veis nos centros de pesquisa e universidades brasi-
leiras publicações relacionados com esta forma de
adubação.
Vantagens da fertirrigação: aplicação de nutrien-
tes no volume de solos ocupado pelo sistema
radicular da cultura; economia de mão-de-obra e
combustível, pela não necessidade da presença de
máquinas na área; possibilidade de aplicação nos
diferentes estádios do ciclo fenológico da planta;
eficiência de uso e economia de fertilizantes; pos-
sibilidade de aplicação de pequenas doses por área
com uniformidade de aplicação; preservação da

Manejo da rizicultura
irrigada com pivô

Este minicurso pretende demonstrar um modelo
novo de equipamento de irrigação, do tipo pivô
central, para ser utilizado em várzeas que tradici-
onalmente são plantadas com arroz em inundação.
Os resultados obtidos até o presente momento
apontam para uma significativa redução do con-
sumo de água para produção de arroz nas várzeas,
economia no custo de produção, quando compa-
rado com o sistema de inundação, com a possibili-
dade de rotação de culturas e viabilização do uso
do sistema de Plantio Direto.
Será demonstrado o custo de implantação do sis-
tema de irrigação, resultados de pesquisas cientí-
ficas e demonstrativo de resultados de produtores
que já adotam esse sistema em suas áreas de pro-
dução.

Instrutor: Victor Hugo Cainelli (ver foto e resumo
de seu currículo no minicurso à p. 77)

Os resultados obtidos sob pivô central apontam para uma significativa redução do consumo da água de arroz em várzeas
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qualidade das águas em mananciais subterrâneos
e de superfície.
Ainda que as vantagens sejam muitas, a simples
adubação pela irrigação não corresponde à práti-
ca da fertirrigação no seu sentido mais amplo e
moderno, mas apenas a substituição do método de
distribuição de adubos por outro mais eficiente.

Instrutores:

Washington Padilha, professor e consultor inter-
nacional e José Maria Pinto, pesquisador da
Embrapa Semi-Árido. (Ver currículos resumidos e
fotos dos instrutores nos seminários das pp. 64 e 65).
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Concepção e gestão de
perímetros irrigados
27/OUT – 7h30 às 10h

A Codevasf, em seus quase 30 anos, dispõe de 105
mil hectares irrigados implantados no Vale do São
Francisco. São 25 sistemas de irrigação que desde
o início da década de 80, são administrados em
regime de co-gestão entre a Codevasf e as respec-
tivas organizações de produtores (usuários).
Nos últimos anos, com a mudança dos paradigmas
de inspiração paternalista do Estado para uma vi-
são socioeconômica, sob o impacto da expansão
da fruticultura irrigada e do crescimento geral do
agronegócio no Brasil, os perímetros públicos de
irrigação confrontam-se com uma nova geração de
problemas associados, que vão desde as questões
de ordem econômica mundial, ao acirramento das
questões ambientais; desde as políticas do crédito
agrícola, às pressões sobre os recursos hídricos na
Bacia do Rio São Francisco; desde as dificuldades
culturais para enfrentar a capacitação para o
associativismo, às dificuldades de recursos orça-
mentários do governo federal para manter e mo-
dernizar as estruturas dos sistemas.
A apresentação tratará da evolução crescente das
demandas da agricultura irrigada dentro de um
perímetro, confrontada com as dificuldades e so-

luções para gerenciar os sistemas de distribuição
de água e sua manutenção, com o objetivo de torná-
los auto-sustentáveis e transferi-los para a gestão
dos próprios produtores.

Instrutores:

Herbert Drummond – Diretor da
Área de Produção da Codevasf.
Formado em Engenharia Civil pela
Politécnica de Engenharia do Re-
cife/PE, com curso de Engenharia
Econômica (latu sensu) pela Fun-
dação Dom Cabral, Belo Horizon-

te/MG. Foi engenheiro-chefe de obras para cons-
trução de diversos projetos de irrigação do DNOCS
e da Codevasf, onde começou como chefe do Dis-
trito de Juazeiro, na Bahia, passando por inúme-
ras funções e cargos. Foi também diretor nacional
da ABID e diretor-geral do Ministério Público do
DF e Territórios.

Fernando Oliveira – Engenheiro
agrônomo formado pela Universi-
dade Federal de Viçosa, com
mestrado em Irrigation Engineering
pela University of Southampton
(UK) e MBA em Gestão Susten-
tável da Agricultura Irrigada, pela

Fundação Getúlio Vargas. Ocupou diversas e im-
portantes funções técnicas, sempre ligadas à ad-
ministração dos perímetros irrigados junto à
Codevasf.
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Projeto Jaíba: a oportunidade brasileira para rápida implementação da agricultura irrigada no Vale do Rio São Francisco
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Tratamento de esgoto por
disposição sobre o solo e
a agricultura irrigada
27/OUT – 7h30 às 10h

O minicurso tem como objetivo apresentar uma visão
global de alternativa de tratamento de esgoto concilia-
do a fertirrigação de culturas.
No Brasil, as companhias de saneamento básico têm
procurado alternativas para a implantação de sistemas
de tratamento de esgoto, de baixo custo e que apre-
sentem eficiência de tratamento semelhante aos mé-
todos convencionais. A comunidade técnica e científi-
ca tem tido interesse em implantação de unidades de
tratamento de esgoto conciliada à utilização de águas
residuárias na fertirrigação de culturas agrícolas.
A utilização do esgoto doméstico com fins agrícolas
apresenta, evidentemente, atrativos de ordem ambien-
tal (controle de poluição e reciclagem de nutrientes) e
econômica (fonte alternativa de água e fertilizantes,
possibilitando maior produção agrícola), surgindo
como uma opção de grande potencial, desde que os
riscos à saúde pública sejam controlados e resistências
culturais sejam superadas.
A disposição de esgoto sobre a superfície do solo é uma
técnica centenária e, como processo de tratamento,
possibilita a remoção dos poluentes por meio de me-
canismos de ordem física, química e biológica. Com
esta prática há o fornecimento de nutrientes e de água
para as plantas e melhoria das condições físicas do solo
com a adição de matéria orgânica. No tratamento de
esgoto doméstico por disposição no solo, as plantas as-
sumem relevante importância, uma vez que são as res-
ponsáveis pela captura de nutrientes; ajudam a man-
ter a permeabilidade dos solos; proporcionam redu-
ção da erosão e fornecem meios para os microrganis-
mos decomporem a matéria orgânica.

Instrutora: Sandra Parreiras Pereira
Fonseca – Engenheira civil pela Esco-
la de Engenharia Kennedy, mestre em
Irrigação e Drenagem e doutoranda na
área de Recursos Hídricos e Ambien-
tais do curso de Engenharia Agrícola
da UFV. Atua na Companhia de Sane-

amento de Minas Gerais (Copasa), atuando na área
de saneamento básico e recursos hídricos, como ana-
lista de Saneamento/Engenharia de Projetos e
Obras,com pesquisa na área de tratamento de águas
residuárias domésticas e o aproveitamento de resídu-
os líquidos e sólidos do esgoto na agricultura. Outras
funções: presidente da subseção Sudeste da Abes/MG
e do centro de referência Sudeste da Abas/MG, em
Viçosa/MG, membro de três comitês de bacias e do
Programa de Preservação de Mananciais.

Coeficientes de
cultivo (FAO-56)
27/OUT – 7h30 às 10h

Em relação aos coeficientes de cultivo, existem
várias metodologias para quantificar quanto e
quando irrigar uma cultura. Para o consultor
internacional da FAO e da Unesco, Luís San-
tos Pereira, se formos capazes de ter, de um
lado, um bom padrão em termos de cálculo de
evapotranspiração de referência, e, de outro,
coeficientes de cultivo (Kc) bem estimados,
poder-se-á saber, aproximadamente, qual é o
consumo da cultura e, portanto, facilmente
entrar no processo de balanço hídrico, com
observação de variáveis do solo ou de plantas.
A FAO disponibilizou valores de coeficientes
de cultivo para diversas culturas, em 1977 (Bo-
letim 24), e revisou e atualizou informações
sobre o tema, em 1998, publicando-as no Bo-
letim 56. No entanto, como o coeficiente varia
conforme a cultivar, espaçamento e manejo de
tratos culturais, o uso desses coeficientes deve
ser considerado com moderação, segundo o
professor Marcos Folegatti. Nesse sentido, es-
tudos de consumo de água devem ser realiza-
dos sob condições tropicais, com o intuito de
obter parâmetros que melhor representem a
situação local.
Este minicurso pretende aprofundar essa dis-
cussão.

Instrutores:

Luís Santos Pereira – Professor catedrático de
Engenharia Rural do Instituto Superior de
Agronomia da Universidade Técnica de Lis-
boa, professor convidado do Instituto Agronô-
mico Mediterrânico de Bari, Itália e da Facul-
dade de Ciências da Universidade do Porto.
(Ver currículo resumido e foto no seminário
à p. 57).

Marcos Vinícius Folegatti – Professor da USP
(ver currículo resumido e foto no seminário
à p. 54)
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DIAS DE CAMPODIAS DE CAMPO

Para o engenheiro Hypérides Pereira de Macêdo, secretário de Infra-
Estrutura Hídrica do Ministério da Integração Nacional, o perímetro
de irrigação do Arroio Duro representa um exemplo de um verdadeiro
projeto público. O governo fêz os investimentos de infra-estrutura e
os produtores responsabilizaram-se pela administração. É esta a
experiência que vai ser conhecida em 28/10, dia de campo de
orizicultura irrigada.

No dia 29/10, será a vez da fruticultura, com o foco sobre a irrigação
e a fertirrigação do morango. Toda a cadeia produtiva da fruta, do
plantio em cultivos protegidos até seu acondicionamento em câmara
frigorífica, será mostrada aos participantes desse dia de campo. Na
seqüência, todos terão a oportunidade de conhecer um pouco sobre
o Vale dos Vinhedos.
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Orizicultura irrigada

28/OUT
Horário: 7h30 (saída de Porto Alegre)
Local: Associação dos Usuários do
Perímetro de Irrigação do Arroio
Duro (AUD), localizada no município
do Camaquã/RS.

Fundada em 02/08/1986, a AUD foi criada para
apoiar o extinto Departamento Nacional de Obras
contra a Seca (DNOS) na gestão do Perímetro de
Irrigação do Arroio Duro. Em 1992, com a extinção
do DNOS, a AUD conveniou-se com o Ministério
da Integração Nacional, para gerir o projeto. No
modelo institucional estabelecido, a infra-estrutu-
ra do projeto continuava pública, cabendo à Asso-
ciação sua operação e manutenção.
São irrigados anualmente 18 mil hectares de arroz
numa área beneficiada de 52 mil hectares. Os pro-
dutores utilizam-se de novos conhecimentos e tec-
nologia operacional que permitem a obtenção de
produtividades acima de 6 mil kg/ha. A AUD con-
grega cerca de 400 produtores de arroz na
região do município de Camaquã, localizada a
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Barragem do Arroio Duro
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120 km de distância de Porto Alegre.
A diretoria da AUD é eleita para mandatos de
duração bianual e os cargos não são remunerados.
A parte executiva do projeto é desenvolvida por
uma equipe de técnicos e profissionais contrata-
dos.
O gerente de operação e manutenção da AUD,
engenheiro civil João Izidoro Viegas, fará uma ex-
planação sobre “A experiência da AUD na gestão
de recursos hídricos”, relatando a experiência da
organização da Associação em quase 10 anos de
existência. Ele é formado pela UFRGS, com cur-
sos de especialização em operação, manutenção e
gestão de projetos de irrigação e geriu o projeto
Arroio Duro durante 10 anos.

Foram planejadas quatro estações para esse dia,
quando deverão ser abordados os seguintes temas:
conservação do solo, durante a visita ao reservató-
rio da barragem; manejo e monitoramento da água
da irrigação nas unidades de pesquisa da
rizicultura; visita a áreas de produtores e unidade
industrial, onde é é feito o tratamento de arroz
parboilizado.
Neste Ano Internacional do Arroz, o governo do
Estado do Rio Grande do Sul instituiu também o
Ano Estadual das Águas, pelo decreto 42.958, de
22/03/2004. São dois temas que permeiam pela pro-
gramação dos eventos, trazendo para os participan-
tes ensinamentos e oportunidades de questiona-
mentos.

Antônio Carlos Vargas Longaray, atual presidente da AUD João Izidoro Viegas, gerente de Operação
e Manutenção da AUD
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Sede da Associação dos Usuários do Duro
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29/OUT
Horário: 7h30 (saída de Porto Alegre)
Local: Propriedade rural de Paulo
Perini, no município de Farroupilha/
RS, seguida de visita ao setor de
vitivinicultura no Vale dos Vinhedos

O tema central será o cultivo protegido do moran-
go irrigado, incluindo-se a fertirrigação e o mane-
jo da cultura, em um exemplo que contará com
demonstrações de profissionais com experiências
internacional, nacional e local. A propriedade a ser
visitada é a de Paulo Perini localizada em
Farroupilha, a 120 km ao norte da capital de Porto
Alegre, na localidade denominada São José da Li-
nha Palmeiro.
Em Farroupilha, o cultivo do morango ocupa uma
área total de 35 hectares, de onde sai uma produ-
ção de 1.400 toneladas e utiliza seis milhões de
mudas da fruta. A propriedade de Paulo Perini tem
sete hectares plantados, além de mais 15,5 arren-
dados. Utiliza o sistema de cultivos protegidos,
onde produz morangos em 12 ha, numa área que é
explorada em parceria com mais 12 famílias. As
variedades escolhidas são Oso Grande e Aromas,
numa proporção de 50% para cada uma delas.
O sistema de irrigação utilizado é o gotejamento,
com o emprego da fertirrigação. São canteiros com
duas fileiras de plantas e duas fileiras de
tubogotejadores, com espaçamento de 10cm entre
eles. A bomba é do modelo TEBR 26, com motor
elétrico de 30 CV, além de um outro motor diesel
de 95 CV. As fontes de água são originárias de dois
açudes.
O técnico agrícola Milton Grazziani, do escritório
da Emater/RS de Farroupilha, acompanhará os
visitantes com explicações, além da participação
dos especialistas Jandir Esteves, José Maria Pinto
e Washington Padilha, que irão complementar, na
prática, as explicações do seminário sobre
Fertirrigação.
Foram programadas três estações a serem visita-
das, com as seguintes abordagens: captação e
fertirrigação; manejo da irrigação e desenvolvimen-
to da cultura; e, acondicionamento, armazena-
mento de comercialização do morango.
Após o almoço, será feita uma visita à vitinicultura
do Vale dos Vinhedos, seguida do retorno a Porto
Alegre ou de uma estadia mais prolongada na Ser-
ra Gaúcha, a partir de entendimentos prévios com
a organização dos eventos.

Fruticultura irrigada
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O produtor Paulo Perini cultiva morangos em parceria com
doze famílias

Milton Grazziani, técnico da Emater/RS

Somente em Farroupilha/RS, a produção de morangos
utiliza-se de seis milhões de mudas anualmente



O Ano Internacional do Arroz
A celebração mundial de uma cultura essencialmente irrigada

A história é rica de imagens do arroz irriga-
do, principalmente por superfície, motivo
central de um dos dias de campo do XIV

Congresso Nacional de Irrigação e Drenagem, do I
Encontro Interamericano de Irrigação, Drenagem
e Controle de Enchentes e de muitas interlocuções
no âmbito desses eventos conjuntos na Federação
das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul (Fiergs).

As relações água-solo-planta afloram de forma
muito especial, ao constatar-se o quanto o arroz é
dependente da irrigação em todo o mundo, fazendo
dos recursos hídricos ponto crucial desse alimento
básico.

A Organização das Nações Unidas para Alimen-
tação e Agricultura (FAO) elegeu 2004 como o Ano
Internacional do Arroz, sob o slogan “Arroz é vida”.
A homenagem é um ato singular, pois, pela primei-
ra vez, uma cultura será o foco das atenções da soci-
edade global. Pode parecer exagero, mas toda essa
reverência tem o seu porquê.

O arroz é o segundo cereal mais produzido no
mundo. São 580 milhões de toneladas anuais. Seu
cultivo é feito por 113 países distribuídos por todos
os continentes, exceto a Antártida. Trata-se de ali-
mento básico para mais da metade da população do
planeta, e a principal fonte de renda para cerca de
100 milhões de famílias na Ásia e na África.

Por causa disso, o arroz está na linha de frente
do combate à fome e da diminuição da pobreza. A
cultura está ligada ainda a várias festividades, re-
presentações artísticas e rituais. Há citações do uso
do arroz nas escrituras hindus e em oferendas reli-
giosas no sudeste asiático.

No Brasil, o arroz é cultivado por grandes e pe-
quenos produtores no ecossistema de várzeas, no sis-
tema irrigado, predominantes na região Sul, e em
terras altas, no sistema de sequeiro, como nos cer-
rados. Embora a área ocupada pela cultura seja bem
menor que a destinada ao milho e a soja, atinge três
milhões de hectares de lavouras anuais.

Presente na dieta diária da população, o brasi-
leiro come em média 68 quilos de arroz por ano,
base casca. O prato é um excelente alimento, pois
mais de 70% de sua composição é amido, o que o
torna uma ótima fonte de energia para o corpo. Além
disso, o arroz é de fácil digestão. Sua assimilação
pelo organismo demora no máximo uma hora.

Mesmo não sendo rico em proteína, vitaminas e
ferro, o arroz pode ser facilmente combinado com
uma variedade de alimentos, preenchendo as neces-
sidades nutricionais. Assim, carne, frango, peixe, ovo,
legumes, verduras e, principalmente, o feijão, cons-
tituem-se em algumas opções para complementar a
refeição do dia-a-dia.

Além do consumo na forma de grão, o arroz é
matéria-prima para uma série de produtos. Existe
macarrão feito com a massa alimentícia do arroz,
muito consumido por descendentes de coreanos e
japoneses no Brasil.

Do farelo do arroz, um subproduto da industria-
lização do grão, é possível extrair óleo alimentício
que, embora pouco utilizado em nosso país, é rico
em tocoferóis, substância que combate o mau
colesterol.

Já o orizanol, outro componente do óleo do ar-
roz, vem despertando o interesse das indústrias far-
macêuticas e de cosméticos. O orizanol parece fa-
vorecer a microcirculação e estimular a síntese do
colagênio, um elemento de manutenção da firmeza
e da juventude da pele.

Do ponto de vista científico, pode-se dizer que o
cereal possui grande potencial para ajudar a
erradicação da desnutrição. Caso a pesquisa em me-
lhoramento genético consiga, por exemplo, aumen-
tar o teor de ferro do arroz, isso diminuiria o pro-
blema da anemia, que afeta mais de dois bilhões de
pessoas na Ásia, África e América Latina, segundo
o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef).

A vantagem é que não haveria a exigência de
mudança no sistema produtivo nem de hábitos ali-

Essa sessão da ITEM tem como objetivo divulgar informações sobre projetos e potencialidades da
agricultura irr igada, notícias de articulações permanentes em favor da organização das
informações em determinadas áreas, enfim, abrigar assuntos de especial relevância que, se
disponibilizados, podem ajudar aos leitores e provocar maior intercâmbio entre os interessados.

NOTAS TÉCNICAS
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Pense nisto...

PENSE NISTO e compareça
Contatos pelo e-mail: abid@pib.com.br

Na edição nº 51 da revista ITEM,
mostrou-se como funciona o
Sistema de Suporte à Decisão
Agrícola, o Sisda, através de um

INFORME TÉCNICO
PUBLICITÁRIO.

Em quatro páginas, por iniciativa
dos interessados, explicou-se o
resultado de um trabalho de anos
de pesquisa e como o setor
produtivo poderá obter proveito
integral de seu sistema de
irrigação, com economia de água.
Nessa mesma linha de mostrar
seus produtos e serviços, já houve
o concurso

da Rain Bird (Item nº 48 e 51),

da Pivot Equipamentos de
Irrigação Ltda (Item nº 51),

da Netafim do Brasil (Item nº 48),

da Carborundum Irrigação (Item nº 49),

da Polysac (Item nº52/53),

da Valmont (Item nº 54, 60 e 61/62),

da Irrigaplan/NaanDan (Item nº 56/57 e 61/62),

da Senninger (Item nº 60)

e da Cemig (Item nº 61/62).

O INFORME TÉCNICO
PUBLICITÁRIO é uma forma
que as empresas têm para mostrar seus
produtos, seus serviços, explicando-os
com detalhes. Com esse instrumento,
a ABID poderá ser sempre uma
parceira, facilitando entendimentos
que favoreçam as promoções de
negócios.

mentares das populações que sofrem de
deficiências nutricionais, uma vez que o
arroz é largamente plantado e consumi-
do nos países subdesenvolvidos.

Geralmente, as estratégias utilizadas
para reverter a desnutrição nessas loca-
lidades do planeta são a distribuição de
suplementos alimentares em forma de
pílulas ou de produtos enriquecidos com
vitaminas e minerais, como o leite.

Entretanto, essas ações esbarram
muitas vezes em sistemas que não alcan-
çam as regiões mais remotas ou exigem
alterações na dieta. Acredita-se também
que a mudança do valor nutricional do
arroz não acarretaria necessariamente al-
terações na aparência, sabor, textura e
qualidade dos grãos.

A exemplo de outros 42 países, foi
formado um comitê nacional para coor-
denar as atividades alusivas ao evento du-
rante 2004, com representantes de insti-
tuições de pesquisa, sindicatos, associa-
ções, fundações, organizações sociais e
empresas localizadas nos principais esta-
dos produtores de arroz.

Por meio de esforços de todos estes
parceiros públicos e privados, espera-se
obter recursos para a implementação de
uma série de ações de valorização do ar-
roz perante a sociedade. Ao mesmo tem-
po, vários projetos estão sendo encami-
nhados a programas governamentais,
como “Fome Zero” e instituições nacio-
nais e internacionais, visando difundir o
farelo do arroz como suplemento alimen-
tar, bem como capacitar comunidades de
pequenos produtores e assentados na
produção sustentável de grãos e de se-
mentes do arroz.

Nota técnica elaborada com base em subsídios
fornecidos por Beatriz da Silveira Pinheiro,
chefe-geral da Embrapa Arroz e Feijão.



Dicas de Sites

A internet oferece uma série de sites inte-
ressantes para a consulta daqueles que se
utilizam da agricultura irrigada. Eis algumas
dicas:

.agricultura.gov.br
Portal do Ministério da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento, com informações so-
bre a estrutura da instituição governamen-
tal, legislação, recursos humanos, qualida-
de  e notícias atualizadas diariamente. Atra-
vés dele, pode-se chegar aos sites de quais-
quer órgãos ligados ao Ministério, entre eles:
Embrapa, Instituto Nacional de Meteoro-
logia, Ceagesp, Agrofit, Proagro, Secretaria
de Apoio Rural e Cooperativismo e Serviço
Nacional de Proteção de Cultivares etc.

.apdc.org.br
Site da Associação Brasileira do Plantio Di-
reto, com notícias sobre o Sistema de Plan-
tio Direto e o jornal Direto no Cerrado.

.banrisul.com.br
Site do Banrisul e a sua página de progra-
mas de empréstimos e financiamentos para
empreendimentos rurais denominada
banriagro.

.bb.com.br
Site do Banco do Brasil, com acesso a sua
página de agronegócios.

.estado.rs.gov.br
Site do governo do Estado do Rio Grande
do Sul, com notícias sobre todas as institui-
ções estaduais, além do Diário Oficial, arti-
gos e discursos.

www.www.
.farsul.org.br
Site da Federação da Agricultura do
Rio Grande do Sul, com informe, jor-
nal, notícias, sindicatos, associações
de criadores, departamentos sindi-
cal e jurídico, além de links de inte-
resse e canal direto.

.icid. org
Site da International Commission on
Irrigation and Drainage (em inglês),
que traz informações sobre a orga-
nização, temas estratégicos, even-
tos, notícias, publicações, catálogo
de serviços etc.

.fiergs.org.br
Site da Federação das Indústrias do
Estado do Rio Grande do Sul.

.integracao.gov.br
Site do Ministério da Integração Na-
cional, onde, através dele, pode-se
chegar às informações da Codevasf
(ou pelo site codevasf.gov.br), além
de poder acessar publicações como
o Frutiséries e a revista Frutifatos,
com edição sob a responsabilidade
da Secretaria de Infra-Estrutura
Hídrica.

.mda.gov.br
Site do Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário, com notícias e in-
formações de instituições como o
Incra (Instituto Nacional de Reforma
Agrária) e o Nead (Núcleo de Estu-
dos Agrários de Desenvolvimento
Rural), além de notícias de interes-
se do produtor rural.
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FOCKINK
Av. Presidente Kennedy, 3312
Panambi/RS
Cep: 98280-000
Caixa Postal: 48
Telefax: 55 337575-9500
DDG 0800 701 4328
irrigação @fockink.ind.br
www.fockink.ind.br

LAVRAS IRRIGAÇÃO
COMÉRCIO E
ENGENHARIA LTDA
Av. JK, 490 - Centro
Lavras MG
Cep: 37200-000
Tel.: (35) 3821-7841
E-mail: lavrasirrigacao@

uflanet.com.br
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www.irrigaplan.com.br
Tel (34) 3318-9014 • Fax (34) 3318-9001

comercial@valmont.com.br
www.pivotvalley.com.br

.mec.gov.br
Site do Ministério da Educação e Cultu-
ra, com notícias diárias na área de edu-
cação e financiamento de projetos de
pesquisas. Dá acesso às páginas da Ca-
pes e da Finep.

.mma.gov.br
Site do Ministério do Meio Ambiente, com
notícias sobre meio ambiente e legisla-
ção atualizadas diariamente. Através dele,
pode-se chegar a instituições ligadas
como a ANA, com a política nacional de
recursos hídricos e ao Ibama, com a polí-
tica nacional do meio ambiente.

.senar.org.br
Site do Serviço Nacional de Apoio Rural,
com informações na área de previdência
social rural.

.saa.rs.gov.br
Site da Secretaria da Agricultura e Abas-
tecimento do Rio Grande do Sul, com in-
formações e atualidades para o setor.
Abre links para órgãos ligados a ela, como
Emater/RS (www.emater.tche.br) e Irga
(www.irga.rs.br), que têm inúmeras áre-
as de interesse para os arrozeiros e fruti-
cultores gaúchos.

.sema.rs.gov.br
Site da Secretaria de Meio Ambiente do
Rio Grande do Sul. Órgão pioneiro na área
brasileira de meio ambiente, a partir do
trabalho de ambientalistas como José
Lutzemberg e Henrique Luís Roessler. Traz
informações sobre o Sistema Integrado
de Gestão Ambiental do RS, Consema e
Conselho de Recursos Hídricos, além de
dar links para a DRH e Fepam.






